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O Ministério do Meio Ambiente (MMA) publicou em 2004 Instrução 
Normativa (IN-MMA nº 5, de 21 de maio de 2004) com a Lista Nacional das 
Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes Ameaçadas de Extinção (Anexo 
I) e a Lista Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobre-
Explotadas ou Ameaçadas de Sobre-Explotação (Anexo II).

Essa instrução normativa definiu como “espécies ameaçadas de ex-
tinção” aquelas com alto risco de desaparecimento na natureza num futuro pró-
ximo. Como “espécies sobre-explotadas” aquelas cujas condições de captura 
de uma ou todas as classes de idade são tão elevadas que reduz a biomassa, o 
potencial de desova e as capturas no futuro a níveis inferiores aos de segurança 
e, finalmente, como “espécies ameaçadas de sobre-explotação” aquelas cujo 
nível de explotação encontra-se próximo ao de sobre-explotação (MMA, 2004).

O texto oficial da IN MMA no 05/2004 estabeleceu ainda o prazo má-
ximo de 5 anos para o desenvolvimento e a implantação de planos de recupera-
ção (espécies ameaçadas), ou planos de gestão para os estoques em risco de 
agravamento, de forma a retomar o uso sustentável (espécies sobre-explotadas 
ou ameaçadas de sobre-explotação) sob a coordenação do Ibama/MMA e com 
a participação de outros segmentos da sociedade.

Além de invertebrados aquáticos, nessas primeiras listas constavam 
espécies de peixes, incluindo peixes cartilaginosos. Na primeira lista, entre as 
espécies de peixes cartilaginosos (elasmobrânquios) ameaçadas de extinção 
(Anexo I) foram incluídas 15 espécies de tubarões e raias: Carcharhinus longima-
nus, Carcharhinus porosus, Carcharhinus signatus, Isogomphodon oxyrhychus, 
Negaprion brevirostris, Galeorhinus galeus, Mustelus schmitti, Cetorhinus ma-
ximus, Ginglymostoma cirratum, Rhincodon typus, Pristis perotteti, Pristis pec-
tinata, Rhinobatus horkelii, Squatina guggenheim e Squatina occulta. Na lista 
das espécies sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação (Anexo II) 
foram incluídas seis espécies de peixes cartilaginosos: Prionace glauca, Sphyna 
lewini, Sphyrna tiburo, Sphyrna zygaena, Lamna nasus e Carcharias taurus.

Após a reunião da Câmara Técnica Permanente de Espécies Ameaça-
das de Extinção e de Espécies Sobre-Explotadas ou Ameaçadas de Sobre-Ex-

Introdução
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plotação, as listas de espécies da IN-MMA no 5/2004 foram revistas e sofreram 
algumas alterações. As mudanças foram publicadas em outra instrução norma-
tiva (IN-MMA no 52, de 8 de novembro de 2005). De acordo com essa nova re-
gulamentação, as espécies Carcharhinus porosus, C. signatus e C. longimanus 
foram realocadas do Anexo I (ameaçadas) para o Anexo II (sobre-explotadas), e 
a espécie Lamnanasus foi retirada do Anexo II (MMA, 2005). Tanto no processo 
de elaboração das listas quanto no processo de revisão, especialistas em elas-
mobrânquios foram consultados.

Para a elaboração do plano de gestão, previsto no instrumento legal, o 
Ibama firmou convênio com o MMA. Simultaneamente, apenas a continuidade 
dos estudos sobre a história natural e a pesca fornece dados para o acompa-
nhamento dos cenários de recuperação, que são esperados após a tomada de 
medidas, como planos de gestão previstos na IN MMA nº 5/2004.

Este plano traz contribuição ao levantamento, à sistematização e à 
atualização de informações disponíveis, além de apontar medidas de gestão 
para o uso sustentável das seguintes espécies indicadas como sobre-explo-
tadas ou ameaçadas de sobre-explotação na IN MMA n° 5/2004 e IN MMA n° 
52/2005: Carcharias taurus Rafinesque, 1810; Carcharhinus longimanus (Poey, 
1861); Carcharhinus porosus (Ranzani, 1839); Carcharhinus signatus (Poey, 
1868); Prionace glauca (Linnaeus, 1758); Sphyrna lewini (Griffith & Smith, 1834); 
Sphyrna tiburo (Linnaeus, 1758) e Sphyrna zygaena (Linnaeus, 1758). 

A elaboração da proposta tomou por base o documento Plano Nacio-
nal de Ação para a Conservação e o Manejo dos Estoques de Peixes Elasmo-
brânquios no Brasil (SBEEL, 2005) apresentado ao MMA e ao Ibama em 2005. 

Partindo do documento citado e da contratação de uma consultora 
especialmente para esse fim, foi elaborado um documento inicial, contendo 
toda revisão das informações disponíveis na literatura sobre a sistemática e a 
bioecologia das espécies citadas e, ainda, de um roteiro disponibilizado pela 
Coordenação do Ibama. Os dois últimos documentos foram discutidos, adequa-
dos ou complementados em duas reuniões com o grupo de trabalho composto 
de especialistas em elasmobrânquios, oportunidade em que foi elaborada a 
proposta de plano que se apresenta a seguir.

Devido à carência/ausência de informações sobre a pesca e a biolo-
gia destes tubarões em determinadas regiões do Brasil, as informações serão 
apresentadas por espécie, com os devidos comentários referentes às regiões, 
quando houver.



1.1 Considerações iniciais

1.1.1 Um reconhecimento

Na década de 1980, foi criado um grupo de pesquisadores específico 
para estudos de elasmobrânquios no Brasil. O Grupo de Trabalho sobre Pesca e 
Pesquisa de Tubarões e Raias no Brasil (GTPPTRb), desde a sua criação, organi-
zou várias reuniões para a apresentação de dados de pesquisas e foi o primeiro 
fórum de discussões sobre a biologia, a pesca, o manejo e a conservação de 
elasmobrânquios. Durante a VII reunião do GTPPTRB (Rio Grande, em 1995), foi 
realizada assembleia para a criação da Sociedade Brasileira para o Estudo de Elas-
mobrânquios (SBEEL), cuja primeira reunião ocorreu em Ilhéus (BA) em 1997. 

A SBEEL, por meio de diversos de seus pesquisadores, preocupa-se 
com a situação de conservação das espécies de tubarões e raias e participa da 
Câmara Técnica Permanente de Espécies Ameaçadas de Extinção e de Espé-
cies Sobre-Explotadas ou Ameaçadas de Sobre-Explotação. 

Durante a III Reunião da SBEEL (João Pessoa, em 2002), uma comis-
são iniciou a elaboração de um plano de ação para as espécies brasileiras de 
elasmobrânquios, de acordo com recomendações da FAO (Food and Agriculture 
Organization of the United Nations ou Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação). O Plano Nacional de Ação para a Conservação e o Manejo 
dos Estoques de Peixes Elasmobrânquios no Brasil (SBEEL, 2005) foi apresenta-
do ao MMA em 2005 e abrange espécies ameaçadas e sobre-explotadas, incluin-
do problemas e características das diversas regiões geográficas, além de indicar 
ações prioritárias e propostas para o manejo e a conservação dessas espécies. O 
documento mencionado foi a base para a elaboração desta proposta.

1.1.2 Os elasmobrânquios

Os tubarões (ou cações) e as raias (ou arraias) fazem parte da clas-
se Chondrichthyes e da subclasse Elasmobranchii (BIGELOW; SCHROEDER, 
1953; NELSON, 1994; COMPAGNO, 2005), que incluem peixes com esqueleto 

Capítulo I 
Contexto do Plano de Gestão
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cartilaginoso. Ainda entre os peixes cartilaginosos estão incluídas as quimeras 
(ou peixes-bruxa).

Os elasmobrânquios são considerados predadores, em sua grande 
maioria, frequentemente ocupando posições de topo das cadeias tróficas em 
ambientes pelágicos, demersais, abissais, costeiros, estuarinos ou dulcícolas 
(COMPAGNO, 1991; CAMHI et al., 1998; HOLMGREN; NILSSON, 1999; WE-
THERBEE; CORTÉS, 2004).

Compagno (1991) estimou a existência de no mínimo 376 espécies 
de tubarões, 494 de raias e 31 de quimeras no mundo. Posteriormente, esse 
número foi ampliado para 395 espécies de tubarões e 526 espécies de raias, 
não sendo incluídas as quimeras nessa lista (COMPAGNO, 1999). A mais re-
cente listagem de Chondrichthyes viventes indica a existência de aproxima-
damente 405 espécies de tubarões, 547 espécies de raias e 34 de quimeras 
(COMPAGNO, 2005).

No Brasil, o Relatório do Programa Nacional de Levantamento Bioló-
gico (LESSA et al., 1999a) indicou a ocorrência de 82 espécies de tubarões e 
45 de raias. Posteriormente, Menezes et al. (2003) e Buckup et al. (2007) in-
dicaram que no Brasil ocorrem aproximadamente 139 espécies marinhas e 16 
espécies continentais de elasmobrânquios. Algumas revisões mais detalhadas 
dos dados disponíveis para tubarões da costa brasileira (GADIG, 1994, 2001; 
SOTO, 2001) contribuíram para a compreensão da diversidade do grupo, mes-
mo assim, estima-se que os números de espécies da condrofauna brasileira 
certamente ainda serão ampliados, considerando que revisões, descrições e 
redescrições ainda são frequentes nesse grupo.

A necessidade de medidas de conservação para os elasmobrânquios 
foi um dos assuntos relacionados ao grupo que mais recebeu destaque nas úl-
timas décadas. Muitas espécies passaram a ser reconhecidas pela comunidade 
científica e pela opinião pública muito mais como espécies ameaçadas do que 
como vilões dos mares. Isso ocorreu por diversas razões, entre elas o aumento 
de informações sobre a história natural das espécies e a existência de séries 
históricas que possibilitaram documentar adequadamente as consequências ne-
gativas que a pesca pode gerar para algumas espécies em determinadas regiões.

Os elasmobrânquios, de maneira geral, apresentam características 
únicas em sua biologia que tornam insustentável sua captura contínua em larga 
escala (CAMHI et al., 1998). O declínio marcante e as extinções locais observa-
das em populações de espécies de raias marinhas (Dipturus spp. e Rostroraja 
alba) são um indicativo de que alguns limites de exploração comercial de raias já 
foram alcançados ou ultrapassados (BRANDER, 1981, 1991; CASEY; MYERS, 
1998; CAMHI et al., 1998; DULVY et al., 2000).

Estudo realizado com 26 espécies de tubarões na região do Pacífico 
(SMITH et al., 1998) indicou que alguns paradigmas desenvolvidos para peixes 
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ósseos precisam ser deixados de lado para que o manejo de elasmobrânquios 
seja eficiente e que algumas espécies requeriam medidas de proteção especí-
ficas como condição básica para a continuidade da pesca. A estratégia reprodu-
tiva de elasmobrânquios marinhos tem sido apontada como fator limitante para 
a sustentabilidade da atividade pesqueira (PRATT; CASEY, 1990).

Atualmente, na lista nacional dos organismos aquáticos ameaçados 
ou sobre-explotados (IN-MMA nº 5/2004 e IN-MMA nº 52/2005), a presença 
de elasmobrânquios não é despercebida. As perspectivas futuras para a con-
servação de elasmobrânquios no Brasil apontam para a necessidade de moni-
toramento da pesca, consolidação das bases de dados, especialmente de se-
quências históricas, sendo essencial a existência de pesquisa para a obtenção 
dessas informações.

1.2 Aspectos conceituais e motivadores

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD), no relatório Nosso Futuro Comum (ou Relatório Brundtland), define 
desenvolvimento sustentável como “(...) aquele desenvolvimento que atende 
às necessidades presentes sem comprometer as possibilidades das gerações 
futuras atenderem as suas próprias” (CMMAD, 1988).

Esse é, pois, o conceito que se adota para este plano. Por sua vez, 
defende-se que as várias dimensões da sustentabilidade sejam consideradas 
simultaneamente. Para que os processos humanos e suas relações com a na-
tureza sejam sustentáveis, cinco principais dimensões devem ser contempla-
das: sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural (SACHS, 
1993, apud MARRUL-FILHO, 2003).

Quando se fala de pesca, não podem deixar de ser considerados, 
também, os aspectos fundamentais contidos no Código de Conduta para 
a Pesca Responsável (FAO, 1995) e, em especial, o princípio de “o direito 
de pescar leva consigo a obrigação de fazer de forma responsável, a fim de 
assegurar a conservação e a gestão efetiva do uso dos recursos aquáticos 
vivos”.

Este plano tem, ainda, como aspecto institucional, que motivou sua 
elaboração, a Instrução Normativa MMA nº 5, de 21 de maio de 2004, que de-
finiu a Lista Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobre-
Explotadas ou Ameaçadas de Sobre-Explotação. 

A IN MMA n° 5/04 define que o Ibama deve elaborar para as espécies 
incluídas na categoria de sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação, 
planos de gestão para o uso sustentável, de forma a assegurar que o status de 
uso dessas espécies seja revertido.
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1.3 A propriedade e o acesso ao uso dos recursos pesqueiros no 
brasil

 No Brasil, historicamente, os recursos pesqueiros eram considera-
dos, juridicamente, como de propriedade comum (res nullius) até 1988. Apesar 
de tal situação jurídica, o Estado brasileiro exercia tutela sobre tais bens, contro-
lando o acesso e regulando as condições de pesca para as principais espécies 
(MARRUL-FILHO, 2003). Tal situação se modificou substancialmente a partir da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, com a mudança de status jurídi-
co dos recursos ambientais, que passou a considerá-los como de bens a serem 
preservados em prol da coletividade, conforme definido no art. 225. 

Igualmente importante para esta análise é o art. 20 da nossa Lei Fun-
damental que define como bens da União, entre outros, os recursos naturais da 
plataforma continental e da zona economicamente exclusiva, e o mar territorial, 
explicitando a ampla tutela do Estado sobre esses bens, no contexto da neces-
sidade de sua conservação em prol do interesse da sociedade.

À visão contida nos arts. 20 e 225 da Constituição Federal, com rela-
ção aos recursos ambientais, é possível integrar a definição de meio ambiente 
apresentada no art. 3º da Lei nº 6.938/81 (DIAS-NETO, 2003) e a definição de 
fauna silvestre contida no art. 29 da Lei nº 9.605/98. 

Pelos aspectos abordados, fica evidenciado que os recursos pesquei-
ros se constituem em patrimônio público sob tutela do Estado, sendo o direito 
de explorá-los economicamente uma concessão do Poder Público, que deve 
estar limitado pelas normas que visam proteger os direitos da coletividade.

Na prática, pode-se dizer que nas últimas décadas tem predominado 
no Brasil o sistema de acesso limitado ou regulado pelo Estado, sendo impor-
tante destacar que tanto as embarcações pesqueiras quanto o pescador devem 
estar habilitados e legalizados para exercer a pesca (DIAS-NETO, 2003).

1.4 Marco legal e institucional

A seguir, será abordada a base legal para a gestão do uso sustentável 
dos recursos pesqueiros assim como para a gestão ambiental no Brasil.

1.4.1 Base legal para a gestão do uso sustentável dos re-
cursos pesqueiros

Duas leis, recentemente sancionadas, são as bases estruturantes dos 
aspectos legais e institucionais da gestão do uso sustentável dos recursos pes-
queiros no Brasil.
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A Lei n° 11.959, de 29 de junho de 2009, dispõe sobre a Política Na-
cional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca e define que 
a política deve ser formulada, coordenada e executada com o objetivo de pro-
mover:

I	 –	 o desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como 
fonte de alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo o uso 
sustentável dos recursos pesqueiros, bem como a otimização 
dos benefícios econômicos decorrentes, em harmonia com a 
preservação e a conservação do meio ambiente e da biodiversi-
dade; 

II	 –	 o ordenamento, o fomento e a fiscalização da atividade pesquei-
ra; 

III	–	 a preservação, a conservação e a recuperação dos recursos pes-
queiros e dos ecossistemas aquáticos; 

IV	–	 o desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos 
que exercem a atividade pesqueira, bem como de suas comuni-
dades.

Um aspecto importante a destacar é a definição do termo ordena-
mento pesqueiro, citado no inciso XII, do art. 2º, como sendo: o conjunto de 
normas e ações que permitem administrar a atividade pesqueira, com base no 
conhecimento atualizado dos seus componentes biológico-pesqueiros, ecos-
sistêmicos, econômicos e sociais.

Ao estabelecer que o desenvolvimento da pesca deve estar pautado 
no uso sustentável dos recursos pesqueiros e que um dos objetivos dessa po-
lítica é a conservação e a recuperação dos recursos pesqueiros e dos ecossis-
temas aquáticos e, ainda, que a exploração econômica deve ser conduzida em 
harmonia com a preservação e a conservação do meio ambiente e da biodiver-
sidade,  a Lei n° 11.959/09 mostra estar em consonância com as leis ambien-
tais e os instrumentos legais internacionais relacionados com a conservação da 
biodiversidade  e o uso dos recursos vivos aquáticos, tais como:

I	 -	 A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, na qual 
existem disposições relevantes sobre a conservação e o uso 
dos recursos vivos marinhos e os impactos ambientais da ativi-
dade pesqueira: 

		  O art. 61 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar, que trata das medidas de conservação dos recursos vivos 
marinhos na zona econômica exclusiva (ZEE), estabelece que 
as medidas de ordenamento da pesca, na zona econômica ex-
clusiva (ZEE), deverão ter como objetivo manter ou restaurar as 
populações das espécies-alvo das pescarias em níveis que pos-
sam produzir o rendimento máximo sustentável e que, ao adotar 
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tais medidas, os países costeiros deverão considerar os efeitos 
da pesca sobre as espécies associadas ou dependentes da es-
pécie-alvo da pescaria (as espécies capturadas acidentalmente), 
de modo a evitar que as populações dessas espécies sejam re-
duzidas a níveis abaixo daqueles que ameacem sua reprodução.

 II	 -	 A Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre 
Descartes e by-catch nas pescarias e seu impacto sobre o uso 
sustentável dos recursos vivos marinhos.

 III	-	 O Código de Conduta para a Pesca Responsável (da FAO):
		  O Código de Conduta para a Pesca Responsável sinaliza que as 

medidas de ordenamento devem assegurar, também, a conser-
vação de outras espécies pertencentes ao mesmo ecossistema, 
ou que sejam associadas ou dependentes das espécies-alvo da 
pescaria. Nesse sentido, a ocorrência de capturas acidentais de 
tartarugas e de mamíferos marinhos, ou da fauna associada ao 
fundo, que não possui valor comercial e é muitas vezes descar-
tada nas pescarias de arrasto de camarões, deve ser objeto de 
preocupação quando do estabelecimento de medidas de orde-
namento dessas pescarias.

		  Em várias partes do Código de Conduta, encontramos citações 
sobre o assunto, tais como no art. 6º, referente aos princípios 
gerais, que cita: 6.1 ... Aonde existam adequadas artes e prá-
ticas de pesca seletivas e ambientalmente seguras, estas de-
verão ser reconhecidas e consideradas como prioridade, ao se 
estabelecer medidas de conservação e de ordenamento aplicá-
veis às pescarias. Os estados e os usuários dos ecossistemas 
aquáticos deveriam reduzir ao mínimo o desperdício das captu-
ras tanto das espécies que são objeto da pesca como das que 
não são, de peixes e de outras espécies, assim como os efeitos 
sobre as espécies associadas ou dependentes e a captura inci-
dental de espécies não utilizadas e de outros recurso s vivos.

	 	 No item 7.6.9 é recomendado que os “estados deveriam ado-
tar medidas apropriadas para reduzir ao mínimo os desperdícios, 
os descartes, as capturas por artes de pesca perdidas ou aban-
donadas, a captura de espécies que não são objeto de pesca 
tanto de peixes como de espécies distintas dos peixes, e os 
efeitos negativos nas espécies associadas ou dependentes, em 
particular as espécies que estejam em risco de extinção” ... “e 
deveriam fomentar, na medida do possível, o desenvolvimento 
e a utilização de artes e técnicas de pesca seletivas, rentáveis e 
inofensivas para o meio ambiente”.
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		  No item 8.5, sobre a seletividade das artes de pesca:
	 	 “Os estados deveriam exigir que as artes, os métodos e as prá-

ticas de pesca sejam, na medida do possível, suficientemente 
seletivos para reduzir ao mínimo os desperdícios, os descartes, 
as capturas de espécies que são objeto de pesca tanto de pei-
xes como de outras espécies, e os efeitos sobre as espécies 
associadas ou dependentes...”

IV	-	 Na Declaração e no Plano de Ação de Kioto, aprovados pela 
Conferência Internacional sobre a Contribuição da Pesca Sus-
tentável para a Segurança Alimentar, na mesma linha do Código 
de Conduta inclui recomendações aos estados para que “am-
pliem os esforços para: (a) estimar os volumes de peixes, tar-
tarugas, aves e mamíferos marinhos e outros organismos vivos 
marinhos que são acidentalmente capturados e rejeitados nas 
operações de pesca; (b) avaliar os efeitos sobre tais populações 
ou espécies; (c) adotar ações para minimizar os desperdícios e 
descartes, inclusive, na medida do que seja viável, promovendo 
o desenvolvimento e a utilização de métodos e de técnicas de 
pesca seletivas, ambientalmente seguras e rentáveis; e (d) tro-
car informações sobre tecnologias e métodos que minimizem 
os desperdícios e os descartes”.

1.4.2 Base legal da gestão ambiental

Para além da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe so-
bre a organização da Presidência da República e dos ministérios, e dá outras 
providências, que foi alterada pela Lei n° 11.958, de 29 de junho de 2009, que 
dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 
da Presidência da República (Seap/PR) em Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA), entre outras providências, e suas respectivas regulamentações, confor-
me discutido no item 3.3, abordado a seguir, merece especial menção a Lei n° 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, incluindo o licenciamento das atividades que utilizam os recursos 
ambientais (pesqueiros). A mencionada lei define:

“Da política nacional do meio ambiente

Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvi-
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mento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e 
à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 
princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo; 
......................................
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas repre-
sentativas; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; 
.........................................
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII - recuperação de áreas degradadas;
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
......................................
Art. 3º - Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I - meio ambiente – o conjunto de condições, leis, influências e intera-
ções de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege 
a vida em todas as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental – a alteração adversa das 
características do meio ambiente; 
III – poluição – a degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: 
..........................
        b) criem condições adversas às atividades sociais e econô-
micas; 
        c) afetem desfavoravelmente a biota; 
.....................................
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de de-
gradação ambiental; 
V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais 
e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 
elementos da biosfera, a fauna e a flora. 
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 “Dos objetivos da política nacional do meio ambiente

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa 
à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni-
cípios;”
....................................
São relevantes, ainda, especialmente quanto ao mérito, os seguintes 
instrumentos legais: 
- Lei nº 6.803, de 2 de junho de 1980: dispõe sobre o zoneamento 
industrial nas áreas críticas de poluição;
- Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981: dispõe sobre a definição, cria-
ção e demais procedimentos para a gestão de Estações Ecológicas e 
Áreas de Proteção Ambiental;
- Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: Lei de Crimes Ambien-
tais;
- Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000: dispõe sobre a prevenção, 
controle e fiscalização da poluição por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional; 
e
- Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000: institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação.”
Como atos decorrentes do conjunto de leis, anteriormente rela-
cionadas, existem vários decretos que as regulamentam e nor-
mas específicas que disciplinam as ações e padrões que a socie-
dade deve seguir quando da apropriação e do uso dos recursos 
pesqueiros.

1.4.3 Base legal da estrutura do Poder Executivo

Quanto aos aspectos relativos à estruturação do Estado brasileiro, a 
referência principal é a Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre 
a organização da Presidência da República e dos ministérios, e dá outras provi-
dências, que foi alterada pela Lei n° 11.958, de 29 de junho de 2009, que dispõe 
sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidên-
cia da República em Ministério da Pesca e Aquicultura, entre outras providências.
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Os instrumentos legais mencionados definem as competências dos 
dois ministérios (art. 27, incisos XV e XXIV), merecendo, também, menção es-
pecial o § 6º, conforme transcrito a seguir:

O art. 27, XV e XXIV, define como competências dos ministérios:

“XV - Ministério do Meio Ambiente: 
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de 
ecossistemas, e biodiversidade e florestas; 
c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômi-
cos e sociais para a melhoria da qualidade ambiental e do uso susten-
tável dos recursos naturais; 
d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 
e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal;
f) zoneamento ecológico-econômico;”
................................................................................
XXIV - Ministério da Pesca e Aquicultura (Incluído pela Lei nº 11.958, 
de 2009) ( Regulamento)
a) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, trans-
porte, beneficiamento, transformação, comercialização, abastecimen-
to e armazenagem; 
b) fomento da produção pesqueira e aquícola; 
c) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficia-
mento e à comercialização do pescado e de fomento à pesca e aqui-
cultura; 
d) organização e manutenção do Registro Geral da Pesca; 
e) sanidade pesqueira e aquícola; 
f) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 
g) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca no âmbito de 
suas atribuições e competências; 
h) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercí-
cio da aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no território 
nacional, compreendendo as águas continentais e interiores, e o mar 
territorial da Plataforma Continental, da Zona Econômica Exclusiva, 
áreas adjacentes e águas internacionais, excluídas as unidades de 
conservação federais, e sem prejuízo das licenças ambientais previs-
tas na legislação vigente: 
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1) pesca comercial, compreendendo as categorias industrial e arte-
sanal; 
2) pesca de espécimes ornamentais; 
3) pesca de subsistência; 
4) pesca amadora ou desportiva; 
i) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pes-
ca e de sua operação, observados os limites de sustentabilidade esta-
belecidos em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente; 
j) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço 
do óleo diesel, instituída pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997; 
l) pesquisa pesqueira e aquícola; e
m) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Re-
gistro Geral da Pesca relativos às licenças, permissões e autorizações 
concedidas para a pesca e a aquicultura, para fins de registro auto-
mático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais.
		  ....................................................
§ 6º   Cabe aos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Am-
biente, em conjunto e sob a coordenação do primeiro, nos aspectos 
relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros: 
I - fixar as normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento do 
uso sustentável dos recursos pesqueiros, com base nos melhores 
dados científicos e existentes, na forma de regulamento; e
II - subsidiar, assessorar e participar, em interação com o Ministério 
das Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o 
comprometimento de direitos e a interferência em interesses nacio-
nais sobre a pesca e aquicultura.”
O Decreto n° 6.981, de 13 de outubro de 2009, regulamentou o art. 

27, § 6º, inciso I, da Lei nº 10.683, de 2003, que dispõe sobre a atuação conjun-
ta dos ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente, nos aspectos 
relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros.

No tocante, especificamente, ao mérito do decreto e aos desdobra-
mentos para com este plano, cabe evidenciar: (a) apresenta a definição de plano 
de gestão; (b) define unidade de gestão; (c) institui o sistema de gestão compar-
tilhada do uso sustentável dos recursos pesqueiros, com o objetivo de subsidiar 
a elaboração e a implementação das normas, critérios, padrões e medidas de 
ordenamento; (d) afirma que “na ausência ou insuficiência de dados científicos 
deverá ser aplicado o princípio da precaução”; (e) estabelece que “as normas, 
critérios, padrões e medidas para a gestão do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros serão estabelecidos em atos conjuntos dos ministros do MPA e 
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do MMA, com base dos subsídios gerados pelo sistema de gestão comparti-
lhada”; (f) institui a Comissão Técnica de Gestão Compartilhada dos Recursos 
Pesqueiros (CTGP), órgão consultivo e coordenador das atividades do sistema 
de gestão compartilhada; (g) prevê que a coordenação e o apoio administrativo 
necessários para os trabalhos da CTGP são do MPA; (h) prevê que o ato conjun-
to do MPA e do MMA poderá constituir comitês, câmaras técnicas e grupos de 
trabalho vinculados à CTGP; entre outros aspectos.

Por sua vez, o Decreto n° 6.981, de 13 de outubro de 2009, foi regu-
lamentado pela Portaria Interministerial MPA e MMA n° 2, de 13 de novembro 
de 2009, que entre os vários aspectos vale evidenciar: (a) as atividades sob res-
ponsabilidade do MMA, no Sistema de Gestão Compartilhada, poderão ser exe-
cutadas pelo Ibama e o ICMBio; (b) o Sistema de Gestão Compartilhada será 
composto por comitês, câmaras técnicas e grupos de trabalho; (c)  os comitês 
serão instâncias consultivas e de assessoramento para a definição de normas, 
critérios e padrões relativos ao ordenamento do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros; (d) os comitês e colegiados serão paritários entre representantes 
do Estado e da sociedade civil; (e) os comitês deverão ser formados de acordo 
com a unidade de gestão; (f) os comitês serão assessorados por subcomitês 
científicos, subcomitês de acompanhamento e câmaras técnicas; (g) o perfil 
dos componentes dos subcomitês e câmaras técnicas será definido; e (h) os 
planos de gestão para o uso sustentável dos recursos pesqueiros deverão ser 
elaborados por comitês, considerando a unidade de gestão e contemplando 
todas as medidas ou ações de longo prazo, considerando ainda, sempre que 
possível, o enfoque ecossistêmico e a revisão periódica.

Em decorrência dos aspectos abordados, este plano deve merecer 
avaliação, discussão e adequação dos caminhos a percorrer até a implantação. 
Não se deve, entretanto, deixar de considerar que este último motivador data 
de 2004, enquanto o primeiro só foi aprovado em 2009, com a proposta em 
fase final de elaboração.

1.5 Medidas de regulamentação possíveis

A gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros no Brasil tem, his-
toricamente, se fundamentado na adoção de medidas que são agrupadas em dois 
conjuntos principais (DIAS-NETO, 2003; MARRUL-FILHO, 2003), que visam a:

1.5.1 Proteção de parte selecionada dos estoques

Conjunto de medidas que visa possibilitar a existência de um poten-
cial reprodutivo capaz de permitir um adequado recrutamento e que impossibi-
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lite a captura de indivíduos em fases críticas dos seus ciclos de vida. Para a pro-
teção de parte selecionada dos estoques, são utilizadas as seguintes medidas: 
suspensão da pesca durante certos períodos (defeso); fechamento de áreas 
de pesca; proteção de reprodutores; limite de comprimento e peso (tamanho 
mínimo de captura); restrição sobre aparelhos de pesca.

1.5.2 Limitação de tamanho das capturas
	
Tais medidas objetivam delimitar o volume da captura, que jamais 

deve ser superior àquele calculado como o máximo sustentável num dado mo-
mento da pescaria. São elas: limitação da eficiência dos aparelhos de pesca e 
controle do acesso à pesca (limitação do esforço de pesca).

 Na atualidade, é reconhecida a necessidade de se avançar e comple-
mentar aquela visão, incorporando medidas que adotem, sempre que possível, 
a perspectiva ecossistêmica e a criação de unidades de conservação especial-
mente protegidas pelo processo de gestão do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros no Brasil.





2.1 A pesca de elasmobrânquios sobre-explotados ou ameaçados 
de sobre-explotação no brasil

2.1.1 Aspectos gerais da pesca de elasmobrânquios no Brasil

O registro da primeira captura de um exemplar de elasmobrânquio 
na costa brasileira refere-se à pesca de um tubarão efetuada pela tripulação da 
esquadra de Cabral em 1500 (VARHNAGEN, 1975; PRADO, 1990).

A pesca de elasmobrânquios no Brasil tem crescido nos últimos anos. 
Atualmente, são desembarcadas mais de 11.000 toneladas/ano de tubarões e 
raias, o que corresponde a 3% do total capturado pela pesca extrativa marítima 
do País, segundo estimativas do Ministério do Meio Ambiente (IBAMA, 2005).

Segundo Lessa et al. (1999a), elasmobrânquios são capturados em 
praticamente todas as modalidades de pesca tanto industrial como artesanal, 
com destaque para a pesca de espinhel (mono e multifilamento), rede de ema-
lhe (de superfície e de fundo) e arrasto de fundo com portas.

Além da captura tradicional de elasmobrânquios como fauna acompa-
nhante de outras espécies com maior valor comercial, tem aumentado a pesca 
direcionada para este grupo devido à valorização de seus subprodutos no mer-
cado nacional e internacional (SBEEL, 2005).

Ainda assim, grande parte dessas capturas continua ocorrendo de for-
ma incidental em pescarias com baixa seletividade e altas taxas de descarte. 
Nas pescarias de arrasto de tangones, no extremo sul do Brasil, por exemplo, o 
volume de elasmobrânquios desembarcados/descartados chegava a 32% do to-
tal capturado na década de 1990 (HAIMOVIC; MENDONÇA, 1996; MMA, 2006).

Outra prática, infelizmente ainda rotineira, é o finning, em que são 
aproveitadas apenas as barbatanas do tubarão e descartado o restante do ani-
mal, o que contribui para a depleção de diversos estoques, além de causar gran-
de dano ecológico e desperdício econômico (KOTAS et al., 2005; TRAVASSOS; 
HAZIN, 2005).

Capítulo II
A pesca de elasmobrânquios no brasil
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São conhecidas para a costa brasileira aproximadamente 82 espécies 
de tubarões e 45 de raias (LESSA et al., 1999a; MMA, 2006). Esses poucos 
representantes são diretamente impactados em seu ambiente natural pela in-
tensa atividade pesqueira e a destruição de habitats (SBEEL, 2005), o que se 
reflete na contínua diminuição de captura de diversas espécies.

Também contribuem para essa diminuição, aspectos intrínsecos do 
ciclo de vida deste grupo, caracterizados pela baixa fecundidade, maturação 
tardia, crescimento lento e alta longevidade (HOENIG; GUBER, 1990), o que 
torna estes peixes mais suscetíveis à sobrepesca.

Devido à atividade da pesca predatória, várias espécies de elasmo-
brânquios têm sido incluídas na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas, da 
International Union for Conservation of Nature e Natural Resources (IUCN) (CA-
MHI et al., 1998).

No Brasil, o manejo de elasmobrânquios torna-se difícil devido à falta 
de informações básicas sobre a dinâmica de suas populações (SBEEL, 2005). 
Aliado a isso, quando comparado com outros pescados, tubarões e raias têm 
baixo valor econômico, o que lhes confere baixa prioridade no desenvolvimento 
de políticas de manejo e de conservação (BONFIL, 1994).

Infelizmente, as pesquisas não têm acompanhado o aumento da in-
tensidade das pescarias. Por conta da estratégia de vida dos elasmobrânquios 
e da inexistência de políticas de conservação para o grupo, as capturas têm 
alcançado o ponto de colapso sem que qualquer medida de manejo tenha sido 
tomada (VOOREN, 1997; KOTAS et al., 1995; SBEEL, 2005).

A recuperação dos acentuados declínios de biomassa das espécies 
sobre-explotadas pode perdurar por vários anos. Esse manejo torna-se mais 
difícil ainda devido à mobilidade das espécies (movimentos migratórios), à falta 
de dados de captura, de esforço, de desembarques e de comercialização, e à 
carência de conhecimento dos parâmetros biológicos da maioria das popula-
ções impactadas pela pesca (SBEEL, 2005).

Especialmente no caso dos elasmobrânquios, medidas de gestão da 
pesca são essenciais para assegurar a sustentabilidade da atividade pesqueira, 
contudo outros fatores externos, como a degradação de áreas de berçários, 
devem ser considerados para que essas medidas sejam eficazes. Os fatores 
externos agravam a situação dos estoques sobre-explotados e podem colocar 
algumas espécies em risco de extinção. Um grupo com estratégias de vida e 
características únicas certamente requer medidas bastante específicas ou até 
mesmo mais rigorosas do que as que podem ser adotadas para outros grupos 
de organismos aquáticos.

Dados do Ibama (2008) apontam que a produção anual de tubarões no 
Brasil tem se mantido estável, apesar de pequena queda verificada a partir de 2001, 
quando foi registrada a produção máxima de 14.898,7 toneladas/ano (Figura 1).
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2.1.2 A pesca de elasmobrânquios na Região Norte do Brasil

A pesca na região amazônica destaca-se em relação às demais 
regiões brasileiras pela riqueza de espécies, pela quantidade de pescado 
capturado e pela dependência da população tradicional à atividade (BARTHEM; 
FABRÉ, 2004; MMA, 2006). A costa norte, incluindo os estados do Amapá e do 
Pará, é responsável por 16% do desembarque total nacional da pesca extrativa 
marinha, destacando o Pará como o segundo maior polo de desembarque do 
País (IBAMA, 2008).

A captura de elasmobrânquios ocorre tanto nas pescarias costeiras 
quanto nas oceânicas e, segundo dados do Programa Estatpesca, a captura to-
tal chegou a mais de 5.000 toneladas de tubarões em 2006 (IBAMA, 2008). No 
entanto, esses dados contabilizam as espécies em grupos taxonômicos, onde 
todos	os	tubarões	são	reunidos	no	lote	“cação”,	impedindo	a	inferência	precisa	
sobre o volume capturado por espécie (SBEEL, 2005).

Na pesca costeira, a maior parte das capturas de elasmobrânquios ocorre 
como fauna acompanhante das pescarias de bagres (com destaque para a pes-
ca da piramutaba Brachyplatystoma vaillantii), cienídeos e no arrasto do camarão, 
realizados na plataforma continental (SBEEL, 2005). Assim, pode-se dizer que há 
poucas pescarias direcionadas a elasmobrânquios costeiros no Norte do Brasil. A 
existência de uma frota sediada em Bragança (PA) indica que a pesca dirigida ao 
grupo, embora exista, é ainda incipiente e de pequeno porte (SBEEL, 2005).

Figura 1 - Evolução da produção anual de tubarões no Brasil (IBAMA, 2008).
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No que se refere à pesca oceânica, apenas a partir de 1999, com o 
estabelecimento da pesca atuneira na região, sediada em Curuçá (PA), foi re-
gistrada captura mais regular de tubarões também como fauna acompanhante 
(SBEEL, 2005).

Os portos e os mercados do Pará (Belém, Vigia e Bragança) recebem 
a maior parte dos desembarques de elasmobrânquios da costa norte, contudo, 
desembarques de elasmobrânquios sofrem influência da sazonalidade (perío-
dos seco e chuvoso), apresentando maior frequência de tubarões e raias no 
segundo semestre do ano (seca), período em que a cunha salina do Oceano 
Atlântico avança no estuário amazônico, intensificando a pesca de espécies 
marinhas de grande importância econômica (CHARVET-ALMEIDA et al., 2003; 
BARTHEM, 1985).

A frota pesqueira marinha/estuarina que desembarca nos portos do 
estado do Pará atua na área costeira e na plataforma interna, desde o limite 
norte do Brasil até o litoral do Maranhão. Trata-se de embarcações, a maio-
ria de madeira, muito variadas na sua estrutura e tamanho, e que podem ser 
classificadas em pelo menos seis categorias: montaria (canoa construída com 
um único tronco de madeira, movida a remo), canoa (canoa de tábuas, movida 
a remo), canoa motorizada, barco de pequeno porte (embarcação de madeira 
com comprimento de 8 a 12 m), barco de médio porte (embarcação de madei-
ra, com mais de 12 m) e barco industrial (barco de ferro e mecanizado), além 
das chamadas geleiras que são barcos que só transportam o pescado para os 
portos (ISAAC et al., 2008).

No Amapá, a frota pesqueira artesanal é considerada pequena. No en-
tanto, a frota pesqueira do Pará, de médio a grande porte, tem grande atuação 
no extremo norte da costa do Amapá, sendo essa uma das principais áreas de 
pesca da frota paraense, que também é frequentemente explorada por embar-
cações de outros países, de forma ilegal (SBEEL, 2005).

Em toda a costa norte, a pesca é executada com uma grande diver-
sidade de artes, desde petrechos primitivos como o arpão, até grandes redes 
de arrasto, empregadas pela pesca industrial (BRITO et al., 2003; ISAAC et al., 
2005; MMA, 2006). Nas pescarias artesanais, são utilizadas cerca de vinte di-
ferentes artes de pesca, agrupadas em armadilhas móveis (covos); armadilhas 
fixas (currais); redes móveis (de emalhe e caçoeira), além de linhas e espinhéis 
(BRITO et al., 2003; ISAAC et al., 2005; MMA, 2006).

Em geral, os tubarões são pescados na região com redes de ema-
lhar de meia-água (monofilamento), empregadas na pesca de Scomberomorus 
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brasiliensis, com 800 a 1.200 m de comprimento e 9,5 cm de malha (entre-
nós opostos), bem como com malhadeiras de meia-água (polietileno de seda), 
direcionadas às pescadas Cynoscion acoupa e C. leiarchus, com 2.200 m de 
comprimento e abertura de malha de 35 cm entrenós opostos (SBEEL, 2005). A 
fauna acompanhante da pescaria da pescada-amarela, obtida por redes de ema-
lhar, representa 52-66% da captura total, sendo parte desse montante constitu-
ído por tubarões (MATOS, 2004; MMA, 2006).

Arrastos de fundo, que envolvem parelhas e trilheiras empregadas na 
pesca da piramutaba (Brachypatystoma vaillantii), também capturam tubarões 
costeiros pequenos, que são aproveitados devido às falhas nas capturas das 
espécies-alvo (SBEEL, 2005). No entanto, não existem estatísticas oficiais so-
bre as espécies que compõem essa fauna acompanhante.

Lessa et al. (1999a) indicam que na Região Norte as capturas de Car-
charhinus porosus, Sphyrna lewini e Sphyrna tiburo ocorrem principalmente 
pelas redes de espera de fundo, de arrasto de fundo e de emalhe de deriva. As 
pescarias com redes de emalhar são prejudiciais aos elasmobrânquios, pois to-
dos os exemplares já se encontram mortos quando do recolhimento, levando, 
com frequência, à prática do descarte. Dos tubarões, são aproveitadas apenas 
as barbatanas e a carne, enquanto as carcaças são descartadas ou comerciali-
zadas (charutos), o que dificulta a identificação das espécies, fazendo com que 
sejam registrados simplesmente como cações (SBEEL, 2005).

Dados da Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na 
Zona Econômica Exclusiva do Brasil (MMA, 2006) apontam Carcharhinus poro-
sus e Sphyrna tiburo como espécies plenamente explotadas, enquanto Sphyrna 
lewini é classificada como espécie sobre-explotada na costa norte do Brasil.

Carcharhinus porosus é frequentemente capturada nessa região 
como fauna acompanhante das pescarias direcionadas para a serra e a pescada-
amarela, em que predominam os juvenis (LESSA, 1986). A região das reentrân-
cias (Pará e Maranhão) é considerada área de berçário e de reprodução dessa 
espécie (SBEEL, 2005). Em decorrência da excessiva mortalidade, a sua popu-
lação vem apresentando declínio populacional (SANTANA, 2001).

Indivíduos jovens, neonatos e adultos de Sphyrna lewini são captura-
dos na costa norte como fauna acompanhante de redes de emalhe, espinhel 
e arrasto de fundo (ALMEIDA et al., 2003). O estoque desta espécie é consi-
derado em declínio na região (SBEEL, 2005) e a zona das reentrâncias (Pará e 
Maranhão) é seu berçário natural (MMA, 2006).

Sphyrna tiburo é capturada na região como fauna acompanhante de 
redes de emalhe, “tapagem de igarapés” e arrastos de fundo. Neonatos, jo-
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vens e adultos são observados nessa área onde o estoque é considerado “sob 
risco de declínio” (SBEEL, 2005; MMA, 2006).

Cerca de 20% dos tubarões capturados com espinhel demersal na Re-
gião Norte corresponde à Prionace glauca, sendo observados indivíduos jovens e 
adultos na área (FRÉDOU; ASANO-FILHO, 2006). Estudos de prospecção apon-
taram CPUE de 2,03 kg/100 anzóis (ASANO et al., 2004a), sendo uma espécie 
de grande importância comercial para a prática do finning (ASANO et al., 2004b).

Carcharhinus longimanus corresponde a 39,5% dos tubarões captura-
dos com espinhel demersal na Região Norte, sendo o mais abundante tubarão 
oceânico da área (ASANO et al., 2004a; MMA, 2006). Estudos de prospecção 
indicaram abundância média de 2,91 kg/100 anzóis (ASANO et al., 2004a).

Apesar do ainda pequeno número de barcos voltados a tubarões e 
raias na Região Norte, a frota vem crescendo devido ao lucrativo comércio de 
barbatanas. Barcos do Ceará fazem parte da frota que captura crustáceos na 
região, com descartes de elasmobrânquios de difícil quantificação por falta de 
fiscalização. As bases de manejo dessas pescarias precisam ser estabelecidas 
antes que se direcionem, definitivamente, para a exploração dos elasmobrân-
quios. O aumento de tubarões desembarcados devido à crescente aceitação 
comercial dos produtos (carne, pele, cartilagem e nadadeiras) associado ao es-
gotamento da capacidade de exploração de recursos pesqueiros tradicionais, 
em outras áreas da costa brasileira, faz com que o manejo dos estoques se 
torne medida prioritária na região (LESSA et al., 1999a; SBEEL, 2005).

Resumo das informações da pesca na Região Norte foi incluído na 
Tabela 1.
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2.1.3 A pesca de elasmobrânquios na região nordeste do 
brasil

A costa nordeste participa com 29% da produção da pesca extrativa 
marinha do Brasil, o que correspondeu a mais de 150.000 toneladas de pescado 
no ano de 2006, com destaque para os estados do Maranhão, Ceará e Bahia 
(IBAMA, 2008).

Desde 1999, as informações sobre desembarques de elasmo
brânquios na Região Nordeste têm sido registradas pelo Programa 
Estatpesca, onde constam as categorias cação, com desembarque médio 
de 1.700 t, e raia com desembarque médio de 1.140 t (IBAMA, 2005). 
A inexistência de dados de captura por espécie dificulta as medidas 
de manejo da pesca e a proteção dos habitats onde se desenvolvem 
as diversas fases do ciclo de vida destes animais. A ausência desse 
conhecimento é preocupante, pois, considerando que tubarões e raias são 
capturados como fauna acompanhante, o nível de descartes deste grupo é 
desconhecido (SBEEL, 2005).

Embora a maior parte das atividades pesqueiras se enquadre na defi-
nição do Ibama como pesca artesanal, devido ao tamanho das embarcações, a 
pesca pode ser subdividida em dois tipos: a industrial, que utiliza embarcações 
motorizadas maiores, com maior autonomia, e que atuam em toda a plataforma 
continental e talude; e a artesanal ou pesca costeira de pequeno alcance, que 
também pode apresentar produtividade elevada, muitas vezes equivalente à 
pesca industrial (LESSA et al., 2004b; MMA, 2006).

As embarcações que compõem as pescarias artesanais são, em sua 
maioria, de pequeno porte, com propulsão a remo, vela ou motor. Predominam 
embarcações a vela (74,1%), seguidas de embarcações a motor (23,1%) e a 
remo (2,8%) (LESSA et al., 2004b; MMA, 2006). As profundidades de atuação 
da frota artesanal não ultrapassam, em média, 250 metros (MMA, 2006).

A pesca industrial divide-se em dois segmentos: a industrial cos-
teira, que concentra suas capturas sobre a plataforma continental, ilhas e 
bancos oceânicos, tendo como espécie-alvo a lagosta; e a industrial oceâni-
ca, tendo os atuns e afins como os maiores recursos pesqueiros explotados 
(MMA, 2006).

Existem poucos registros da pesca dirigida às espécies de elasmobrân-
quios costeiros na Região Nordeste, sendo incidentais as capturas de tubarões 
e raias com redes de emalhar, de fundo ou de deriva, empregadas na pesca de 
teleósteos. Entretanto, prospecções e amostragens de pescarias comerciais in-
dicam a participação de elasmobrânquios em capturas com redes de emalhar e 
com espinhéis para a espécie serra Scomberomorus brasiliensis (SBEEL, 2005).
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A pesca com espinhel de deriva (multifilamento) no Nordeste é desen-
volvida por embarcações nacionais ou por barcos arrendados, de médio e grande 
porte, e com diferentes autonomias e poder de pesca. Atualmente, os tubarões 
correspondem de 54 a 60% do peso total desembarcado das pescarias oceânicas 
de atuns e afins, que utilizam esse tipo de espinhel (HAZIN et al., 1998), embora a 
participação relativa (em número de indivíduos) deste grupo seja a convencionada 
para configurar captura incidental, ou seja, 20% da captura total direcionada à 
espécie-alvo, no caso, o espadarte Xiphias gladius (SBEEL, 2005).

Nessas pescarias, a composição dos tubarões apresenta variações ao 
longo do ano, resultantes da sazonalidade e da área de atuação das embarca-
ções, com destaque para a captura de Prionace glauca que representa, aproxi-
madamente, 60% dos tubarões capturados (SBEEL, 2005).

O grande aumento na frota espinheleira que atua na costa nordes-
te do Brasil não foi acompanhada por uma fiscalização eficiente nos níveis de 
descarte da fauna acompanhante, que apresenta significativa participação de 
tubarões. Por conta dessa falta de controle, diversas embarcações desrespei-
tam a legislação vigente (Portaria n° 121/1998 - Ibama) que obriga que a quanti-
dade de barbatanas desembarcadas seja compatível com o número de carcaças 
(SBEEL, 2005).

Os desembarques das redes de emalhar na zona costeira, na década 
de 1990, foram dominados por S. lewini e C. signatus (HAZIN; SOUZA, 1997), 
enquanto as amostragens de desembarques da pesca oceânica, no Rio Grande 
do Norte (HAZIN et al., 1991) e na Paraíba, indicaram a ocorrência de Prionace 
glauca, Carcharhinus longimanus, Carcharhinus spp. e Sphyrna spp. entre ou-
tros elasmobrânquios (SBEEL, 2005).

Segundo a SBEEL (2005), na costa do estado do Maranhão têm sido 
observados declínios preocupantes em algumas populações de tubarões, como 
Carcharhinus porosus, que vêm sofrendo forte impacto ocasionado pela inten-
sa pesca de emalhe. As maiores abundâncias de C. porosus foram registradas 
em águas rasas da costa maranhense, entre as baías de Turiaçu e Tubarão, 
como fauna acompanhante na pesca da serra Scomberomorus brasiliensis, en-
tre 8-32 m de profundidade. Sua abundância como fauna acompanhante dimi-
nui gradualmente para o leste dessa área, com alguma captura ocorrendo no 
Ceará e em Pernambuco (4° - 8° S), sendo uma espécie rara na parte sul da área 
de distribuição. As análises das capturas indicaram uma idade de recrutamento 
à arte de pesca de 2 anos (45 cm de comprimento total para machos e 50 cm 
para fêmeas) e idade de maturação estimada em 6 anos.

No litoral maranhense, a depleção anual da população de C. porosus 
foi estimada em 15% (LESSA; SANTANA, 2002), devido à pesca excessiva, que 
é quatro vezes maior que a necessária para a manutenção do equilíbrio popula-
cional (MMA, 2004).
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Da mesma forma, o tubarão-martelo Sphyrna tiburo denominado 
de sirizeira na região também vem sofrendo fortes reduções nas capturas 
em áreas costeiras. Taxas de crescimento populacional intrínseco (rz) para 
três populações do Maranhão foram calculadas (Silva, 2001), sendo S. ti-
buro que apresentou maior resiliência (rz = 0,107), com idade de maturação 
da espécie em 2,7 anos.

Em prospecções realizadas ao largo do Nordeste, Carcharhinus 
longimanus foi a segunda espécie de elasmobrânquio mais frequente nos 
desembarques da frota industrial, nas quais se registrou CPUE média de 
0,25 indivíduos/100 anzóis (VASCONCELOS et al., 2001). No entanto, a aná-
lise demográfica dessa espécie mostra declínio (redução de 7,2%) devido, 
principalmente, à mortalidade pela pesca que é 14 vezes maior do que a 
necessária para a manutenção da sustentabilidade (SANTANA et al., 2004). 
A taxa de declínio resulta na redução de cerca de 50% da abundância, em 9 
anos, o que está dentro dos padrões conhecidos de populações explotadas 
de C. longimanus (LESSA, 2006). Estimativas de vulnerabilidade, determina-
das pela taxa de crescimento intrínseco (rz), são altas para essa espécie na 
Região Nordeste (rz = 0,05), justificando medidas de controle de esforço de 
pesca desse tubarão.

Prionace glauca é o elasmobrânquio mais frequente em amostras 
de desembarque da frota de espinhel pelágico sediada em Natal (RN) (LES-
SA, 2006). Prospecções realizadas com essa modalidade de pesca obtive-
ram CPUE de 0,36 indivíduos/100 anzóis (HAZIN et al., 2001).

Dessas capturas de P. glauca da Região Nordeste, 87,2% são de 
indivíduos adultos, o que, aliado à alta fecundidade da espécie, induz au-
mento populacional anual de 5%, mesmo com a mortalidade por pesca su-
perando a taxa necessária para o equilíbrio (SBEEL, 2005). Essa afirmação é 
corroborada por Silva (2001), que demonstrou que, devido à idade de matu-
ração precoce, o tubarão-azul tem alta capacidade de se recompor, em con-
sequência do aumento da intensidade da pesca (rz = 0,066), podendo gerar 
crias antes de ser capturado. Porém, por se tratar de espécie comumente 
descartada pela prática do finning, as amostras obtidas nos desembarques 
podem não representar o estoque real, sugerindo que as mortalidades es-
timadas talvez não apresentem os valores corretos, pois foram embasadas 
em exemplares desembarcados (SBEEL, 2005).

A ausência de jovens nos desembarques pode ser explicada pela hi-
pótese de que P. glauca formaria uma única população em todo o Atlântico Sul 
e, com isso, apenas os espécimes adultos estariam utilizando a região na sua 
migração. Tal fato torna necessários estudos em conjunto com outros países, 
inclusive aqueles da África Ocidental, no intuito de obter informações sobre a 
dinâmica da população do tubarão-azul no Oceano Atlântico (SBEEL, 2005).
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Na Região Nordeste, a única espécie-alvo de uma pesca dirigida 
é Carcharhinus signatus, cujas capturas são realizadas na área dos bancos 
oceânicos da Cadeia Norte do Brasil. A espécie chega a atingir 90% da pro-
dução total dessa pescaria, com os exemplares desembarcados na forma 
de “charuto” (descabeçados, eviscerados e sem nadadeiras) (SBEEL, 2005). 
Na pesca com espinhel de fundo, a abundância é bem menor, e Oliveira et 
al. (2008) apontam CPUE de 0,03 tubarões/100 anzóis na costa do estado 
de Pernambuco.

Segundo a SBEEL (2005), a população de C. signatus no Nordeste 
brasileiro diminui anualmente em 4,4%. Além disso, C. signatus apresenta 
baixa resiliência (rz = 0,04) devido à elevada idade de maturação sexual, 
demonstrando que, no país (e no mundo), essa é uma das espécies mais 
vulneráveis à pesca. A esse respeito Musick et al. (2000) a coloca como uma 
das espécies de peixes a serem protegidas nos Estados Unidos, devido à 
alta vulnerabilidade (SILVA, 2001; SBEEL, 2005).

Segundo Hazin et al., 1998, tubarões-martelo Sphyrna spp. corres-
pondem a 10,1%  das capturas de tubarão com a pesca de emalhe na Re-
gião Nordeste, no entanto, não existem dados sobre o detalhamento dessas 
espécies (exceto Sphyrna tiburo na costa do Maranhão) e o status de suas 
populações.

Resumo das informações de pesca na Região Nordeste foi incluído 
na Tabela 2.	
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2.1.4 A pesca de elasmobrânquios nas regiões Sudeste e Sul 
do Brasil

A área compreendida pelas regiões Sudeste e Sul apresenta o maior 
volume de desembarque da pesca extrativa marinha do Brasil. Segundo dados do 
Programa Estatpesca, o volume de produção dessa área ultrapassou as 280 mil 
toneladas em 2006 (IBAMA, 2008), correspondendo a mais de 54% da produção 
bruta nacional.

A pesca artesanal é bastante difundida na área, com grande número de 
pontos	de	desembarque	espalhados	em	toda	a	costa,	o	que	difi	culta	a	realização	
de	estatísticas	precisas	de	desembarque,	ou	mesmo	a	fi	scalização	e	o	controle	
da atividade (HAIMOVICI et al., 2006). A pesca industrial concentra os desem-
barques em alguns importantes postos de comercialização, a saber: Cabo Frio, 
Niterói e Angra dos Reis (RJ); Santos e Guarujá (SP); Itajaí e Navegantes (SC) e 
Rio Grande (RS) (HAIMOVICI et al., 2006).

Em São Paulo, os desembarques de tubarão são acompanhados desde 
a década de 1970, com controles de produção e CPUE mensais (AMORIM, 1992; 
AMORIM et al., 1998; ANUSKA-PEREIRA et al., 2005; MOURATO et al., 2007; 
MOURATO et al., 2008, AMORIM; ARFELLI, comunicação pessoal). Dados de 
CPUE (kg/ 1.000 anzóis) máxima e mínima por ano, de 1971 a maio de 2009 
estão na Figura 2. Observa-se	que	após	os	picos	de	produção	do	fi	nal	da	década	
de 1980 (mais de 1.200 kg/ 1.000 anzóis) a produtividade tem sofrido uma queda, 
estando atualmente estabilizada em torno de 700 kg/1.000 anzóis.

Figura 2 - Histórico de CPUE (kg/1.000 anzóis) dos tubarões desembarcados em São Paulo pela frota 
nacional (AMORIM, 1992; AMORIM et al., 1998; ANUSKA-PEREIRA et al., 2005; MOURATO et al., 2007; 
MOURATO et al., 2008, AMORIM; ARFELLI, comunicação pessoal).
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Diferentemente do observado na Região Nordeste, a pesca artesa-
nal nas regiões Sudeste e Sul contribui pouco para a produção total da área, 
em torno de 15%. No entanto, envolve grande número de pescadores, artes 
de pesca e espécies-alvo (LESSA, 2006; HAIMOVICI et al., 2006). Predomi-
nam nessa modalidade as pescas de arrasto de camarões Artemesia longi-
naris, Farfantepenaeus brasiliensis, Farfantepenaeus paulensis, Litopenaeus 
schmitti e Xiphopenaeus kroyeri e pescarias com rede de emalhe direciona-
das a pescadas, corvinas e linguados (LIMA; CHAVES, 2005; HAIMOVICI et 
al., 2006).

Na região costeira atua uma frota semi-industrial constituída por 
mais de 100 embarcações, com 12 a 18 m de comprimento, que utilizam 
redes de emalhe e têm como espécies-alvo corvinas, pescadas, anchovas e 
cações (REIS et al., 1994; HAIMOVICI et al., 2006).

No que se refere à pesca industrial, as capturas de elasmobrânquios 
nessa área, em geral, caracterizaram-se por ser incidentais (by catch), entre-
tanto, com o declínio na abundância dos teleósteos e crustáceos de impor-
tância comercial, registrado a partir de 1985, este grupo se tornou alvo da 
pesca industrial de arrastos e de redes de emalhe (SBEEL, 2005). Atualmente, 
as principais modalidades de pesca industrial que capturam elasmobrânquios 
são o arrasto, as redes de emalhe e o espinhel (SBEEL, 2005).

Essa pesca industrial realizada na costa sudeste e sul do Brasil, 
especificamente no Rio Grande do Sul, vem comprometendo as populações 
de elasmobrânquios pelo impacto que imprimem nas áreas de berçário e nos 
locais mais profundos onde se distribuem os adultos. O principal impacto da 
pesca artesanal sobre o grupo provém do emalhe, que atua principalmente 
nos berçários sobre neonatos e jovens. A frota industrial da Região Sul está 
sediada nos portos de Itajaí (SC) e Rio Grande (RS), mas as embarcações 
atuam ao longo das regiões Sudeste e Sul, em ambientes de plataforma, 
talude superior e oceânico. Enquanto isso, a pesca artesanal está distribuída 
em grande número de municípios litorâneos dos estados do Sul, operando na 
zona mais costeira da plataforma continental (SBEEL, 2005).

Segundo a SBEEL (2005), Carcharias taurus desapareceu das esta-
tísticas de desembarques das regiões Sudeste e Sul, sendo capturado oca-
sionalmente na pesca de arrasto e de emalhe, sendo que dois fatores foram 
determinantes para esse declínio: 1) a distribuição restrita dessa espécie à 
faixa costeira, tornando-a vulnerável às pescarias em águas rasas; 2) a baixa 
fecundidade de, no máximo, dois filhotes por ninhada (BRANSTETTER; MU-
SICK, 1994), levando a espécie a ser considerada extremamente ameaçada 
de extinção na Região Sul. Capturas de espécimens de C. taurus em redes 
de emalhe de superfície, operantes de 55 a 90 m entre a Ilha de Jorge Grego 
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(RJ) e a Laje de Santos (SP), associaram seu agrupamento na área à cópula 
observada pela análise dos clásperes dos machos adultos.

Os tubarões pelágicos anequim Isurus oxyrinchus e o tubarão-azul 
Prionace glauca são os mais comuns nas capturas efetuadas pela frota de 
espinhel de superfície, mas apenas as barbatanas são integralmente aprovei-
tadas, sendo observado grande descarte de carcaças (AZEVEDO et al., 2003; 
AZEVEDO, 2005; KOTAS et al., 2005; HAIMOVICI et al., 2006). No talude 
e em áreas oceânicas adjacentes predominam as capturas de Carcharhinus 
obscurus, C. signatus e C. longimanus (HAMOIVICI et al., 2006).

Nas Figuras 3 e 4 constam, respectivamente, o modelo de uma sec-
ção	de	espinhel	de	superfície	e	um	fl	agrante	da	atividade	de	fi nning.

Figura 3 - Modelo de seção de espinhel de superfície utilizado nas pescas em Santa Catarina 
(KOTAS et al., 2006).



Proposta de Plano de Gestão para o Uso Sustentável de Elasmobrânquios sobre-explotados no Brasil

48

Gadig (2002), comparando os resultados de estudos realizados em 
épocas distintas, afirma que Carcharhinus porosus era a espécie mais abun-
dante no litoral sul de São Paulo, na década de 1960, onde hoje as capturas 
são incomuns. Esse autor se reporta aos trabalhos de Sadowsky (1967) que, 
no período de 4 anos, registrou a captura de 227 exemplares ao norte da Barra 
de Cananeia e aos estudos do Projeto Cação (GADIG et al., 2002, MOTTA et 
al., 2005; MOTTA, 2006) que, em 7 anos, examinou apenas 21 exemplares na 
costa centro-sul de São Paulo.

No que se refere ao tubarão Prionace glauca, a análise dos mapas de 
bordo dos espinheleiros de superfície sediados em Itajaí (SC) mostraram que 
essa espécie apresenta CPUE de 9,2 a 49 indivíduos/1.000 anzóis, com varia-
ções sazonais de abundância ao longo do ano (KOTAS et al., 1999). Quaggio et 
al. (2008) observaram nessa mesma modalidade de pesca valores de CPUE que 
variam de 4,8 a 53,7 tubarões/1.000 anzóis, com picos no outono na zona de 
talude do Rio Grande do Sul.

Os picos de abundância estão relacionados com o comportamento 
migratório da espécie. No Sudeste-Sul as populações de Prionace glauca se en-
contram mais superficialmente no segundo trimestre, aumentando sua captu-

Figura 4 - Barbatanas de diversas espécies de tubarão oriundas da pesca com espinhel de superfí-
cie no Sul do Brasil (KOTAS et al., 2006).
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rabilidade por espinhel de monofilamento, coincidindo com a grande concentra-
ção de machos no outono e no início do inverno (AMORIM et al., 1989). Apesar 
dessa intensa captura de P. glauca na região, Mourato et al. (2007) apontam 
que o estoque de tubarão-azul não é diretamente impactado pela pesca.

Devido ao grande valor comercial das barbatanas, existe na platafor-
ma uma pesca de emalhe direcionada para a captura de tubarões-martelo, es-
pecialmente Sphyrna lewini (HAIMOVICI et al., 2006), o que está impactando 
as populações dessa espécie. Pode-se usar como exemplo a CPUE de tubarão-
martelo capturado frota industrial de Rio Grande (RS), que declinou rapidamen-
te num período de apenas 10 anos. Seus desembarques variaram de 1 a 4 t/
viagem, entre 1992 e 1996, e caíram para 0,1 a 0,2 t/viagem, de 1999 a 2002 
(LAMÓNACA; VOOREN, 2004).

Na costa centro-sul de São Paulo, entre os anos de 2000 e 2003, a 
frota artesanal de emalhe operou principalmente com redes fixas de emalhe de 
fundo, que representaram 94% das operações de pesca realizadas (MOTTA, 
2006; NAMORA et al., no prelo). As malhas de 7, 12 e 14 cm entrenós foram 
as mais empregadas, com CPUE anual de Sphyrna lewini (neonatos e jovens) 
oscilando entre 0,015 e 0,025 indivíduos/1.000 m2 rede-hora (NAMORA et al., 
no prelo; MOTTA, 2006). Sphyrna lewini é comumente a segunda espécie de 
tubarão mais capturada nessas pescarias, representando anualmente aproxi-
madamente 18% da captura total de tubarões (MOTTA et al., 2005).

O esforço de pesca concentrado em áreas de berçário e nos meses 
de verão (época de reprodução dessa espécie) ocasionou rápido declínio nas 
capturas de S. lewini nas regiões Sudeste e Sul do Brasil no final da década de 
1990 (KOTAS, 2004; VOOREN et al., 2005b; SBEEL, 2005; KOTAS et al., 2006) 
o que chegou a inviabilizar economicamente a pescaria dessa espécie e indicar 
claramente a sobrepesca do recurso (KOTAS et al., 1995; KOTAS et al., 1997; 
SBEEL, 2005).

A espécie Sphyrna zygaena também é capturada no Sudeste e no Sul, 
porém está associada às temperaturas mais frias (VOOREN et al., 2005b). Em 
monitoramentos realizados junto à frota artesanal de emalhe na costa centro-
sul de São Paulo, entre os anos de 1996 e 2003, a captura de Sphyrna zygaena 
correspondeu em média a 1% da captura total de cações, sendo representada 
exclusivamente por exemplares jovens capturados entre os meses de junho e 
dezembro, com picos de ocorrência registrados em julho e setembro (GADIG et 
al., 2002, MOTTA et al., 2005; MOTTA, 2006). Entre os anos de 2000 e 2003, 
os valores mensais de CPUE oscilaram entre 0,0005 e 0,0045 indivíduos/1.000 m2 
rede-hora (MOTTA, 2006).

Vooren et al. (2005b) observaram desembarques da pesca industrial 
amostrados no Porto de Rio Grande (RS) entre junho/2002 e julho/2003, onde 
S. zygaena ocorreu em 25% dos desembarques da frota de emalhe e 9% dos 
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desembarques de arrasto de parelha. No entanto, esses autores apontam que a 
CPUE de tubarões-martelo na pesca por emalhe têm diminuído drasticamente, 
caindo de 0,37 toneladas/viagem, em 2000, para 0,13 toneladas/viagem em 
2002.

Bizerril e Costa (2001) categorizaram Sphyrna tiburo como espécie 
extinta na costa do Rio de Janeiro. A comparação de estudos conduzidos na 
costa de São Paulo em épocas distintas também aponta para uma situação de 
extinção local da espécie (GADIG, 2002). A pesquisa mais pretérita, realizada 
por Sadowsky (1967) na região de Cananeia, extremo sul do estado, registrou 
114 exemplares em 4 anos de amostragem, relatando que a espécie era co-
mum na área lagunar, formando cardumes de poucos exemplares ao largo da 
barra. Monitoramentos mais recentes realizados entre os anos de 1996 e 2003 
(GADIG et al., 2002; MOTTA et al., 2005; MOTTA, 2006) na porção centro-sul 
da costa paulista não registraram nenhum exemplar dessa espécie.

Na Tabela 3 foi incluído resumo da pesca nas regiões Sudeste e Sul.
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2.2 Medidas de gestão em vigor para a pesca de elasmobrânquios 
sobre-explotados ou ameaçados de sobre-explotação no brasil

Mundialmente, a sustentabilidade da atividade de pesca está sendo 
questionada, pois 80% dos recursos pesqueiros estão plenamente explotados, 
sobre-explotados, colapsados ou em recuperação de sobrepesca (FAO, 2009).

Além do impacto direto sobre as espécies-alvo, as pescarias podem 
interferir direta ou indiretamente sobre os ecossistemas. A captura acidental de 
espécies acompanhantes e da megafauna, os impactos sobre o fundo e suas 
comunidades, os efeitos indiretos na cadeia trófica e a diminuição da variabili-
dade genética das populações marinhas são apenas alguns exemplos (MYERS; 
WORM, 2003). Por isso, a pesca intensa e desordenada é o principal problema 
para a conservação da biodiversidade marinha.

No ambiente natural, as maiores ameaças aos elasmobrânquios são 
a atividade pesqueira, a destruição de seus habitats e vários tipos de poluição 
do ambiente marinho, acarretando problemas para a administração da pesca 
e a conservação dos estoques (SBEEL, 2005), as ameaças decorrentes das 
limitações ligadas à estratégia de vida das espécies (CAMHI et al., 1998) e as 
características do ciclo de vida que os tornam recursos frágeis, suscetíveis à 
sobre-exploração. Crescimento lento, maturação sexual tardia, baixa fecundi-
dade e alta longevidade (HOENIG; GRUBER, 1990) são fatores limitantes para 
a reação das espécies a mortalidades excedentes, impostas aos estoques pela 
pesca decorrente da estreita relação entre estoque e recrutamento (HOLDEN, 
1974; HOLDEN, 1977).

Adicionalmente, deve ser ressaltado que os modelos utilizados na 
administração de pescarias tradicionais de teleósteos não se aplicam aos elas-
mobrânquios, tornando o gerenciamento desses recursos extremamente com-
plexo (BONFIL, 1994).

Feitas essas considerações iniciais, serão apresentadas, a seguir, al-
gumas regras que contemplam a pesca de elasmobrânquios no País.

A Portaria Ibama nº 121, de 24 de agosto de 1998, é o único instru-
mento que trata exclusivamente da regulação da captura de tubarões. Com 
abrangência nacional, essa portaria proíbe a utilização e/ou transporte de rede 
de emalhar de superfície e de fundo, com comprimento superior a 2,5 km. Além 
disso, proíbe a rejeição ao mar de carcaças de tubarões, das quais tenham sido 
retiradas as barbatanas, estabelecendo que as elas devem ser equivalentes ao 
número de carcaças embarcadas, não podendo exceder a 5% do peso total 
das carcaças. Apesar disso, os barcos que empregam esses petrechos, fora 
das especificações permitidas, não são acompanhados pela pesquisa, não são 
fiscalizados e a frota de emalhe tem inclusive crescido, ao contrário do espera-
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do, em decorrência da legislação citada (KOTAS, 2004, comunicação pessoal).
A Instrução Normativa MMA nº 5, de 21 de maio de 2004, estabeleceu 

uma lista de espécies da fauna de invertebrados aquáticos e peixes ameaçadas 
de extinção (Anexo I) e ameaçadas de sobre-explotação ou sobre-explotadas 
(Anexo II).

Após reunião da Câmara Técnica Permanente de Espécies Ameaça-
das de Extinção e de Espécies Sobre-Explotadas ou Ameaçadas de Sobre-Ex-
plotação, as listas de espécies da IN-MMA no 5/2004 foram revistas e sofreram 
algumas alterações. As mudanças foram publicadas em outra Instrução Norma-
tiva (IN MMA no 52, de 8 de novembro de 2005). De acordo com essa nova re-
gulamentação, as espécies Carcharhinus porosus, C. signatus e C. longimanus 
foram realocadas do Anexo I (ameaçadas) para o Anexo II (sobre-explotadas) 
e a espécie Lamna nasus foi retirada do Anexo II. Tanto para o processo de 
elaboração das listas quanto para o processo de revisão, especialistas em elas-
mobrânquios foram consultados.

As espécies de elasmobrânquios presentes nessas instruções nor-
mativas, sendo 18 de tubarões e três de raias, estão na Tabela 4.

O advento da IN MMA nº 5/04, conforme abordado, determinou ao 
Ibama a elaboração de plano de gestão para as espécies sobre-explotadas ou 
ameaçadas de sobre-explotação, que deve contemplar um conjunto de ações 
para o manejo e a conservação de seus estoques, incluindo a geração de co-
nhecimento, a fiscalização e a educação ambiental.

Ainda com relação às medidas de gestão em vigor, a Instrução Nor-
mativa MMA n° 53, de 22 de novembro de 2005, estabeleceu o tamanho mí-
nimo de captura de espécies marinhas e estuarinas do litoral sudeste e sul do 
Brasil. Entre as espécies marinhas contempladas, constam quatro elasmobrân-
quios: S. lewini e S. zygaena, com 60 cm de comprimento mínimo para captura, 
Squatina argentina, com 70 cm de comprimento mínimo, e Mustelus fasciatus 
com 100 cm de tamanho mínimo para captura.

A Portaria Ibama nº 166, de 18 de julho de 2007, estabeleceu alguns 
limites para a pesca de emalhe no Brasil. Entre as principais medidas estão: (i) 
limite de altura máxima da rede de emalhe de superfície em 15 m e da rede de 
emalhar de fundo em 20 metros; (ii) proibição do uso de redes de emalhar, de 
superfície e de fundo, em profundidade menor que o dobro da altura do pano; 
(iii) obrigação da tralha superior da rede de emalhar de superfície, durante a 
operação de pesca, de atuar em profundidade mínima de 2 m da superfície, 
com o cabo da boia (filame ou velame) não podendo ter comprimento inferior a 
essa medida; (iv) proibição, para as embarcações permissionadas para a pesca 
de emalhar, de levar panos-reserva durante as viagens de pesca, e os panos 
danificados, sem possibilidade de conserto, devendo ser trazidos para a ter-
ra, sendo proibido seu descarte no mar; (v) definição de áreas e dos períodos 
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de restrição para a atividade de pesca de emalhar em áreas prioritárias para a 
conservação, e a manutenção de populações viáveis de espécies ameaçadas e 
sobre-explotadas na natureza; (vi) obrigatoriedade das embarcações permissio-
nadas, com comprimento total igual ou superior a 15 m, de levar, em 30% de 
todas as viagens, um observador de bordo devidamente treinado para a coleta 
de informações referentes à operação de pesca e captura de espécies-alvo; (vi) 
prazo de 2 anos para as embarcações da pesca industrial, com rede de emalhar 
de superfície, atualmente permissionadas, mudarem oficialmente de modalida-
de de pesca, sendo que após esse período o uso desse petrecho não seria mais 
permitido; (vii) limitação para a concessão de novas permissões para atuação da 
pesca de emalhar de superfície e de fundo.

Mais recentemente, a Instrução Normativa MMA nº 202, de 22 de ou-
tubro de 2008, que dispõe sobre normas, critérios e padrões para a explotação 
com finalidade ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de 
águas marinhas ou estuarinas, excluiu todas as espécies de elasmobrânquios 
marinhos, sendo, desde então, ilegal a captura para esse tipo de prática.

Tabela 4 - Lista de espécies de elasmobrânquios presentes nos Anexos I e II 
da Instrução Normativa MMA nº 5, de 21 de maio de 2005 (edição original), e 
posterior alteração pela Instrução Normativa nº 52, de 8 de novembro de 2005.

Espécie Status 
(IN-MMA nº 5)

Status 
(IN-MMA nº 52)

Carcharhinus longimanus Ameaçada de extinção Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Carcharhinus porosus Ameaçada de extinção Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Carcharhinus signatus Ameaçada de extinção Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Isogomphodon oxyrhynchus Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Negaprion brevirostris Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Galeorhinus galeus Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Mustelus schmitti Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Cetorhinus maximus Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Ginglymostoma cirratum Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Rhincodon typus Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção
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Espécie Status 
(IN-MMA nº 5)

Status 
(IN-MMA nº 52)

Pristis perotteti Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Pristis pectinata Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Rhinobatos horkelii Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Squatina guggenheim Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Squatina occulta Ameaçada de extinção Ameaçada de extinção

Prionace glauca
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação

Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Sphyrna lewini
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação

Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Sphyrna tiburo
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação

Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Sphyrna zygaena
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação

Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Lamna nasus
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação
Não incluída

Carcharias taurus
Sobre-explotada ou 
ameaçada de sobre-

explotação

Sobre-explotada ou ameaçada de 
sobre-explotação

Apesar de existir essas instruções normativas e portarias, a SBEEL 
(2005) enfatiza que a supervalorização da produção e a baixa prioridade da pes-
quisa e conservação de elasmobrânquios têm gerado situações aberrantes, 
entre elas, resultados de pesquisas alertando para o estado de sobrepesca de 
várias populações, constantemente divulgados em reuniões científicas, ao lon-
go dos últimos 15 anos, principalmente pelo Grupo de Trabalho sobre Pesca e 
Pesquisa de Tubarões e Raias no Brasil (GTPPTR) e pela Sociedade Brasileira 
para o Estudo de Elasmobrânquios (SBEEL), sem merecer a devida atenção.





A seguir, os objetivos da gestão, os pontos de referência geral e espe-
cíficos, as estratégias para atingir os objetivos gerais e os pontos de referência, 
bem como a biologia, os parâmetros populacionais e as propostas de medidas 
de gestão para as espécies do grupo de elasmobrânquios sobre-explotados ou 
ameaçados de sobre-explotação no Brasil.

3.1 Objetivos gerais da gestão
	  
Para uma adequada gestão do uso dos recursos ambientais, é funda-

mental que existam objetivos claramente definidos, de forma a permitir avaliar 
o sucesso ou o insucesso (JENNINGS et al., 2001). Lackey (1998) aponta que 
os objetivos relacionados à gestão do uso de recursos pesqueiros devem ser 
claramente delineados; o mais específico possível, evitando generalizações ex-
cessivas; quantificáveis, de alguma forma; possuidores de alguma medida de 
desempenho que permita avaliar o progresso da gestão; e dinâmicos e capazes 
de refletir mudanças nas preferências da sociedade e nas condições ecológicas 
ou nos fatores limitantes.

No uso dos recursos pesqueiros, no passado, o objetivo mais comum 
era o de obter o rendimento máximo (ou captura máxima) sustentável.  Nas 
últimas décadas, porém, essa abordagem tem recebido críticas, e a cada dia é 
reconhecida mais amplamente a importância de outros fatores, além do efeito 
direto da pesca. Um conceito que surge desse reconhecimento é o de rendi-
mento ótimo sustentável, definido por Castello (2007) como rendimento máxi-
mo sustentável, incluindo a maximização dos benefícios sociais e econômicos 
da pescaria.

Jennings et al. (2001) agrupam os objetivos da gestão do uso dos re-
cursos pesqueiros em biológicos, sociais, econômicos e políticos, e destacam 
diversos objetivos específicos, entre os quais o de proteger o habitat; aumen-
tar a seletividade; evitar a mortalidade de espécies raras; evitar mudanças no 
ecossistema; reconstruir estoques sobre-explotados; reduzir os descartes; ma-
ximizar o suprimento de proteína, renda, lucro ou emprego; manter os preços 

Capítulo III
Propostas de medidas de gestão para o 

uso sustentável de elasmobrânquios 
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de sobre-explotação no Brasil
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baixos; minimizar variabilidade das capturas e da renda; melhorar qualidade das 
capturas; e reduzir conflitos.

O objetivo geral deste plano de gestão é promover a recuperação e a 
manutenção do uso sustentável das populações de tubarões sobre-explotados 
ou ameaçados de sobre-explotação no Brasil, mantendo os estoques dessas 
espécies com potenciais abundantes e produtivos para a pesca em longo prazo.

Adicionalmente, é buscado o avanço significativo no conhecimento 
científico da biologia e da dinâmica populacional dessas espécies, que possibi-
lite a adoção de medidas cada vez mais eficazes de manejo e de conservação.

As propostas de gestão apresentadas neste plano estão baseadas no 
Plano Nacional de Ação para a Conservação e o Manejo dos Estoques de Peixes 
Elasmobrânquios no Brasil, elaborado pela Sociedade Brasileira para o Estudo 
de Elasmobrânquios (SBEEL, 2005).

3.2 Pontos de referência

Avaliação de estoques pesqueiros é o nome dado a vários rituais usa-
dos para estimar o tamanho atual, a taxa de explotação e a produtividade po-
tencial de um estoque (HILBORN, 1992). O objetivo essencial dessa avaliação 
é prover o aconselhamento técnico para manter a produtividade do estoque de 
peixes e manejar a pesca para capturas tão próximas quanto possível da má-
xima teórica sustentável. Pontos de Referência Biológicos (PRB), no contexto 
da avaliação de estoques, podem ser definidos como um valor convencional 
derivado de uma técnica de análise que representa o estado do estoque ou da 
população, cujas características sejam úteis para o manejo do estoque (CADDY; 
MAHON, 1995). Assim, pontos de referência biológicos são níveis com os quais 
o atual estado do estoque pode ser medido (COLLIE; GISLASON, 2001).

Em termos práticos, são frequentemente valores arbitrários e, muitas 
vezes, especificados sem variância. Os PRBs podem ser: (I) pontos de referên-
cia-alvo, que indicam o estado desejado; ou (II) pontos de referência-limite, que 
indicam a aproximação de certo valor de perigo, que deve ser evitado.

Nesta proposta de plano foi adotada a utilização de Pontos de Refe-
rência Limite (PRL) para as oito espécies sobre-explotadas ou ameaçadas de 
sobre-explotação.

3.2.1 Pontos de referência para todo o Brasil

Considerando que as oito espécies abrangidas por este plano de ges-
tão sofrem forte impacto pela pesca (direcionada ou não) em praticamente to-
das as fases de seu desenvolvimento, foi estabelecido um Ponto de Referência 
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Limite (PRL), para a captura dessas espécies, baseado no tamanho de primeira 
maturação sexual conhecida até o momento (Tabela 5).

Como o dimorfismo sexual é uma característica corriqueira entre es-
pécies de elasmobrânquios, foi considerado o maior tamanho (em geral, das 
fêmeas). Nas espécies em que há mais de uma estimativa de tamanho de 
primeira maturação para o Brasil, foi adotada uma postura conservadora e con-
siderado o maior tamanho. Para as espécies onde não há uma estimativa nacio-
nal, foi considerada a mais próxima do território nacional.

Tabela 5 - Pontos de Referência Limite (PRL), baseados nos tamanhos de pri-
meira maturação, para a captura das espécies sobre-explotadas ou ameaçadas 
de sobre-explotação no Brasil.

Espécie Tamanho mínimo de 
captura Referência

Carcharias taurus 230 cm Lucifora et al., 2002

Carcharhinus longimanus 200 cm Coelho et al., 2008

Carcharhinus porosus 71 cm Lessa et al., 1999d

Carcharhinus signatus 205 cm Hazin et al., 2000b; Santana; Lessa, 2004

Prionace glauca 228 cm Lessa et al., 2004

Sphyrna lewini 240 cm Hazin et al., 2001

Sphyrna tiburo 82 cm Lombardi-Carlson, 2007

Sphyrna zygaena 240 cm Compagno, 2002

Os demais pontos de referência mais específicos foram incluídos 
com as recomendações para cada espécie.

3.3 Estratégias para atingir os objetivos e os pontos de referência

a) Coleta de dados das capturas e dos desembarques para quanti-
ficar as pescarias dirigidas e acidentais (bycatch), o esforço de 
pesca e os descartes de todas as espécies sobre-explotadas 
ou ameaçadas de sobre-explotação;

b) Criação de um programa de acompanhamento dos desembarques 
da pesca costeira, objetivando a identificação de carcaças (charu-
tos) que permitam a realização de estatísticas consistentes;

c) Coleta de material biológico para subsidiar estudos sobre a dinâ-
mica populacional, a avaliação de estoques e as análises demo-
gráficas de todas as espécies sobre-explotadas ou ameaçadas 
de sobre-explotação;
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d) Fiscalização e acompanhamento do cumprimento da Portaria 
Ibama nº 121, que proíbe o transporte e o uso de redes de 
emalhe com comprimento superior a 2,5 km e que determina, 
ainda, que o número de barbatanas deve ser compatível ao 
número de carcaças de tubarão desembarcadas, não podendo 
o peso dessas barbatanas exceder 5% do peso total das car-
caças;

e) Fiscalização e acompanhamento do cumprimento da Instrução 
Normativa MMA nº 202, de 22 de outubro de 2008, que dispõe 
sobre normas, critérios e padrões para a explotação com fina-
lidade ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóti-
cos de águas marinhas ou estuarinas, que formaliza a proibição 
da captura e da comercialização de elasmobrânquios marinhos 
para esse fim;

f) Avaliação sociológica e econômica das comunidades mais de-
pendentes da atividade de pesca onde haja importante parti-
cipação das espécies de tubarão sobre-explotadas ou amea-
çadas de sobre-explotação, com ênfase aos pescadores de 
pequeno porte que pescam espécies que são consumidas em 
pequena escala regionalmente;

g) Investimento em pesquisas sobre técnicas de pesca mais seleti-
vas (utilização de eletroímãs para repelir espécies, etc.).

h) Estratégia especial de fiscalização deverá ser desenvolvida para 
acompanhar a aplicação das medidas decorrentes da aprova-
ção das propostas aqui apresentadas.

3.4 Biologia, parâmetros populacionais e propostas de medidas de 
gestão para as espécies de elasmobrânquios sobre-explotadas ou 
ameaçadas de sobre-explotação no Brasil

3.4.1 Carcharias taurus Rafinesque, 1810
3.4.1.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-mangona, cação-mangona, caçoa.
Nome vulgar em inglês: sand tiger, spotted raggedtooth, gray nurse 

shark.
Sinonímia: Carcharhinus taurus (Rafisneque, 1810); Carcharias are-

narius Ogilby, 1911; Carcharias griseus Ayres, 1843; Carcharias owstoni Gar-
man, 1913; Carcharias platensis (Lahille, 1928); Lamna ecarinata Hilgendorf, 
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1899; Odontaspis americanus (Mitchill, 1815); Odontaspis arenarius Ogilby, 
1911; Odontaspis platensis Lahille, 1928; Squalus littoralis Lesueur, 1818; 
Squalus macrodus Mitchill, 1818; Odontaspis taurus (Rafinesque, 1810), Eu-
gomphodus taurus (Rafinesque, 1810).

Ordem: Lamniformes.

Família: Odontaspididae.

Características diagnósticas:

Espécie caracterizada pela presença de focinho achatado e cônico e 
longa boca que se estende por trás dos olhos. Origem da primeira nadadeira 
dorsal equidistante às nadadeiras peitorais e pélvicas. Coloração dorsal marrom, 
ou cinza-pálido, com manchas escuras em jovens que podem permanecer vi-
síveis na fase adulta. Presença de dentes superiores e inferiores semelhantes, 
com uma cúspide central maior e apenas uma cúspide menor em cada lado da 
base. Olhos pequenos. Nadadeira caudal com pronunciado entalhe e pequeno 
lobo ventral (GADIG, 2001; COMPAGNO, 2002) (Figura 5).

Figura 5 - Exemplares de Carcharias taurus (Fotos: Francisco Marcante Santana (à esquerda) e 
Jules Soto (à direita)).

3.4.1.2 Habitat e distribuição

Carcharias taurus é uma espécie migratória comumente encontrada 
em águas costeiras com profundidades variando de 1,8 a 191 m. Ocupa grande 
variedade de áreas, incluindo baías rasas, corais, recifes rochosos e áreas mais 
profundas em torno da margem externa de plataformas continentais. C. taurus 
é frequentemente encontrado próximo ao substrato, mas também pode ser 
visto em toda a coluna d’água (COMPAGNO, 2002).
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C. taurus é uma espécie de ampla distribuição em águas temperadas 
e costeiras tropicais do Oceano Atlântico, Mar Mediterrâneo, Oceano Índico e 
oeste do Oceano Pacífico (LAST; STEVENS, 1984; COMPAGNO, 2002).

No Brasil, esta espécie tem ocorrência conhecida apenas para a costa 
sudeste-sul (LESSA et al., 1999a; SOTO, 2001). Com registros nos estados do 
Rio de Janeiro (SADOWSKY, 1970; TOMÁS; GOMES, 1989; BRITTO; VOO-
REN, 1997), São Paulo (SADOWSKY, 1971; SADOWSKY et al., 1986;), Paraná 
(CHARVET, 1995), Santa Catarina (PISKE et al., 1993) e Rio Grande do Sul (VO-
OREN; LESSA, 1981; ANTERO SILVA, 1993; VOOREN et al., 2005c) (Figura 6).

Figura 6 - Distribuição de Carcharias taurus no Brasil (Mapa: Jules Soto).

3.4.1.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

Carcharias taurus é uma espécie vivípara aplacentária com adelfofa-
gia. Nessa estratégia reprodutiva, os embriões mais desenvolvidos alimentam-
se de embriões menores e de ovócitos não fertilizados durante a gestação, o 
que geralmente limita a fecundidade desta espécie a um embrião por útero 
(GILMORE et al., 1983; COMPAGNO, 2002).

Carcharhinus taurus

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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Algumas informações sobre a reprodução de Carcharias taurus foram 
reportadas para o nordeste do Atlântico (GILMORE et al., 1983; GILMORE, 
1993; BRANSTETTER; MUSICK, 1994; CASTRO et al., 1999), costa da África 
do Sul (BASS et al., 1975) e costa do Brasil e da Argentina (SADOWSKY, 1970; 
LUCIFORA et al., 2002; VOOREN et al., 2005c), onde foi observado o compor-
tamento migratório relacionado ao ciclo reprodutivo.

Na costa da África do Sul, Bass et al. (1975) estimaram que o tamanho 
médio de primeira maturação de C. taurus é de 220 cm para fêmeas e entre 202 
e 220 cm para machos. Esses autores registraram ainda a migração de fêmeas 
em direção ao litoral da Cidade do Cabo, área onde foram observados os even-
tos de parto (durante o inverno e início da primavera).

Na costa leste dos Estados Unidos, o tamanho de primeira maturação 
de Carcharias taurus foi calculado entre 190 e 195 cm para machos e entre 220 
e 229 cm para fêmeas. Nessa região, foi observado ciclo reprodutivo bianual 
e segregação por idade/sexo, com indivíduos machos e juvenis concentrados 
mais ao norte (acima do Cabo Hatteras) e indivíduos maturos e fêmeas mais ao 
sul (GILMORE et al., 1983; GILMORE, 1993; BRANSTETTER; MUSICK, 1994; 
CASTRO et al., 1999).

Lucifora et al. (2002), num estudo realizado na Baía de Anegada (Ar-
gentina),  observaram que machos desta espécie atingiam maturidade sexual 
com aproximadamente 193 cm de comprimento, enquanto as fêmeas matura-
vam entre 218 e 235 cm. Foi observado por esses autores que C. taurus utiliza a 
Baía de Anegada como área para cópula (entre os meses de janeiro e fevereiro) 
enquanto o parto ocorre em águas mais quentes na costa do Brasil. Foram ob-
servados ainda indícios de ciclo reprodutivo bianual.

No Brasil, Sadowsky (1970) observou na costa sudeste do Brasil (Ca-
naneia/SP) grupos de fêmeas grávidas com até 225 cm de comprimento total, 
portando embriões que variavam de 50 a 80 cm de comprimento. O número 
de fêmeas grávidas nessa região correspondeu a 95% da captura de C. taurus, 
indicando essa área como possível zona de berçário.

No Rio Grande do Sul, Soto e Lucifora (comunicação pessoal) obser-
varam machos maturos a partir de 198 cm de comprimento total e fêmeas 
grávidas a partir de 225 cm de comprimento. Em águas costeiras rasas (profun-
didades de até 20 m) dessa mesma região, foi registrada a captura de neona-
tos de C. taurus no mês de novembro (com comprimentos de 87 a 93,7 cm), 
evidência de que a espécie utiliza essa área como berçário, com o parto na 
primavera (VOOREN et al., 2005c).

A dieta de Carcharias taurus é variada englobando teleósteos demer-
sais, pequenos elasmobrânquios (rajídeos), moluscos (lulas) e crustáceos (ca-
ranguejos) (COMPAGNO, 2002; SOTO; LUCIFORA, comunicação pessoal).
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3.4.1.4 Crescimento, idade e mortalidade

Goldman et al. (2006), numa revisão sobre o crescimento e a idade 
de Carcharias taurus no Atlântico Norte, indicaram parâmetros de crescimento 
obtidos pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy iguais a: L ∞ = 295,8 cm TL, 
k = 0,11 ano-1, t0 = -4,2 anos (para fêmeas) e L ∞ = 249,5 cm TL, k = 0,16 ano-1,  
t0 = -3,4 anos (para machos). Segundo esses autores, a maturidade sexual é 
atingida entre 6 e 7 anos nos machos e entre 9 e 10 anos nas fêmeas.

Branstetter e Musick (2004) indicam para Carcharias taurus longevida-
de máxima de 25 anos e taxa de mortalidade natural (M) de 0,1543, estimada 
a partir da regressão proposta por Hoenig (1983), que vincula M à longevidade.

No Brasil, não há estudos publicados sobre o crescimento e a morta-
lidade desta espécie.

3.4.1.5 Status populacional

Carcharias taurus é uma espécie excepcionalmente suscetível à pes-
ca devido à baixíssima fecundidade (com geração de apenas um ou dois filho-
tes a cada 2 anos), baixas taxas de crescimento e concentração populacional 
em zonas costeiras impactadas pela pesca (COMPAGNO, 2002; SBEEL, 2005; 
GOLDMAN et al., 2006).

Na plataforma sul do Brasil (década de 1980), o tubarão C. taurus era 
alvo de importante pescaria costeira com barcos que usavam redes de emalhe. 
A espécie era tão abundante que a pesca com o arrastão de praia capturava 
cardumes deste tubarão (VOOREN et al., 2005c). No entanto, o esforço de pes-
ca aliado às características biológicas da espécie está causando forte impacto 
nas populações. Atualmente, no Rio Grande do Sul, os registros de captura de 
C. taurus são considerados raros (VOOREN et al., 2005c). No estado de Santa 
Catarina, os dados de CPUE da frota industrial de emalhe de fundo, emalhe de 
superfície, espinhel de fundo, espinhel de superfície, arrasto simples e arrasto 
duplo demonstram também claro declínio nas capturas (KOTAS, comunicação 
pessoal) (Figuras 7, 8 e 9).
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Figura 7 - Dados anuais de CPUE (kg/barco; kg/viagem) de Carcharias taurus pela frota industrial de 
emalhe de fundo (a) e emalhe de superfície (b) no estado de Santa Catarina. Período de 2000 a 2008 
(BOLETINS ESTATÍSTICOS DO GEP/UNIVALI, 2001, 2002, 2003, 2004, 2007, 2008).
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Figura 8 - Dados anuais de CPUE (kg/barco; kg/viagem) de Carcharias taurus pela frota industrial de 
espinhel de fundo (a) e espinhel de superfície (b) no estado de Santa Catarina. Período de 2000 a 
2008 (BOLETINS ESTATÍSTICOS DO GEP/UNIVALI, 2001, 2002, 2003, 2004, 2007, 2008).
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Figura 9 - Dados anuais de CPUE (kg/barco; kg/viagem) de Carcharias taurus pela frota industrial de 
arrasto duplo (a) e arrasto simples (b) no estado de Santa Catarina. Período de 2000 a 2008 (BOLE-
TINS ESTATÍSTICOS DO GEP/UNIVALI, 2001, 2002, 2003, 2004, 2007, 2008).

(a)
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Carcharias taurus está relacionada na Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas da IUCN como Vulnerável e em algumas outras regiões (como na 
costa leste da Austrália) sua população está criticamente ameaçada de extinção 
(POLLARD; SMITH, 2000).

No Brasil, a SBEEL (2005) indica como medidas cabíveis para a con-
servação de C. taurus a moratória da pesca, com a proibição da comercialização 
da espécie por tempo indeterminado, até que dados científicos evidenciem o 
estado satisfatório das populações.

Na Tabela 6 consta um resumo dos principais parâmetros biológicos 
de C. taurus.

Tabela 6 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e variáveis populacio-
nais citados na literatura para Carcharias taurus.

Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

282 cm
Sadowsky, 1970

318 cm 
Compagno, 1984

320 cm 
Bigelow; Schroeder, 1948

333 cm
Soto, comunicação pessoal

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 1ª 
maturação

M - 198 cm / F - 225 cm 
(menores maturos)

Soto; Lucifora, comunicação 
pessoal

M - 193cm / F - 218-235 cm
Lucifora et al., 2002

M - 202-230cm / F - 220 cm
Bass et al., 1975

M - 190-195cm / F - 220-229 cm
Gilmore et al., 1983

Fecundidade 
uterina

1 - 2
Sadowsky, 1970

1 - 2
Compagno, 2002

Época de parto Novembro - primavera (RS)
Vooren et al., 2005c

Inverno - início da primavera
Bass et al., 1975

Áreas de parto

Sul de São Paulo
Sadowski, 1970

Costa do Rio Grande do Sul 
Vooren et al., 2005c

Costa Sul da África do Sul
Bass et al. 1975

Tempo de gestação -

10 meses aprox.
Lucifora et al., 2002

9 a 12 meses 
Gilmore et al., 1983

Tamanho de nasci-
mento

87 a 93,7 cm
Vooren et al., 2005c; Soto, 

comunicação pessoal - Movi 
00631 

80 cm (maiores embriões)
Sadowski, 1970

95 - 120 cm
Compagno, 2002

Alimentação

Rajídeos e teleósteos demersais 
de plataforma 

Soto; Lucifora, comunicação 
pessoal

Teleósteos, elasmobrânquios, 
moluscos e crustáceos

Bass et al., 1973; Bigelow; Schroeder, 
1948; Compagno, 2002
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Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to

Parâmetros de 
crescimento -

(F) L ∞ = 295,8; K = 0,11 ano-1, t0 = -4,2 
anos

(M) L ∞ = 249,5; K = 0,16 ano -1, t0 = 
-3,4 anos

Goldman et al., 2006

Longevidade - 25 anos
Branstetter; Musick, 1994

Mortalidade natural - 0,1543
Branstetter; Musick, 1994

Mortalidade por pesca - -

Mortalidade total - -

Captura por unidade de 
esforço (CPUE)

< 50 kg / viagem (emalhe 
de fundo)

Kotas, comunicação pessoal

0,073 tubarões/ dia de pesca
Dicken et al., 2006

Situação da população Em declínio
SBEEL, 2005

Vulnerável
IUCN, 2008

3.4.1.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Carcharias taurus

3.4.1.6.1 Objetivos de gestão para Carcharias taurus

a) Biológico-pesqueiro

Atenuar a situação crítica dos estoques de Carcharias taurus no Bra-
sil, de forma a garantir, no futuro, a explotação biologicamente sustentável do 
recurso.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre C. taurus, mini-
mizando os impactos causados pela pesca e pela ação antrópica na degradação 
do habitat da espécie.

Definir áreas críticas para a exclusão da pesca, visando à recuperação 
e à preservação dos estoques de C. taurus e dos ambientes-chave para o ciclo 
de vida da espécie.
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Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Desestimular a exploração econômica pela pesca de C. taurus em 
todas as áreas de sua ocorrência, até que estudos populacionais comprovem a 
viabilidade de exploração sustentável do recurso.  

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura de C. taurus sobre a importância da recuperação e conservação do recurso.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

3.4.1.6.2 Pontos de referência para Carcharias taurus

a) Biológico-pesqueiro

Diminuir drasticamente o esforço de pesca sobre os estoques de Car-
charias taurus no Brasil;

Proteger o estoque jovem de C. taurus a fim de propiciar a recupera-
ção do recurso;

Com base em dados pretéritos de CPUE, definir o nível do índice da 
abundância da espécie como critério para mensurar a recuperação do estoque.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de C. taurus;
Definir e regulamentar áreas de exclusão e períodos de proibição da pesca.
Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Identificar recursos pesqueiros e fontes de renda alternativas que 
possam contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de C. taurus;
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Melhorar a qualidade de vida, notadamente a educação e a saúde, do 
segmento social envolvido na captura de C. taurus.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de C. taurus.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

3.4.1.6.3 Estratégias específicas para Carcharias taurus

a)	 Moratória da pesca da espécie por um período de 25 anos;

b)	 Proibir o uso e o comércio da carne e de subprodutos (maxilas 
e barbatanas);

c)	 Proibir todo e qualquer uso de redes de emalhe iscadas e a 
utilização do filambre;

d)	 Identificar e implantar áreas consideradas críticas para C. tau-
rus e excluir a pesca em todas as suas modalidades em 30% 
dessas áreas, sendo: RS, SC, PR, SP, RJ;

e)	 Limitação/controle da pesca de emalhe na costa sul do Brasil, 
até a profundidade de 20 m, no período de reprodução de Car-
charias taurus;

f)	 Criação de áreas de exclusão de pesca para a proteção de zo-
nas de berçário.

3.4.2 Carcharhinus longimanus (Poey, 1861)

3.4.2.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-galha-branca; tubarão galha-branca-oceâni-
co, tubarão-estrangeiro.
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Nome vulgar em inglês: oceanic whitetip shark.

Sinonímia: Carcharhinus maou (Lesson, 1831); Carcharias insularum 
Snyder, 1904; Carcharias longimanus (Poey, 1861); Carcharias obtusus Garman, 
1881; Pterolamiops budkeri Fourmanoir, 1961; Pterolamiops longimanus (Poey, 
1861); Pterolamiops magnipinnis Smith, 1958; Squalus longimanus Poey, 1861.

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Carcharhinidae.

Características diagnósticas: 

Espécie caracterizada pela presença de focinho curto e arredondado 
e primeira nadadeira dorsal com margem arredondada. Coloração ventral clara 
e marrom e/ou em tons acinzentados. As margens das nadadeiras apresentam 
manchas brancas, ocorrendo também manchas pretas em indivíduos jovens. 
Apresenta de 13 a 15 dentes superiores e inferiores por hemimandíbula, e os 
superiores sendo largos, triangulares e com fortes serrilhas. Lobo nasal rudi-
mentar. Largura internasal de 1 - 1,2 vez a distância pré-oral. Origem da primeira 
nadadeira dorsal pouco à frente da margem interna das nadadeiras peitorais 
(GADIG, 2001; COMPAGNO, 2002).

Segundo Gadig (2001), o nome Carcharhinus longimanus, largamente 
empregado por diversos autores, é um sinônimo júnior de Carcharhinus maou 
(Lesson, 1831), no entanto, ainda não existe consenso na literatura acerca des-
se fato (Figura 10).

Figura 10 - Exemplares de Carcharhinus longimanus (Fotos: Jules Soto (à esquerda) e Francisco 
Marcante Santana (à direita).
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3.4.2.2 Habitat e distribuição

O tubarão-galha-branca é uma espécie encontrada, geralmente, 
em mar aberto ou ao redor de ilhas oceânicas, com profundidade variando 
de 0 a 152 m, apesar de existir alguns registros em zonas costeiras (FOUR-
MANOIR, 1961). Trata-se de um peixe com movimentos lentos, sendo apa-
rentemente ativo tanto de dia quanto à noite (EBERT, 2003).

Carcharhinus longimanus é um tubarão oceânico de distribuição 
mundial, encontrado em águas abertas tropicais e subtropicais (COMPAG-
NO, 1984; SMITH, 1997).

No Brasil, existem referências de C. longimanus em listagens fau-
nísticas nas regiões oceânicas do Norte (CHARVET-ALMEIDA et al., 2008), 
Nordeste (HAZIN et al., 1990; VASKE JUNIOR et al., 1993; GADIG, 1994; 
QUEIROZ; REBOUÇAS, 1995; LESSA; PAGLERANI, 1997; SANTANA, 1998) 
e nas regiões Sudeste e Sul (SADOWSKY et al., 1989; AMORIM, 1992) (Fi-
gura 11).

Figura 11 - Distribuição de Carcharhinus longimanus no Brasil (Mapa: Jules Soto).

Prionace longimanus

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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3.4.2.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

Carcharhinus longimanus é uma espécie vivípara placentária (BIGE-
LOW; SCHROEDER, 1948) e suas variáveis reprodutivas podem variar bastante 
conforme a área de estudo.

Na costa sudeste da África, o tamanho de primeira maturação para C. 
longimanus foi estimado entre 185 e 198 cm para machos e entre 180 e 190 
cm para fêmeas. A fecundidade uterina observada variou de 6 a 8 embriões, 
com partos no início do verão e correlação positiva entre tamanho das mães e 
tamanho da prole (BASS et al., 1973).

Já ao norte da Austrália, o tamanho de primeira maturação foi estima-
do em torno de 200 cm para machos e fêmeas. A fecundidade uterina média 
calculada ficou em torno de 6,8 embriões por gestação, com partos nos meses 
de janeiro a março (STEVENS, 1984).

No Oceano Pacífico, Seki et al. (1998) observaram que a primeira 
maturação de machos ocorria entre 168 e 196 cm e de fêmeas entre 175 e 
189 cm. A fecundidade uterina de C. longimanus nessa região oscilou entre 
1 e 14 embriões, e os partos se estenderam entre os meses de fevereiro e 
julho.

A localização de áreas de berçário para Carcharhinus longimanus ain-
da não foi totalmente precisada, no entanto, indivíduos jovens têm sido obser-
vados em áreas distantes da costa (BAUM et al., 2006).

No Brasil, são consideradas zonas de berçário as áreas ao largo da 
Região Sudeste (LESSA et al., 1999b; AMORIM et al., 1998) e sobre a elevação 
de Rio Grande (SOTO, comunicação pessoal – Movi 36559, 38203, 38206).

Lessa et al. (1999b) apontaram, para a costa nordeste, um tama-
nho de primeira maturação sexual entre 180 e 190 cm, fecundidade uterina 
oscilando entre 3 e 9 embriões por gestação e tamanho de nascimento de 
71 cm.

Nessa mesma região, Coelho et al. (2008) observaram tamanho de 
primeira maturação variando de 160 a 196 cm para machos e de 181a 203 
cm para fêmeas. O maior embrião a termo observado apresentava 52 cm de 
comprimento total. Segundo esses autores, a fecundidade uterina média é 9,6 
embriões por gestação (com o mínimo de um e o máximo de 14 embriões), 
com partos ocorrendo no mês de novembro.

A dieta desta espécie pelágica é composta principalmente de peixes 
ósseos, crustáceos e cefalópodes e, em menor escala, de aves marinhas, de 
mamíferos marinhos, de destroços (incluindo lixo) e ocasionalmente de hu-
manos (COMPAGNO, 2002; BAUM et al., 2006; MAZZOLENI; SCHWINGEL, 
2002).
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3.4.2.4 Crescimento, idade e mortalidade

Seki et al. (1998) estudaram a idade e o crescimento de C. longimanus 
no norte do Pacífico. A longevidade foi estimada em 17 anos e os parâmetros 
de crescimento obtidos no estudo pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy 
foram: L∞ 

= 299,59 cm; K = 0,103; t0 
= -2,698 anos.

No Brasil, Lessa et al. (1999c) indicaram que C. longimanus apresenta 
a formação de um anel de crescimento ao ano (incremento marginal), sem di-
ferenças significativas de crescimento entre os sexos. Os parâmetros de cres-
cimento obtidos foram: L∞ = 284,9 cm; K = 0,099; t0 

= -3,391 anos, enquanto a 
longevidade foi estimada em 17 anos (LESSA et al., 1999c; SBEEL, 2005).

Santana et al. (2009) indicam que as taxas de mortalidade para C. lon-
gimanus na região oceânica do Nordeste do Brasil são: 0,20 para mortalidade 
natural (M); 0,25 para mortalidade por pesca (F) e 0,45 para mortalidade total.

3.4.2.5 Status populacional

Asano-Filho et al. (2004) revelam que na costa norte do Brasil o tuba-
rão-estrangeiro corresponde a cerca de 39,5% dos tubarões capturados na pes-
ca de atuns. Lessa e Santana (2000) apontaram que 57,1% dos indivíduos de C. 
longimanus desembarcados no Nordeste são jovens, indicando forte pressão 
sobre o grupo de reposição da população.

Domingo (2004) relatou taxas de captura de apenas 0,006 tuba-
rões/1.000 anzóis para Carcharhinus longimanus no alto-mar adjacente à costa 
uruguaia (Atlântico Sul) e de 0,090 tubarões/1.000 anzóis em águas internacio-
nais ao largo da costa atlântica da África.

Os tubarões-galha-branca são avaliados como espécies criticamente 
ameaçadas no Atlântico Central e Ocidental, devido aos fortes declínios que 
têm sido relatados em seus estoques (BAUM et al., 2006) e ao interesse co-
mercial em suas barbatanas (ASANO-FILHO et al., 2004).

Dados históricos da captura por espinhel no Atlântico demonstram a 
clara redução nas capturas de C. longimanus (ICCAT, 2008) (Figura 12).
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No Brasil, a tendência de diminuição foi confirmada por Hazin et al. 
(2007), que apontam declínio contínuo nos desembarques totais de C. longi-
manus no Nordeste brasileiro, tendo diminuído de 640 t, em 2000, para 80 t 
em 2005. Uma vez que não há uma série de CPUE disponível para a espécie, 
é impossível avaliar se essa diminuição resultou de menor abundância ou de 
mudanças na capturabilidade.

Atualmente, a espécie está listada na IUCN na categoria Vulne-
rável devido às reduções no estoque acima mencionadas (BAUM et al., 
2006).

No Brasil, o status da espécie fixado pela Câmara Técnica de Espé-
cies Ameaçadas do Conabio está como Sobre-Explotada ou Ameaçada de So-
bre-Explotação.

Na Tabela 7 consta um resumo dos principais parâmetros biológicos 
de C. longimanus.

Figura 12 - Histórico da captura de indivíduos de C. longimanus no Atlântico, com espinhel tipo 
longline (Fonte: ICCAT, 2008).
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Tabela 7 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e variáveis populacio-
nais citados na literatura para Carcharhinus longimanus.

Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

253 cm
Coelho et al., 2008

270 cm
Bass et al., 1973; Stevens, 1984

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 1ª 
maturação

180-190 cm
Lessa et al., 1999b

M- 160 cm / F - 181 cm 
(menores maturos)
Coelho et al., 2008

168 - 196* cm
Seki et al., 1998

180 - 200 cm
Bass et al., 1973; Stevens, 1984

*comprimento pré-caudal

Fecundidade uterina

3 - 9
Lessa et al., 1999b

1 - 14
Coelho et al., 2008

1 - 14
Bass et al., 1973; Stevens, 1984; Seki 

et al., 1998

Época de parto

julho a novembro
Amorim et al., 1998; 
Lessa et al., 1999b 

janeiro
Coelho et al., 2008

janeiro - março
Stevens, 1984
fevereiro - julho
Seki et al., 1998

Áreas de parto
oceânicas

Amorim et al., 1998; Lessa et al., 
1999b 

oceânicas
Seki et al., 1998

Tempo de gestação 12 meses
Lessa et al., 1999b

10 - 12 meses
Seki et al., 1998

Tamanho de 
nascimento

71 cm
Lessa et al., 1999b

52 cm (maior embrião)
Coelho et al., 2008

60 - 65 cm
Compagno, 2002

Alimentação Teleósteos e cefalópodes
Mazzoleni; Schwingel, 2002

Teleósteos, cefalópodes crustáceos
Compagno, 2002; IUCN, 2008

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to Parâmetros de 

crescimento

L∞ = 284,9 cm; K = 0,099 ano -1; t0 
= - 3,391 anos

Lessa et al., 1999c

L∞ 
= 299,59 cm; K = 0,103 ; t0 

= -2,698 
anos

Seki et al., 1998

Longevidade 17 anos 
Lessa et al., 1999c

17 anos
Seki et al., 1998

Mortalidade natural 0,20 
Santana et al., 2009 

0,24
Backus et al., 1956

Mortalidade por pesca 0,25 
Santana et al., 2009 -

Mortalidade total 0,45 
Santana et al., 2009 -

Captura por unidade de 
esforço (CPUE)

2,91 kg/100 anzóis 
Frédou; Asano-Filho, 2006

0,006 - 0,090 tubarões/1.000 anzóis 
Domingo, 2004

Situação da população

Em declínio
Hazin et al., 2007

Ameaçada
Santana et al., 2009

Vulnerável
Baum et al., 2006
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3.4.2.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Carcharhinus longimanus

3.4.2.6.1 Objetivos de gestão para Carcharhinus longimanus

a) Biológico-pesqueiro

Elaborar medidas de manejo e de conservação para os estoques de 
Carcharhinus longimanus.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Colaborar para a conservação do ecossistema onde ocorre C. longi-
manus, minimizando os impactos causados pela ação antrópica na degradação 
do habitat da espécie. 

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Contribuir para a exploração econômica legal e sustentável de C. lon-
gimanus.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura de C. longimanus, informando sobre a importância de sua participação 
na gestão deste recurso pesqueiro.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.2.6.2 Pontos de referência para Carcharhinus longimanus
a) Biológico-pesqueiro

Contribuir em fóruns internacionais para a definição de parâmetros de 
sustentabilidade de exploração da espécie;
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Minimizar a captura de exemplares jovens pela pesca comercial.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de C. longimanus;
Avaliar a viabilidade de criação de áreas de proteção dentro da ZEE brasileira.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Colaborar na melhoria da qualidade do produto e da renda desta pescaria.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de C. longimanus.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.2.6.3 Estratégias específicas para Carcharhinus longimanus

a) 	 Estabeler de um tamanho mínimo de captura superior ao tama-
nho de primeira maturação (185 cm), como forma de garantir 
que cada indivíduo reproduza pelo menos uma vez antes de 
sua captura, incentivando a devolução ao mar de exemplares 
vivos;

b) 	 Manter das áreas de proteção existentes no Brasil, como na 
Reserva Biológica do Atol das Rocas e na região de Fernando 
de Noronha, proibindo práticas pesqueiras;

d) 	 Estudar a viabilidade de criação de áreas de exclusão de pesca 
nas áreas jurisdicionais brasileiras, como nas regiões de Mar-
tim Vaz, Trindade e do Arquipélago de São Pedro e São Paulo;



Proposta de Plano de Gestão para o Uso Sustentável de Elasmobrânquios sobre-explotados no Brasil

80

e) Utilizar técnicas de captura que propiciem a interrupção da cap-
tura de indivíduos abaixo do tamanho mínimo;

f) Contribuir em fóruns internacionais para a criação e a manuten-
ção de áreas de proteção de C. longimanus.

3.4.3 Carcharhinus porosus (Ranzani, 1839)

3.4.3.1 Sistemática

Nomes vulgares: cação-azeiteiro, sucuri-branco, cação-junteiro.

Nome vulgar em inglês: smalltail shark.

Sinonímia: Carcharias henlei Müller & Henle, 1839; Carcharhinus cer-
dale Gilbert, 1898; Carcharias porosus Ranzani, 1839.

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Carcharhinidae.

Características diagnósticas:

Corpo fusiforme e delgado. Presença de focinho longo e afilado. Co-
loração dorsal variando de cinza a oliva, e o ventre claro. Presença de 13 a 15 
dentes superiores e de 12 a 15 dentes inferiores por hemimandíbula. Os supe-
riores são largos, assimétricos e com cúspide oblíqua. Ausência de crista dér-
mica entre as nadadeiras peitorais. Largura internasal variando de 1,2 a 1,8 vez 
a distância pré-oral. Origem da primeira nadadeira dorsal sobre ou um pouco à 
frente da margem interna das nadadeiras peitorais. Altura da segunda nadadeira 
dorsal variando de 2,0 a 2,9% do comprimento total. Origem da segunda nada-
deira dorsal posterior à origem da nadadeira anal (GADIG, 2001; COMPAGNO, 
2002) (Figura 13).
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3.4.3.2 Habitat e distribuição

Carcharhinus porosus é um pequeno tubarão de hábitos tipicamente 
costeiros, com ocorrência predominante em águas rasas (de 16 a 32 m de 
profundidade) com fundos lamacentos e, especialmente, em estuários (COM-
PAGNO, 2002).

C. porosus se distribui em águas tropicais e temperadas costeiras no 
oeste do Atlântico e no leste do Pacífico nos dois lados das américas (GADIG, 
2001; COMPAGNO, 2002).

No Brasil, a maioria dos registros desta espécie ocorre na costa norte 
e nordeste, no entanto, sua distribuição se prolonga até o estado do Paraná 
(SADOWSKY, 1971; GARRICK, 1982; LESSA, 1985; LESSA, 1986; MARTINS-
JURAS et al., 1987; ROSA, 1987; LESSA, 1988; BARLETTA; CORRÊA, 1989; 
ALMEIDA, 1991; BEZERRA et al., 1991; STRIDE et al., 1992; GADIG, 1994; 
GONZALES, 1995; HAZIN; WANDERLEY, 1996; GOMES et al., 1997; VOO-
REN, 1997; MATTOS et al., 1997; KOTAS et al., 1997; Di BENEDITTO, 1997; 
MENNI; LESSA, 1997; ALMEIDA, 1998; OLIVEIRA, 1998; GADIG, 1998; GA-
DIG, 2001; CHARVET-ALMEIDA et al., 2008) (Figura 14).

Figura 13 - Exemplar de Carcharhinus porosus (Foto: Francisco Marcante Santana).
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3.4.3.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

A biologia desta espécie é pouco conhecida no mundo (IUCN, 2008), 
sendo o Brasil (principalmente as regiões Norte e Nordeste) o local onde mais 
aspectos ecológicos de Carcharhinus porosus foram estudados.

C. porosus é uma espécie vivípara placentária (DULVY; REYNOLDS, 
1997). Na região do Atlântico Central, os machos atingem maturidade sexual en-
tre 72 e 78 cm de comprimento, enquanto fêmeas maturam com tamanho médio 
de 84 cm. A fecundidade uterina pode variar nessa região de dois a sete embri-
ões e o tamanho de nascimento oscila entre 31 e 40 cm (COMPAGNO, 2002).

Lessa (1986) e Lessa et al. (1999d) estudaram detalhadamente a bio-
logia reprodutiva de C. porosus na costa norte-nordeste do Brasil. Nessa região, 
esses autores observaram tamanho médio de primeira maturação de 71 cm 
para machos e 70 cm para fêmeas (o que corresponderia a uma idade média de 
6 anos). Foi observado um ciclo reprodutivo bianual, com fecundidade uterina 
média de seis embriões por gestação. O período de parto foi estimado entre 

Figura 14 - Distribuição de Carcharhinus porosus no Brasil (Mapa: Jules Soto).

Carcharhinus porosus

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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os meses de setembro e novembro, com tamanho médio de nascimento igual 
a 29,4 cm e tempo médio de gestação em torno de 12 meses. Foi observada 
ainda relação significativa e positiva entre o tamanho das mães e o tamanho 
das proles (fecundidade). Os autores consideraram a área das reentrâncias (que 
abrange os estados do Pará e do Maranhão) como um berçário natural de C. 
porosus na região.

A alimentação de Carcharhinus porosus é composta principalmente 
por peixes ósseos, pequenos tubarões e crustáceos (COMPAGNO, 2002). Les-
sa e Almeida (1997) classificam C. porosus como predador oportunista que se 
alimenta principalmente de pequenos peixes teleósteos e, em menor escala, 
de caranguejos e camarões. Adultos também predam outros elasmobrânquios 
menores, o que indica diferenças ontogenéticas na dieta da espécie.

3.4.3.4 Crescimento, idade e mortalidade

Os parâmetros de crescimento de Carcharhinus porosus calculados 
para o Norte do Brasil ajustados ao modelo de von Bertalanffy foram: L∞ = 136,4 
cm CT; k = 0,077 ano

-1

; t0 
= -3,27 anos. Nessa mesma região, a longevidade de C. 

porosus foi estimada em 12 anos (LESSA; SANTANA, 1998; LESSA et al., 1999a). 
A taxa de mortalidade total (Z) foi estimada em 0,41, com mortalidade natural de 
0,217 e mortalidade por pesca de 0,193 (SBEEL, 2005).

Nessa mesma região, a longevidade de C. porosus foi estimada em 
12 anos, com taxa de mortalidade natural (M) de 0,217 (LESSA; SANTANA, 
1998; LESSA et al., 1999a).

3.4.3.5 Status populacional

C. porosus é comumente capturado como fauna acompanhante da 
pesca artesanal (emalhe) da serra Scomberomorus brasiliensis no Norte e Nor-
deste do Brasil. As maiores abundâncias foram registradas em águas rasas da 
costa do Maranhão, entre 8 e 32 m de profundidade (LESSA et al., 1999).

Embora a pesca seja predominantemente artesanal, não se pode afir-
mar que essa atividade não tenha consequências para a sustentabilidade das 
populações atingidas. Declínios nas populações têm sido observados no Mara-
nhão (centro de abundância para a espécie), onde a proporção de sua captura 
caiu de 43% (década de 1980) para 17% (década de 1990) dos elasmobrân-
quios capturados (ALMEIDA 1998; LESSA et al., 1999; LESSA et al., 2006).

Em São Paulo, Gadig (2002), comparando os resultados de estudos 
realizados em épocas distintas, afirma que a espécie era mais abundante no li-
toral sul de São Paulo na década de 1960, onde hoje as capturas são incomuns. 
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Esse autor se reporta aos trabalhos de Sadowsky (1967) que, no período de 4 
anos, registrou a captura de 227 exemplares ao norte da Barra de Cananeia e 
se dedicou aos estudos do Projeto Cação (GADIG et al., 2002; MOTTA et al., 
2005; MOTTA, 2006) que, em 7 anos, examinou apenas 21 exemplares na cos-
ta centro-sul de São Paulo.

Carcharhinus porosus está relacionado na Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas da IUCN como Informações Deficientes (LESSA et al., 2006).

No Brasil, Lessa et al. (1999a) ressaltaram a necessidade de moni-
toramento das capturas, sendo provável que a espécie se torne ameaçada de 
extinção, no futuro, se as condições atuais persistirem.

Na Tabela 8 consta resumo dos principais parâmetros biológicos de 
C. porosus.

Tabela 8 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e das variáveis popu-
lacionais citadas na literatura para Carcharhinus porosus.
Parâmetros populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

120,5 cm 
Lessa et al., 1999d

<150 cm
 Compagno et al., 2005

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 1ª 
maturação

M - 71 cm / F - 70 cm
Lessa et al., 1999d

M - 72-78 cm / F - 84 cm 
Compagno, 2002

Fecundidade uterina 1 - 9 (média = 6)
Lessa et al., 1999d

2 - 7
Compagno, 2002

Época de parto setembro - novembro
Lessa et al., 1999d -

Área de parto Reentrâncias maranhenses
Lessa, 1986; Lessa et al., 1999d -

Tempo de gestação 12 meses
Lessa et al., 1999d -

Tamanho de 
nascimento

29,4 cm
Lessa et al., 1999d

31 - 40 cm
Compagno, 2002

Alimentação
peixes, crustáceos e pequenos 

tubarões
Lessa; Almeida, 1997

peixes, pequenos tubarões, crus-
táceos

Compagno, 2002

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to

Parâmetros de cres-
cimento

L∞ = 136,4 cm CT; k = 0,077 ano
-1

; t0 
= -3,27 ano

Lessa; Santana, 1998
-

Longevidade 12 anos
Lessa et al., 1999d -

Mortalidade natural 0,217 SBEEL, 2005 -
Mortalidade por pesca 0,193 SBEEL, 2005 -

Mortalidade total 0,410  SBEEL, 2005 -
Captura por unidade de 

esforço (CPUE) - -

Situação da população Em declínio
Lessa et al., 1999a; SBEEL, 2005

Desconhecido
IUCN, 2008
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3.4.3.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Carcharhinus porosus

3.4.3.6.1 Objetivos de gestão para Carcharhinus porosus

a) Biológico-pesqueiro

Reverter a situação de declínio dos estoques de Carcharhinus poro-
sus, de forma a garantir, no futuro, a explotação sustentável do recurso.

Áreas de abrangência: Norte e Nordeste.

b) Ecológico

Definir áreas críticas para a exclusão da pesca, visando à recuperação 
e à preservação dos estoques de C. porosus e dos ambientes-chave para o ciclo 
de vida da espécie.

Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre C. porosus, mi-
nimizando os impactos causados pela pesca não seletiva e pela ação antrópica 
na degradação do habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte e Nordeste.

c) Socioeconômico

Possibilitar a continuidade das pescarias das espécies-alvo minimizan-
do os impactos da captura incidental de C. porosus. 

Áreas de abrangência: Norte e Nordeste.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos nas 
capturas de C. pororus, informando-os sobre a importância de sua participação 
na gestão deste recurso pesqueiro.

Áreas de abrangência: Norte e Nordeste.

3.4.3.6.2 Pontos de referência para Carcharhinus porosus

a) Biológico-pesqueiro
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Diminuir drasticamente a incidentalidade da pesca sobre os estoques 
da espécie;

Proteger o estoque jovem de C. porosus a fim de propiciar a recupe-
ração do recurso.

Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de C. porosus;
Definir e regulamentar áreas de exclusão e períodos de proibição da 

pesca.
Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

c) Socioeconômico

Melhorar a qualidade de vida, notadamente a educação e a saúde, do 
segmento social envolvido na captura de C. porosus.

Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de C. porosus.
Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

3.4.3.6.3 Estratégias específicas para Carcharhinus porosus

Estabelecer áreas de exclusão de pesca nas reentrâncias do Pará e 
do Maranhão;

Adotar técnicas de pesca que minimizem as capturas acidentais da 
espécie;
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Adotar corredores ecológicos de exclusão de pesca, perpendiculares 
à costa, no MA, PA e AP para assegurar o deslocamento em áreas críticas do 
ciclo de vida.

3.4.4 Carcharhinus signatus (Poey, 1868)

3.4.4.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-toninha, machote, cação-baía.
Nome vulgar em inglês: night shark.

Sinonímia: Hypoprion bigelowi (Cadenat, 1956); Hypoprion longiros-
tris (Poey, 1876); Hypoprion signatus (Poey, 1868).

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Carcharhinidae.

Características diagnósticas:

Corpo fusiforme e alongado. Focinho longo e afilado. Coloração dorsal 
acizentada com pequenas manchas escuras. Extremidade ventral das nadadei-
ras peitorais com mancha negra. Presença de 14 a 16 dentes superiores e 
14 a 15 dentes inferiores por hemimandíbula. Os superiores têm base larga e 
cúspide destacada. Lobo nasal pronunciado. Largura internasal de 1,7 a 1,9 vez 
a distância pré-oral. Presença de crista dérmica longitudinal entre as nadadeiras 
dorsais. Origem da primeira nadadeira dorsal sobre a margem interna das nada-
deiras peitorais. Altura da segunda nadadeira dorsal oscilando entre 1,7 e 2,2% 
do comprimento total. Origem da segunda nadadeira dorsal sobre a origem da 
nadadeira anal (GADIG, 2001; COMPAGNO, 2002) (Figura 15).

Figura 15 - Exemplares de Carcharhinus signatus (Fotos: Paulo A. S. Costa (à esquerda) e Francisco 
Marcante Santana (à direita)).
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3.4.4.2 Habitat e distribuição

Carcharhinus signatus é um tubarão semioceânico com hábitos ben-
topelágicos, geralmente encontrado em profundidades superiores a 275 m du-
rante o dia ou 185 m à noite, raramente ocorrendo em profundidades inferiores 
a 160 m (COMPAGNO, 1984; 2002).

Carcharhinus signatus, até o momento, tem ocorrência restrita ao Oceano 
Atlântico, prolongando-se desde a costa de Delaware (Estados Unidos) até o litoral da 
Argentina, com registros também ao largo de Senegal (COMPAGNO, 2002).

No Brasil, existem registros ao longo de toda a costa, sendo a maioria 
procedente dos animais capturados pelas embarcações espinheleiras de zonas 
oceânicas, normalmente à beira da plataforma continental (LUCENA, 1994; PE-
DROSA et al., 1994; VIEIRA, 1993; SOUZA et al., 1993; SILVA-JUNIOR, 1994; 
LUCENA, 1994; MENNI et al., 1995; HAZIN et al., 1996; HAZIN; SOUZA, 1997; 
LESSA et al.,1997; RINCÓN, 1998; AMORIM, 1992; GOMES et al., 1997; GA-
DIG, 2001; VOOREN; LESSA, 1981; AMORIM, 1992; AMORIM et al., 1995; 
NARDI; VOOREN, 1997; FICHER; VOOREN, 1997; KOTAS et al.¸ 1997; VOO-
REN, 1997; SANTOS et al., 1998; GADIG, 1998; GADIG, 1998; HAIMOVICI et 
al., 1998; LOURO, 1998; CHARVET-ALMEIDA et al., 2008) (Figura 16).

Figura 16 - Distribuição de Carcharhinus signatus no Brasil (Mapa: adaptado de Jules Soto).

Carcharias signatus

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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3.4.4.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

O ciclo de vida e as estatísticas desta espécie são pouco conhecidos 
no mundo (COMPAGNO, 2002), sendo a maioria das informações existentes 
referentes à população da costa nordeste do Brasil (LESSA et al., 1999a).

C. signatus é uma espécie vivípara placentária (DULVY; REYNOLDS, 
1997) cujas variáveis reprodutivas em nível global são pouco conhecidas. Com-
pagno (2002) cita fecundidade uterina de 4 a 18 embriões por gestação na re-
gião central do Atlântico.

Hazin et al. (2000b) estudaram a reprodução de Carcharhinus signatus 
na zona oceânica do Nordeste brasileiro. O tamanho de maturidade sexual foi 
calculado em 200 - 205 cm para fêmeas e 185 - 190 cm para machos. O período de 
gestação foi estimado em 1 ano, com os eventos de cópula e parto ocorrendo 
no verão. A fecundidade uterina observada oscilou entre quatro e 15 embriões 
por gestação, e o tamanho médio de nascimento ficou em torno de 40 cm.

Na plataforma sul do Brasil, foi observada predominância de indivíduos 
neonatos entre Tramandaí e São Simão (latitudes de 30º a 31º S), no verão, 
indicando ser essa importante zona de berçário (VOOREN et al., 2005c).

A dieta de Carcharhinus signatus é composta principalmente por pe-
quenos peixes ósseos, moluscos (lulas) e crustáceos (camarões) (COMPAG-
NO, 1984; 2002).

Na Região Nordeste do Brasil, Vaske Junior et al. (2009) observa-
ram para C. signatus dieta composta por 29 táxons, com predominância de 
peixes bentopelágicos e recifais, e cefalópodes migradores. Foi observada 
também a presença de crustáceos de profundidade e uma espécie de ave 
marinha.

Nas adjacências dos bancos oceânicos do Nordeste do Brasil, es-
tudos mostraram preferência por peixes bentopelágicos e recifais, cefaló-
podes migradores e crustáceos de águas profundas (VASKE JUNIOR et al., 
2009).

3.4.4.4 Crescimento, idade e mortalidade

Santana e Lessa (2004) estudaram a idade e o crescimento de Car-
charhinus signatus na costa nordeste do Brasil. Segundo esses autores, a taxa 
de crescimento foi calculada em 25,4 cm/ano até a idade de maturação, caindo 
depois para 8,55 cm/ano. Os parâmetros de crescimento obtidos pelo ajuste ao 
modelo de von Bertalanffy foram: L∞ = 270 cm; K = 0,112 e to = -2,705 anos, 
com longevidade máxima estimada em 15 anos.
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Hellebrandt (2002) estudou a idade e o crescimento de Carcharhinus 
signatus capturado por pesca experimental no talude do Sul do Brasil, entre 
Chuí (35º S) e Itajaí (27º S). Nesse estudo, as idades observadas variaram de 
0,3 a 8,2 anos. Indivíduos nos primeiros 4 anos de vida representaram 83% da 
amostra, no entanto, não foi obtido ajuste satisfatório ao modelo de von Berta-
lanffy, em razão da amostra analisada ser composta por indivíduos com relação 
linear entre comprimento e idade.

A taxa de mortalidade natural (M) de Carcharhinus signatus no Nor-
deste do Brasil é de 0,22 e a mortalidade pós-pesca está em 0,145 (SANTANA 
et al., no prelo).

3.4.4.5 Status populacional

Os desembarques das redes de emalhar na Região Nordeste, na 
década de 1990, foram dominados por S. lewini e C. signatus (HAZIN; 
SOUZA, 1997). Nessa área, C. signatus é o único tubarão espécie-alvo 
de uma pesca dirigida, chegando a atingir 90% da produção total dessa 
pescaria em bancos oceânicos da cadeia norte (LESSA et al., 1999a). Na 
pesca com espinhel de fundo a abundância é bem menor e Oliveira et al. 
(2008) apontam CPUE de 0,03 tubarões/100 anzóis na costa do estado de 
Pernambuco.

Nas regiões Sudeste e Sul as capturas de C. signatus se dão principal-
mente como fauna acompanhante da pesca de espinhel (tipo monofilamento) 
direcionada ao espadarte Xiphias gladius (KOTAS, 2004).

Apesar de ter hábitos oceânicos e, portanto, ser menos suscetíveis 
ao impacto da ação antrópica, exemplares de Carcharhinus signatus capturados 
na costa central do Brasil apresentam concentrações elevadas de mercúrio (PI-
NHO et al., 2002; LESSA et al., 2004b), inclusive acima do recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde.

Carcharhinus signatus está relacionado na Lista Vermelha de Espé-
cies Ameaçadas da IUCN como Vulnerável (SANTANA et al., 2006). No Brasil, 
Ferreira et al. (1999) classificam esta espécie como ameaçada de extinção.

A SBEEL (2005) recomenda como medidas de manejo para C. signa-
tus o estabelecimento de tamanho mínimo de captura; o acompanhamento de 
desembarques; a ampliação das pesquisas sobre segregação por idades/áreas; 
e o monitoramento das pescarias em bancos oceânicos onde estão concentra-
das as maiores populações.

Na Tabela 9 consta um resumo dos principais parâmetros biológicos 
de C. signatus.
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Tabela 9 - Resumo dos principias parâmetros biológicos e das variáveis popu-
lacionais citadas na literatura para Carcharhinus signatus.

Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

260 cm
Santana; Lessa, 2004

280 cm
Compagno, 1984

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 1ª 
maturação

M - 185-190 cm / F - 200-205 cm
Hazin et al., 2000b -

Fecundidade 
uterina

4 - 15
Hazin et al., 2000b

4 - 18
Compagno, 2002

Época de parto

verão 
Hazin et al., 2000b

verão
Vooren et al., 2005c

-

Áreas de parto
Tramandaí e São Simão (RS), nas

latitudes de 30° a 31°S 
Vooren et al., 2005c

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Tempo de 
gestação

12 meses
Hazin et al., 2000b -

Tamanho de 
nascimento

40 cm (maior embrião)
Hazin et al., 2000b

66,8 cm - retrocalculado
Santana; Lessa, 2004

60 cm 
Compagno, 1984

Alimentação

Peixes bentopelágicos e recifais, ce-
falópodes migradores, crustáceos de 

águas profundas e aves marinhas
Vaske Junior et al., 2009

peixes ósseos e moluscos Compag-
no, 1984

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to

Parâmetros de 
crescimento

L∞ 
= 270 cm; K = 0,112 e t0 = -2,705 

anos
Santana; Lessa, 2004

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Longevidade

15 anos
Santana; Lessa, 2004

8,2 anos (máximo observado)
Hellebrandt, 2002

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Mortalidade natural 0,220
Santana et al., no prelo

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Mortalidade por pesca 0,145
Santana et al., no prelo

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Mortalidade total 0,365
 Santana et al., no prelo

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Captura por unidade de 
esforço (CPUE)

0,03 tubarões/100 anzóis
em pesca experimental de plataforma 

com espinhel de fundo
Oliveira et al., 2008

2 a 3,5 tubarões/100 anzóis (bancos)
0,5 tubarões/100 anzóis (oceânico)

Hazin et al., 1998
0,048 a 0,37 tubarões/100 anzóis 

pesca experimental
Kotas et al., 2008 

Verificar Carlson e ou Musick, 2008

Situação da população
Em declínio

Lessa et al., 1999a; SBEEL, 2005; San-
tana et al., no prelo; Lessa et al., 2006

Vulnerável
Santana et al., 2006
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3.4.4.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Carcharhinus signatus
3.4.4.6.1 Objetivos de gestão para Carcharhinus signatus

a) Biológico-pesqueiro

Reverter a situação de declínio nos estoques de Carcharhinus signa-
tus no Brasil, de forma a garantir no futuro a explotação sustentável do recurso.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Colaborar para a conservação do ecossistema onde ocorre C. signa-
tus, minimizando os impactos causados pela ação antrópica na degradação do 
habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Contribuir para a exploração econômica legal e sustentável de C. signatus.
Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos nas 
capturas de C. signatus, informando sobre a importância de sua participação na 
gestão deste recurso pesqueiro. 

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.4.6.2 Pontos de referência para Carcharhinus signatus

a) Biológico-pesqueiro

Criar áreas de exclusão de pesca nos bancos oceânicos da cadeia 
norte da Região Nordeste e no talude da plataforma sul;

Identificar outras possíveis áreas de exclusão de pesca e avaliar a 
possibilidade de expansão de áreas protegidas;

Minimizar a captura de exemplares jovens pela pesca comercial.
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Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de C. signatus.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Identificar recursos pesqueiros e fontes de renda alternativas que pos-
sam contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de C. signatus.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-
des e a gestão dos espaços litorâneos;

Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-
volvidos na captura de C. signatus.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.4.6.3 Estratégias específicas para Carcharhinus signatus

a)	 Criar áreas de exclusão de pesca nos bancos oceânicos da ca-
deia norte da Região Nordeste e no talude da plataforma sul;

b)	 Estudar a viabilidade de criação de áreas de exclusão de pesca 
como nas regiões de Martim Vaz e Trindade;

c)	 Adotar tecnologias de pesca que mitiguem as capturas de indi-
víduos jovens.

3.4.5 Prionace glauca (Linnaeus, 1758)
3.4.5.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-azul, tubarão-focinhudo.

Nome vulgar em inglês: blue shark.
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Sinonímia: Carcharhinus macki (Phillipps, 1935); Carcharias glaucus 
(Linnaeus, 1758); Carcharias hirundinaceus (Valenciennes, 1839); Carcharias 
pugae (Perez-Canto, 1886); Carcharhinus glaucus (Linnaeus, 1758); Glyphis 
glaucus (Linnaeus, 1758); Hypoprion isodus (Phillipps, 1935); Isurus glaucus 
(Linnaeus, 1758); Prionace mackiei (Phillipps, 1935); Squalus glaucus (Linnaeus, 
1758); Thalassinus rondeletti (Moreau, 1881).

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Carcharhinidae.

Características diagnósticas:

Corpo delgado e focinho longo moderadamente deprimido. Coloração 
dorsal azul-intenso e ventre branco. Presença de 24 a 31 dentes superiores e 
25 a 34 dentes inferiores; os superiores são mais largos, oblíquos e serrilhados, 
e os inferiores mais afilados e levemente serrilhados. Comprimento pré-oral 
maior que a largura da boca. Presença de cristas pré-nasais. Origem da primeira 
nadadeira dorsal posterior à axila das nadadeiras peitorais (GADIG, 2001; COM-
PAGNO, 2002) (Figura 17).

Figura 17 - Exemplares de Prionace glauca (Fotos: Guy Marcovaldi – Projeto Tamar).

3.4.5.2 Habitat e distribuição

Apesar de ser considerado um tubarão oceânico, P. glauca pode ser 
eventualmente observado em zonas costeiras, principalmente em regiões com 
plataforma continental estreita, ou ao redor de ilhas oceânicas. Apresenta há-
bitos migratórios relacionados à reprodução, sendo frequentemente encontra-
do em grandes agregações (NAKANO, 1994; STEVENS, 2000; COMPAGNO, 
2002).
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O tubarão-azul Prionace glauca é um grande tubarão pelágico com dis-
tribuição oceânica circunglobal em águas temperadas e tropicais, provavelmen-
te a mais ampla distribuição entre os elasmobrânquios (COMPAGNO, 2002).

Esta é a espécie mais amplamente distribuída na região oceânica do 
Brasil (LESSA et al., 1999a), presente em toda a costa brasileira (SADOWSKY 
et al., 1989; HAZIN et al., 1990; AMORIM et al., 1998; AMORIM, 1992; ANTE-
RO SILVA, 1993; PISKE et al., 1993; GADIG, 1994; HAZIN et al., 1994a; AN-
TERO SILVA; SILVA, 1995; QUEIROZ; REBOUÇAS, 1995; FICHER; VOOREN, 
1997; ROSA, 1997; VASKE JUNIOR; RINCÓN, 1998, CHARVET-ALMEIDA et 
al., 2008) (Figura 18).

3.4.5.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

O tubarão-azul é uma espécie vivípara placentária (DULVY; REYNOL-
DS, 1997) com características reprodutivas que variam de região para região, 
devido a sua ampla distribuição.

No Atlântico Norte, o ciclo reprodutivo de Prionace glauca é anual. Os 
eventos de cópula e de parto ocorrem na primavera-verão de anos distintos. A 

Figura 18 - Distribuição de Prionace glauca no Brasil (Mapa: Jules Soto).

Prionace glauca

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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gestação dura entre 9 e 12 meses e os neonatos nascem com tamanhos que 
variam de 35 a 50 cm de comprimento total (PRATT, 1979).

Compagno (2002) reporta que, na região do Atlântico Central, indi-
víduos machos de P. glauca atingem maturidade sexual entre 182 e 218 cm, 
enquanto fêmeas maturam entre 166 e 221 cm de comprimento. A fecundi-
dade uterina nessa região varia de 1 a 135 (sendo, em geral, acima de 20) e o 
tamanho de nascimento oscila entre 34 e 48 cm.

No Atlântico Sul, segundo Montealegre-Quijano (2007), a distribui-
ção sazonal e espacial das fases do ciclo reprodutivo de P. glauca abrange 
toda a bacia oceânica entre 0° e 40° S. Para esse autor, os machos estão 
presentes em toda a bacia oceânica, com os juvenis sendo mais abundantes 
nas altas latitudes. A cópula ocorre no Sudeste e Sul do Brasil na primavera e 
no início do verão (outubro a janeiro) (AMORIM, 1992). Após isso, as fêmeas 
migram em direção norte, à procura de águas tropicais favoráveis ao desen-
volvimento inicial dos embriões, e permanecem na região equatorial até o fi-
nal do inverno (HAZIN et al., 1994; CASTRO; MEJUTO, 1995), quando iniciam 
a migração em direção sul, chegando à faixa latitudinal do Sul do Brasil (Lat > 
25º S) a partir de setembro e outubro, em estado avançado de gestação, com 
embriões próximos ao tamanho de nascimento. O parto ocorre de setembro a 
dezembro, ao sul de 33° S, em região ainda desconhecida (MONTEALEGRE-
QUIJANO, 2007).

Os tamanhos de primeira maturação sexual de P. glauca foram es-
timados por diversos autores. No Atlântico Norte, Campana et al. (2005) 
estimaram tamanhos de maturação sexual (comprimento furcal) de 201 cm 
para os machos e de 193 - 210 cm para as fêmeas. No Atlântico Sul, Hazin 
et al. (2000a) apontaram que os machos maturam com comprimento total 
em torno de 225 cm (machos) e 228 cm (fêmeas). Montealegre-Quijano 
(2007), num estudo realizado no sudoeste do Atlântico, estimou o tamanho 
de primeira maturação em 180 cm de comprimento furcal para machos e 
175 cm de comprimento furcal para fêmeas. Mazzoleni e Schwingel (2002), 
num estudo realizado na costa do Rio Grande do Sul, observaram que a me-
nor fêmea grávida de P. glauca apresentava 200 cm de comprimento total, 
enquanto o menor macho maturo possuía 195 cm de comprimento.

O tubarão-azul apresenta dieta variada, alimentando-se de peixes 
ósseos, pequenos tubarões, moluscos, crustáceos, cetáceos e, ocasional-
mente, aves marinhas e lixo (SCOTT; SCOTT, 1988; COMPAGNO et al., 
1989).

No Brasil, Rincón e Váske Junior (1998), Mazzoleni e Schwingel 
(2002), e Bornatowski e Schwingel (2008) observaram que a alimentação de 
P. glauca ao longo da costa sudeste-sul do Brasil é composta basicamente por 
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cefalópodes e peixes ósseos, podendo haver a ocorrência de outros itens rela-
cionados ao hábito oportunista da espécie.

3.4.5.4 Crescimento, idade e mortalidade

Skomal e Natanson (2002) estudaram a idade e o crescimento de 
Prionace glauca no Atlântico Norte observando longevidade de 16 e 15 anos 
para machos e fêmeas, respectivamente. Os parâmetros de crescimento ob-
tidos pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy foram: L∞= 282,0 cm, K=0,18 
ano-1 e t0 = −1,35 anos para machos e L∞= 310,0 cm, K=0,13 ano-1 e t0 = −1,77 
anos para fêmeas.

No Brasil, Lessa et al. (2004) e Hazin e Lessa (2005) observaram na 
zona oceânica do Nordeste brasileiro parâmetros de crescimento diferenciados 
para a espécie: L∞ = 352,1 cm, K = 0,157 ano-1 e t0 = -1,01 anos, para machos 
e fêmeas agrupados e longevidade de 12 anos. Para o sudoeste do Atlântico, 
Montealegre-Quijano (2007) observou os seguintes parâmetros: L∞ = 242,4 cm, 
K = 0,183 ano-1 e t0 = -1,747 anos para machos e L∞ = 292,5 cm, K = 0,103 ano-1 
e t0 = -2,66 anos para fêmeas, e longevidade de 12 (fêmeas) e 13 (machos) anos.

Existem várias estimativas publicadas de mortalidade natural (M) 
para P. glauca, que variam desde 0,07 até 0,48, com média de 0,23, ou seja, 
aproximadamente 23% da população morreria de causas naturais em cada ano 
(CAMPANA et al., 2004). Lessa et al. (2009) estimam para o tubarão-azul, na 
zona oceânica do Nordeste brasileiro, taxa de mortalidade natural de 0,26, mor-
talidade por pesca de 0,39 e mortalidade total de 0,65.

3.4.5.5 Status populacional

Prionace glauca é uma espécie normalmente capturada por espinhéis 
pelágicos, redes de emalhe e até mesmo arrastos de fundo em zonas costeiras. 
O principal interesse está em suas barbatanas, no entanto, sua carne e couro 
também são bastante utilizados. Existe também a captura feita pela pesca des-
portiva com vara e molinete (COMPAGNO, 1984).

O impacto anual de mortalidade por pesca (principalmente de cap-
turas acessórias) está estimado entre 10 e 20 milhões de indivíduos e deve, 
provavelmente, ter efeito negativo sobre a população mundial da espécie. No 
entanto, os dados disponíveis são inadequados para avaliar a dimensão de qual-
quer declínio populacional (STEVENS, 2000).

Dados históricos da captura por espinhel no Atlântico demonstram equi-
líbrio nas capturas das populações de Prionace glauca (ICCAT, 2008) (Figura 19).
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No Brasil, existe histórica predominância de P. glauca nas capturas de 
tubarão em pescas oceânicas de espinhel (AMORIM et al., 1998; HAZIN, 1998).

No Nordeste brasileiro, cerca de 60% do peso de tubarões desembar-
cados como fauna acompanhante da pesca de atuns com espinhel tradicional 
corresponde à Prionace glauca, com incidência de 87,2% de indivíduos (LESSA 
et al., 1999a). Hazin et al. (2007) observaram que a captura por unidade de 
esforço (CPUE) de P. glauca varia entre 0,1 e 0,43 tubarões/100 anzóis nessa 
região.

Na costa sudeste-sul, tubarões correspondem a 50% do volume de-
sembarcado nos portos de Navegantes e de Itajaí (SC) pela pesca de espinhel 
de superfície (monofilamento), sendo Prionace glauca a espécie mais capturada 
(KOTAS, 2004). Quaggio et al. (2008) observaram nessa modalidade valores de 
CPUE que variam de 4,8 a 53,7 tubarões/1.000 anzóis, com picos no outono na 
zona de talude do Rio Grande do Sul.

Para o sudoeste do Atlântico, a CPUE de P. glauca por lance de pesca 
variou entre 0,9 e 329,8 indiv./1.000 anzóis, com mediana de 19,7 e intervalo 
interquartílico de 10,0-37,8 (MONTEALEGRE-QUIJANO, 2007).

Apesar dessa intensa captura, Mourato et al. (2007) apontam que o 
estoque de tubarão-azul não é diretamente impactado pela pesca. Prionace 

Figura 19 - Histórico da captura de indivíduos de P. glauca no Atlântico, com espinhel tipo longline 
(ICCAT, 2008).
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glauca está relacionada na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN 
como de Baixo Risco/Perto de Ameaçada (STEVENS, 2000).

A SBEEL (2005) sugere a realização de estudos conjuntos em todo o 
Oceano Atlântico Sul, com a coleta de dados de captura, esforço e registro de 
descartes para a melhor compreensão da dinâmica populacional do recurso.

Na Tabela 10 consta resumo dos principais parâmetros biológicos de 
P. glauca.

Tabela 10 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e variáveis populacio-
nais citadas na literatura para Prionace glauca.

Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

310 cm
Lessa et al., 2004a

Dados tese
Amorim, 1992

400 cm
Muus; Nielsen, 1999

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 
1ª maturação

M - 225 cm / F - 228 cm
Hazin; Lessa, 2005

M - 195 cm (menor maturo) / F - 200 cm 
(menor grávida)

Mazzoleni; Schwingel, 2002
M - 180 cm* / F - 175 cm*
Montealegre-Quijano, 2007

180 cm*
Hazin et al., 2000

*comprimento furcal

M - 182-218 cm / F - 166-221 cm
Compagno, 2002

F- 180 cm*
Castro; Mejuto, 1995

M - 201 cm* / F – 19- 210 cm* Cam-
pana et al., 2005

*comprimento furcal

Fecundidade 
uterina

40- 65 
Mazzoleni; Schwingel, 2002

9 -74 (média: 34,2)
Montealegre-Quijano,  2007

1-135 (média > 20)
Compagno, 2002

4-75
Castro; Mejuto, 1995

Época de 
parto

setembro-janeiro
Amorim, 1992; Vooren; Montealegre, 

2004

Primavera-verão (Hemisfério Norte)
Pratt, 1979

Áreas de 
parto

ao sul de 33° S
Montealegre-Quijano, 2007
Ao largo da costa sudeste

 Amorim, 1992
entre 30° S e 40° S
Legat; Vooren, 2004

35° e 45° N (Pacífico Norte)
Nakano, 1994

Costa sul da África
Hazin et al., 2000; Hazin; Lessa, 2005

Tempo de 
gestação

9 a 10 meses 
Hazin et al., 2000; Hazin; Lessa, 2005

Dados tese Amorim, 1992
9 meses

Montealegre-Quijano, 2007

9-12 meses
Pratt, 1979

Tamanho de 
nascimento

56,4 cm (retrocalculado)
Lessa et al., 2004a

Dados tese Amorim, 1992
40 cm* (retrocalculado)

Montealegre-Quijano, 2007

35-50 cm
Pratt, 1979 

45 cm
Nakano, 1994

41-51 cm
Campana et al., 2005
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Parâmetros 
populacionais Brasil     Outros países

Alimentação

cefalópodes, peixes ósseos
Mazzoleni; Schwingel, 2002; Vaske 
Junior; Rincón, 1998; Bornatowski; 

Schwingel, 2008

peixes ósseos, pequenos tubarões, 
moluscos, crustáceos, cetáceos 

Scott; Scott, 1988; Compagno et al., 
1989

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to Parâmetros 

de 
crescimento

L∞=352,1 cm, K=0,157 ano-1 e t0 = -1,01 
anos Lessa et al., 2004

Dados tese Amorim 1992
M - L∞= 242,4 cm, K=0,183 ano-1 e t0 = 

-1,747 anos 
F - L∞= 292,5 cm, K=0,103 ano-1 e t0 = 

-2,66 anos
Montealegre-Quijano, 2007

M - L∞= 282,0 cm, K=0,18 ano-1 e t0 = 
-1,35 anos

F - L∞= 310,0 cm, K=0,13 ano-1 e t0 = 
-1,77 anos

Skomal; Natanson, 2002

Longevidade

12 anos
Lessa et al., 2004

F - 12 anos/ M -13 anos
Montealegre-Quijano, 2007

M - 16 anos / F - 15 anos
Skomal; Natanson, 2002

Mortalidade natural

0,26
Lessa et al., 2009

F - 0,256 / M - 0,243 
Montealegre-Quijano, 2007

0,23 (Atlântico Norte)
Campana et al., 2005

Mortalidade por 
pesca

0,39
Lessa et al., 2009

F - 0,345/ M - 0,346
 Montealegre-Quijano, 2007

0,29-0,66 (Atlântico Norte)
Campana et al., 2005

Mortalidade total

0,65
Lessa et al., 2009

F - 0,601/ M - 0,589 
 Montealegre-Quijano, 2007

0,52-0,89 (Atlântico Norte)
Campana et al., 2005

Captura por 
unidade de esforço 

(CPUE)

0,1-0,43 tubarões/ 100 anzóis
Hazin et al., 2007

4,8-53,7 / 1.000 anzóis
Quaggio et al., 2008

0,9 e 329,8 indiv./1.000 anzóis 
(mediana: 19,7)

Montealegre-Quijano, 2007
0,36 indiv. / 100 anzóis

Lessa, 2006

0,175 tubarões/100 anzóis
Lawson, 2004

Situação da 
população

Capturas estáveis, espécie não ameaçada 
de extinção Montealegre-Quijano, 2007; 

Revizee, 2006

Baixo risco/ perto de ameaçado
Stevens, 2000

3.4.5.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Prionace glauca

3.4.5.6.1 Objetivos de gestão para Prionace glauca

a) Biológico-pesqueiro

Propiciar o manejo e a conservação dos estoques de Prionace glauca 
e a proteção dos estoques em depleção.
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Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre P. glauca, mi-
nimizando os impactos causados pela pesca não seletiva e pela ação antrópica 
na degradação do habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar a exploração econômica racional, legal e sustentável de P. 
glauca no Brasil, com o mínimo impacto possível para os estoques.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura incidental de P. glauca, informando sobre a importância de sua partici-
pação na gestão do recurso pesqueiro.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.5.6.2 Pontos de referência para Prionace glauca

a) Biológico-pesqueiro

Viabilizar a coleta regular de dados sobre a captura e o descarte de 
Prionace glauca no Brasil;

Proteção aos estoques ainda abundantes de Prionace glauca nas re-
giões Norte e Nordeste.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de P. glauca;
Definir e regulamentar áreas para proteção.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.
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c) Socioeconômico

Assegurar o emprego e a renda dos pescadores que atuam na pesca 
oceânica;

Identificar alternativas de trabalho e de melhoria de renda que pos-
sam contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de P. glauca.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-
des e a gestão dos espaços litorâneos;

Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-
volvidos na captura de P. glauca.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.5.6.3 Estratégias específicas para Prionace glauca

Ampliar programas de observadores de bordo para as embarcações 
da frota industrial, objetivando a coleta de dados in loco sobre os indivíduos 
descartados e a obediência à legislação vigente; 

Assegurar a continuidade dos estudos de dinâmica populacional, ava-
liação de estoque e análise demográfica.

Estabelecer um tamanho mínimo de captura superior ao tamanho de 
primeira maturação, como forma de garantir que cada indivíduo reproduza pelo 
menos uma vez antes de sua captura;

Manter áreas de proteção existentes na Região Nordeste, coibindo 
práticas pesqueiras ilegais na reserva Biológica do Atol das Rocas e em Fernan-
do de Noronha;

Estabelecer cotas de captura para a pesca industrial.

3.4.6 Sphyrna lewini (Griffith & Smith, 1834)

3.4.6.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-martelo-recortado, peixe-martelo, cambe-
va-branca, panã-branca.

Nome vulgar em inglês: scalloped hammerhead shark.
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Sinonímia: Cestracion leeuwenii (Day, 1865); Cestracion oceanica 
(Garman, 1913); Sphyrna diplana (Springer, 1941); Sphyrna leweni (Griffith & 
Smith, 1834); Zygaena erythraea (Klunzinger, 1871); Zygaena indica (van Has-
set, 1823), Zygaena lewini (Griffith & Smith, 1834).

Ordem: Carcharhiniformes.
Família: Sphyrnidae.
Características diagnósticas:

Corpo alongado e lateralmente comprimido. Cabeça-martelo (cefalo-
fólio) com a presença de entalhe característico na porção anterior central. Co-
loração ventral clara e dorsal cinza-claro. Eventualmente, jovens apresentam 
uma mancha negra na extremidade das nadadeiras peitorais. Largura da cabeça 
de 24 a 30% do comprimento total. Presença de 15 a 16 dentes superiores e 
inferiores por hemimandíbula semelhante em ambas as arcadas e com cúspide 
oblíqua. Sulcos labiais pouco pronunciados na maxila inferior. Origem da primei-
ra nadadeira dorsal sobre ou um pouco posterior à axila da nadadeira peitoral. 
Origem da nadadeira anal anterior à origem da segunda nadadeira dorsal. Borda 
posterior da nadadeira anal em forma de foice. Pendúnculo caudal elipsoide em 
corte transversal (GADIG, 2001; COMPAGNO, 2002; KOTAS, 2004; VOOREN 
et al., 2005a) (Figura 20).

Figura 20 - Exemplares de Sphyrna lewini (Fotos: Jules Soto).

3.4.6.2 Habitat e distribuição

Segundo alguns autores, é uma espécie que apresenta hábitos 
costeiros e semioceânicos. Aparentemente, os indivíduos jovens permanecem 
mais próximos da costa, geralmente em baías e em regiões estuarinas. Fêmeas 
prenhes em final de gestação também se aproximam dessas áreas para o parto. 
Os agrupamentos de adultos, por sua vez, são observados sobre a plataforma 
continental externa e o talude, permanecendo ali durante o dia e se espalhando, 
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à noite, pelo ambiente pelágico ao redor (BIGELOW; SCHROEDER, 1948; 
KLIMLEY, 1981; CLARKE, 1971; KOTAS, 2004; VOOREN et al., 2005a).

Sphyrna lewini é uma espécie migratória e cosmopolita, com distribui-
ção circunglobal, habitando desde águas temperadas quentes a mares tropicais 
entre as latitudes 40º N e 40º S (GILBERT, 1967; COMPAGNO, 2002; STEVENS, 
1984; CHEN et al., 1988; STEVENS; LYLE, 1989; KOTAS, 2004; VOOREN et al., 
2005a; KOTAS et al., 2006).

No Brasil, existem registros em listagens faunísticas de S. lewini 
desde a costa norte até o Sul do País (SADOWSKY, 1971; SUDENE, 1976; 
VOOREN; LESSA, 1981; LESSA, 1986; BARLETTA; CORRÊA, 1989; KOTAS 
et al., 1995; QUEIROZ; REBOUÇAS, 1995; HAZIN et al., 1997; LOURO, 1997; 
LESSA et al., 1998; CHARVET-ALMEIDA et al., 2008) (Figura 21).

3.4.6.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

Apesar de Sphyrna lewini apresentar distribuição mundial e ser, pro-
vavelmente, a espécie de tubarão-martelo mais abundante, seu ciclo de vida 
permanece pouco elucidado (COMPAGNO, 2002; KOTAS, 2004).

Figura 21 - Distribuição de Sphyrna lewini no Brasil (Mapa: Jules Soto).

Sphyrna lewini

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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S. lewini apresenta modo de reprodução denominado viviparidade 
placentária (DULVY; REYNOLDS, 1997). Branstetter (1987), num estudo reali-
zado na região do Golfo do México, apontou que S. lewini atingiria maturidade 
sexual com 180 cm (machos) e 250 cm (fêmeas) de comprimento total, o que 
corresponderia a 10 e 15 anos de idade, respectivamente. Esse autor indicou 
ainda que o tempo de gestação duraria em torno de 12 meses, com o parto ao 
final da primavera.

No litoral de Taiwan, Chen et al. (1988) observaram para esta espécie 
fecundidade uterina média de 25,8 embriões e tamanho de primeira maturação 
de 198 cm para machos (= 3,8 anos) e 210 cm para fêmeas (= 4,1 anos).

Stevens e Lyle (1989), estudando a população de Sphyrna lewini do 
norte da Austrália, registram uma fecundidade uterina média de 17 embriões, 
gestação com duração de 9 a 10 meses, parto nos meses de outubro a dezembro 
e tamanho de primeira maturação de 150 cm para machos e 200 cm para fêmeas.

Assim como nas diferentes localidades do mundo, as características 
da biologia reprodutiva da espécie apresentam algumas variações ao longo da 
costa brasileira.

Na Região Norte, Lessa et al. (1998) estimaram o tamanho médio 
(comprimento total) de primeira maturação em torno de 150 cm para machos 
e 140 cm para fêmeas. A fecundidade uterina observada nessa região oscilou 
entre cinco e 19 embriões, e o tamanho de nascimento variou entre 46 e 56 cm.

No litoral do Nordeste, Hazin et al. (2001) calcularam o tamanho de 
primeira maturação em 180-200 cm para machos e 240 cm para fêmeas. Esses 
autores observaram ainda fecundidade uterina de 2 a 21 embriões, sem relação 
direta entre o comprimento materno e o tamanho da prole.

No Sudeste, mais especificamente no litoral centro-sul de São Paulo, 
monitoramentos de longo prazo realizados com a frota artesanal (GADIG et al., 
2002; MOTTA, 2006) indicam que os neonatos de S. lewini são capturados a 
partir de outubro, sendo predominantes entre novembro e dezembro. Já os 
exemplares jovens integram as capturas durante o ano todo com os maiores 
valores de frequência registrados no primeiro semestre (MOTTA, 2006). Essas 
informações indicam que a plataforma interna no litoral do estado de São Paulo 
é um berçário importante para a espécie, uma vez que esse padrão de ocorrên-
cia se repete anualmente com pequenas variações (MOTTA, 2006).

Na costa sul, Vooren et al. (2005a) apontaram tamanho médio de 
primeira maturação em torno de 192 cm para machos e 204 cm para fêmeas, 
enquanto os valores de fecundidade uterina oscilaram entre 15 e 22 embriões. 
O ciclo reprodutivo nessa região é anual com gestação em torno de 10 meses. 
O parto ocorre na primavera, em águas rasas próximas à costa e onde os 
neonatos permanecem durante os primeiros meses da vida, o que configura a 
plataforma sul como zona de berçário de S. lewini.
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Estudos realizados sobre a alimentação de Sphyrna lewini no arquipé-
lago do Havaí (BUSH, 2003), costa sudeste do Brasil (NAMORA et al., 2000) e 
costa sul do Brasil (VOOREN et al., 2005a) indicam que a dieta é baseada em 
crustáceos, cefalópodes e peixes teleósteos.

Vaske Junior et al. (2009), num estudo realizado no Nordeste brasilei-
ro, observaram a ocorrência de 27 táxons na dieta de S. lewini, sendo dez es-
pécies de peixes, 15 espécies de cefalópodes e duas espécies de crustáceos.

3.4.6.4 Crescimento, idade e mortalidade

Branstetter (1987) estudou a idade e o crescimento de S. lewini no 
Golfo do México. Nessa pesquisa foi observado incremento marginal de um 
anel ao ano e a longevidade foi estimada em 35 anos. Os parâmetros de cres-
cimento (machos e fêmeas agrupados) obtidos pelo ajuste ao modelo de von 
Bertalanffy  foram: L∞ = 329,00 cm; K = 0,073 ano -1; t0 = - 2,2.

Chen et al. (1990) também estudaram o crescimento dessa espécie 
no nordeste de Taiwan. A taxa de crescimento observada foi mais rápida, com 
a formação de dois anéis ao ano, e os seguintes parâmetros de crescimento: 
L∞ = 319,00 cm; K = 0,249 ano -1; t0 = - 0,430 (fêmeas) e L∞ = 321,00 cm; K = 
0,222 ano -1; t0 = - 0,743.

No Brasil, Kotas (2004) e Kotas et al. (2006) observaram crescimento 
mais lento para Sphyrna lewini na costa sudeste-sul. Os parâmetros de cresci-
mento obtidos foram L∞ = 329,12 cm; K = 0,071 ano -1; t0 = - 2,37. Ainda nesses 
estudos, a longevidade foi estimada em 40 anos.

As baixas taxas de mortalidade natural (M) de S. lewini observadas 
no Oceano Pacífico (M = 0,129, SMITH et al., 1998) e na costa sudeste-sul do 
Brasil (M = 0,145 - Kotas, 2004) são compatíveis com o esperado para tubarões 
de grande porte, uma vez que nesse grupo a população é mantida em nível 
adequado pela maturação tardia dos indivíduos (PRATT; CASEY, 1990).

3.4.6.5 Status populacional

Sphyrna lewini constitui o principal item capturado nas pescas co-
merciais de tubarões-martelo nos Estados Unidos e, provavelmente, no mundo 
(COMPAGNO, 2002).

No Brasil, esta espécie é bastante visada pela frota pesqueira (arte-
sanal e industrial) devido ao alto valor de suas barbatanas e à boa aceitação da 
carne de indivíduos jovens no mercado interno (KOTAS, 2004; VOOREN et al., 
2005a).
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No Brasil, dados mais precisos sobre a captura de S. lewini são re-
ferentes à costa sul-sudeste. Nessa área, os estoques são impactados pelas 
pescas de emalhe, espinhel de superfície e arrasto de fundo (KOTAS, 2004; 
MOTTA et al., 2005; VOOREN et al., 2005a).

Kotas (2004) analisou a série histórica de dados de desembarques para 
a categoria tubarão-martelo (que engloba as espécies S. lewini e S. zygaena) nos 
estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo, durante o período de 
1979 a 2002. Segundo esse autor, esfirnídeos sofrem mortalidade por pesca 
principalmente por meio do emalhe e do espinhel de superfície.

A pescaria de emalhe de superfície direcionada aos tubarões-martelo 
nessa área utiliza redes com tamanhos de malha entrenós de 12 a 40 cm e 
comprimentos totais entre 1.130 e 7.560 metros, correspondendo os teleóste-
os a capturas acessórias que representam cerca de 5% do total desembarcado 
(KOTAS, 2004; VOOREN et al., 2005b).

Dados das pescarias de espinhel de superfície desembarcada nos 
portos de Itajaí e de Navegantes (SC), de 2000 a 2002, mostram que os 
tubarões-martelo representam cerca de 8% do total capturado. A utilização do 
estropo de aço nas linhas secundárias do espinhel é a grande responsável pela 
elevada captura de tubarões, já que o escape desses exemplares é evitado na 
maioria dos casos (KOTAS, 2004).

A captura por unidade de esforço (indivíduos/km de rede) dos tuba-
rões-martelo no emalhe de superfície do Sudeste e Sul do Brasil apresentou 
médias de 0,4 (inverno) e 12,5 (verão) tubarões/km, entre os anos de 1995 e 
de 1997 (KOTAS, 2004). Para essa mesma modalidade de pesca, Vooren et al. 
(2005b) indicaram CPUE média de 2,48 t/v (toneladas/viagem) nos estados de 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, entre 2000 e 2002.

Na costa centro-sul de São Paulo, entre os anos de 2000 e 2003, a 
frota artesanal de emalhe operou principalmente com redes fixas de emalhe de 
fundo, que representaram 94% das operações de pesca realizadas (MOTTA, 
2006; NAMORA et al., no prelo). As malhas de 7, 12 e 14 cm entrenós foram 
as mais empregadas, com CPUE anual de Sphyrna lewini (neonatos e jovens) 
oscilando entre 0,015 e 0,025 indivíduos/1.000 m2 rede-hora (NAMORA et al., 
no prelo; MOTTA, 2006). Sphyrna lewini é comumente a segunda espécie de 
tubarão mais capturada nessas pescarias, representando anualmente 18% da 
captura total de tubarões (MOTTA et al., 2005).

O esforço de pesca concentrado em áreas de berçário e nos meses de 
verão (época de reprodução da espécie) ocasionou rápido declínio nas capturas 
de S. lewini nas regiões Sudeste e Sul do Brasil no final da década de 1990 (KO-
TAS, 2004; VOOREN et al., 2005b; SBEEL, 2005; KOTAS et al., 2006) o que invia-
bilizou economicamente a pescaria da espécie e indicou claramente a sobrepes-
ca do recurso (KOTAS et al., 1995; KOTAS et al., 1997; SBEEL, 2005) (Figura 22).
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A Portaria nº 73 do Ibama, de 24 de novembro de 2003, estabeleceu 
tamanho mínimo de 60 cm para a captura de Sphyrna lewini. A SBEEL (2005) 
indicou que seria necessária a ocorrência de uma moratória das pescarias e a 
proibição da comercialização da carne e das barbatanas por tempo indetermina-
do, até que levantamentos científicos evidenciassem o estado satisfatório do 
estoque e/ou a recuperação da espécie na plataforma continental sul do Brasil.

Na Tabela 11 consta um resumo dos principais parâmetros biológicos 
de S. lewini.

Tabela 11 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e das variáveis popu-
lacionais citadas na literatura para Sphyrna lewini.

Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Comprimento total 
máximo

382 cm
Sadowsky, 1967 in Vooren et al., 2005a

F- 344 cm /M- 331 cm (correção 
carcaça)

 Kotas, comunicação pessoal

420 cm - Compagno, 2002
324 cm - Chen et al., 1988

Figura 22 - Distribuição anual das capturas (em toneladas) de S. lewini e S. zygaena pela pesca de 
espinhel de superfície no Rio Grande do Sul (KOTAS et al., 2006).
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Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 
1ª maturação

M - 150 cm (menor macho adulto) / F - 
140 cm (menor fêmea adulta) 

Lessa et al., 1998
M - 180-200 cm / F - 240 cm

Hazin et al., 2001
M - 192 cm / F - 204 cm

Sadowsky, 1967 in Vooren et al., 2005a
M - 140 cm menor macho adulto 

Kotas, comunicação pessoal
F - 210 cm (menor fêmea adulta)

Mazzoleni, 2006

M - 180 cm / F - 250 cm
Branstetter, 1987

M - 198 cm / F - 210 cm
Chen et al., 1988

M - 150 cm / F - 200 cm
Stevens; Lyle,1989

Fecundidade 
uterina

5 - 19
Lessa et al., 1998

2 - 21
Hazin et al., 2001

15 - 22
Sadowsky, 1967 in Vooren et al., 2005a

16 - 32
Mazzoleni, 2006

15 - 31
Compagno, 2002

12 - 38
Chen et al., 1988

17
Stevens ; Lyle,1989

Época de 
parto

novembro-dezembro
Vooren et al., 2005
setembro-janeiro
Mazzoleni, 2006

outubro-dezembro
Kotas, 2004; Kotas et. al, 2006

janeiro-maio (observados neonatos na 
costa do PR) Carniel, 2005

março-maio (H. Norte)
Branstetter, 1987

outubro-dezembro
Stevens; Lyle, 1989

Áreas de parto

Barra Velha - SC
Mazzoleni, 2006
Toda a costa RS

Vooren et al., 2005a
Costa do Paraná

Carniel, 2005

Verificar

Tempo de 
gestação

10 meses
Vooren et al., 2005a

12 meses
Branstetter, 1987

9 a 10 meses
Stevens; Lyle,1989

Tamanho de 
nascimento

46 - 56 cm
Lessa et al., 1998

40 - 55 cm
Vooren et al., 2005
40,1 - 51,6 cm (SC)

Mazzoleni, 2006
47 – 52 cm (Sudeste-Sul)

Kotas et. al, 2006

42 - 55 cm
Compagno, 2002

45 - 50 cm
Chen et al., 1988

Alimentação

crustáceos e teleósteos (neonatos e 
jovens), cefalópodes (adultos)

Mazzoleni, 2006
peixes, cefalópodes e crustáceos

Vaske Junior et al., 2009; Namora et 
al., 2000

Vooren et al., 2005a

peixes, crustáceos e cefalópodes
Compagno, 2002; Bush, 2003
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Parâmetros 
populacionais Brasil Outros países

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to

Parâmetros de 
crescimento

L∞ = 329,12 cm; K = 0,071 ano -1; t0 
= - 2,37 anos
Kotas, 2004

(M): L∞ = 400 cm; K = 0,091 ano -1; 
modelo logístico 

(F): L∞ = 360 cm; K = 0,092 ano -1; 
modelo logístico 

Kotas, comunicação pessoal

L∞ = 324,00 cm; K = 0,073 ano -1; t0 = - 2,2 
anos

Branstetter, 1987

(M): L∞ = 319,00 cm; K = 0,249 ano -1; t0 = - 
0,430 anos

(F): L∞ = 321,00 cm; K = 0,222 ano -1; t0 = - 
0,743 anos

Chen et al., 1990

Longevidade

40 anos (estimados)
Kotas, 2004

F -36,5 anos/M - 30,5 (observado)
Kotas, comunicação pessoal

30 - 35 anos
Branstetter, 1987; Smith et al., 1998

Mortalidade natural 0,145
Kotas, 2004

0,129
Smith et al., 1998

Mortalidade por 
pesca - -

Mortalidade total - -

Captura por unidade 
de esforço (CPUE) 

0,4 (inverno) - 12,5 (verão) tubarões/km 
de rede

Kotas, 2004
9,7 tubarões/rede (espinhel de super-

fície)
Kotas et al., 2005

2,48 toneladas / viagem emalhe
Klippel et al., 2005

0,015 - 0,025 indivíduos/1000 m2 rede-
hora 

Namora et al., no prelo; Motta, 2006

71-250 tubarões/ km² de rede
Klimley; Nelson, 1984; Klimley, 1987; Galván-

Magaña et al., 1989

Situação da popu-
lação

Em declínio
Kotas, 2004; Klippel et al., 2005; SBEEL, 

2005

Pouco risco/quase ameaçada
Kotas, 2000

3.4.6.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Sphyrna lewini

3.4.6.6.1 Objetivos de gestão para Sphyrna lewini

a) Biológico-pesqueiro

Reverter a situação atual de depleção nos estoques de Sphyrna lewini 
no Brasil, de forma a garantir no futuro a explotação biologicamente sustentável 
do recurso.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico
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Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre S. lewini, mini-
mizando os impactos causados pela pesca não seletiva e/ou direcionada, e pela 
ação antrópica de degradação do habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar a exploração econômica racional, legal e sustentável de S. 
lewini no Brasil, com o mínimo impacto possível para os estoques.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura de S. lewini, informando sobre a importância de sua participação na 
gestão deste recurso pesqueiro.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.6.6.2 Pontos de referência para Sphyrna lewini

a) Biológico-pesqueiro

Diminuir o esforço de pesca sobre os estoques de Sphyrna lewini no Brasil;
Proteção ao estoque jovem de S. lewini, a fim de propiciar a recupe-

ração do recurso.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de S. lewiuni;
Definir e regulamentar áreas para proteção.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar o emprego e a renda dos pescadores das zonas costeiras;
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Melhorar a qualidade de vida, notadamente a educação e a saúde, da 
comunidade envolvida na captura de S. lewini;

Identificar alternativas de trabalho e de melhoria de renda que pos-
sam contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de S. lewini.

Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de S. lewini.
Regiões de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.6.6.3 Estratégias específicas para Sphyrna lewini

Criação de um programa de acompanhamento dos desembarques da 
pesca costeira, objetivando a identificação de carcaças (charutos) que permitam 
uma estatística consistente sobre a captura da espécie;

Ampliação dos estudos de dinâmica populacional, avaliação de esto-
que e análise demográfica;

Estabelecimento de cotas de captura para a pesca industrial.

3.4.7 Sphyrna tiburo (Linnaeus, 1758)

3.4.7.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-martelo, cação-martelo, rudela, pana.

Nome vulgar em inglês: bonnethead hammerhead shark.

Sinonímia: Sphyrna tiburo tiburo (Linnaeus, 1758); Sphyrna vesperti-
na Springer, 1940; Squalus tiburo Linnaeus, 1758.



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

113

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Sphyrnidae.

Características diagnósticas:

Corpo alongado e comprimido lateralmente. Cabeça-martelo (cefalo-
fólio) com contorno anterior circular. Coloração dorsal bege, frequentemente 
pequenas manchas negras salpicadas pelo dorso, e ventre claro. Largura da 
cabeça variando de 18 a 25% do comprimento total. Presença de 12 a 14 den-
tes superiores e inferiores por hemimandíbula; os dentes superiores são mais 
largos, com cúspide oblíqua, e os inferiores são afilados e a partir da 7ª ou 8ª 
fileiras são molariformes, sem serrilhas. Sulco nasal ausente. Origem da pri-
meira nadadeira dorsal pouco atrás da axila da nadadeira peitoral. Origem da 
nadadeira anal anterior à origem da segunda nadadeira dorsal (GADIG, 2001; 
COMPAGNO, 2002) (Figura 23).

Figura 23 - Exemplar de Sphyrna tiburo (Foto: George Burgess). 

3.4.7.2 Habitat e distribuição

Sphyrna tiburo é um tubarão-martelo de pequeno porte com hábitos 
costeiros, encontrado em plataformas continentais e insulares, geralmente as-
sociado a fundos arenosos e lodosos. Muitas vezes esta espécie é observada 
em águas rasas, incluindo estuários, baías e recifes de coral (FRIMODT, 1995).
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Sphyrna tiburo ocorre nas regiões dos oceanos Atlântico Ocidental e Pací-
fico Oriental, desde a Nova Escócia até o litoral da Argentina (COMPAGNO, 2002).

No Brasil, S. tiburo tem ocorrência em toda a costa brasileira, com re-
gistros entre os estados do Amapá e do Rio Grande do Norte (SUDENE, 1976; 
LESSA, 1986; BEZERRA et al., 1991; GADIG, 1994; ALMEIDA, 1998; CHAR-
VET-ALMEIDA et al., 2008), Paraíba (ROSA, 1987), Pernambuco (GUEDES et 
al., 1989), Sergipe (ARAÚJO et al., 1995), Bahia (QUEIROZ; REBOUÇAS, 1995), 
São Paulo (SADOWSKY, 1971; GADIG, 1998), além do Paraná e de Santa Cata-
rina (BORNATOWSKI et al., 2007) (Figura 24).

3.4.7.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

Sphyrna tiburo apresenta um modo de reprodução denominado vivi-
paridade placentária (DULVY; REYNOLDS, 1997) com ciclo reprodutivo anual 
e curto período de gestação (PARSONS, 1993a).

No Atlântico Central, Compagno (2002) registrou para S. tiburo um 
tamanho de primeira maturação de 84 cm de comprimento para fêmeas e 
entre 52 e 75 cm para machos. A fecundidade uterina calculada variou de 4 
a 16 embriões, com o tamanho de nascimento estimado entre 35 e 40 cm.

Figura 24 - Distribuição de Sphyrna tiburo no Brasil (Mapa: adaptado de Jules Soto).

Área de ocorrência da
espécies no Brasil

Sphyrna tiburo



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

115

Lombardi-Carlson (2007) indicou, para a região do Golfo do México, 
o tamanho de primeira maturação médio em 72,1 cm para machos e de 82,2 cm 
para fêmeas. A fecundidade uterina média observada foi de 10 embriões por 
gestação, com época de parto entre os meses de julho e setembro.

Parsons (1993), estudando duas populações de S. tiburo na costa da 
Flórida, observou que o tamanho de primeira maturação varia de 80 a 95 cm 
de comprimento total para fêmeas e de 70 a 80 cm para machos. O tempo de 
gestação dura em torno de 5 meses, com partos no mês de agosto e tamanho 
de nascimento de 27 cm.

No Brasil, Silva e Lessa (1991), e Lessa e Silva (1992) observaram 
o desenvolvimento sexual e o ciclo reprodutivo de S. tiburo na costa do 
Maranhão (reentrâncias maranhenses). Para essa região, o ciclo reprodutivo 
é anual. A fecundidade uterina observada oscilou entre três e 23 embriões, 
aumentando com o tamanho da mãe. O tamanho de primeira maturação 
estimado foi de 80 cm de comprimento total para machos e 90 cm para 
fêmeas. O tempo de gestação foi estimado em 6 meses, com época de 
parto entre fevereiro e abril, e o menor neonato observado media 36,5 cm 
de comprimento total.

A alimentação de Sphyrna tiburo foi estudada por Cortés et al. (1996) 
no sudeste da Flórida. Esses autores apontaram a grande predominância de 
crustáceos na dieta da espécie, principalmente o siri-azul Callinectes sapidus.

Resultado similar foi observado no Brasil por Almeida et al. (1997) e 
Lessa e Almeida (1998), que estudaram a dieta de S. tiburo em águas rasas da 
Região Nordeste. Esses autores observaram predominância de crustáceos, 
em especial de três espécies de siris do gênero Callinectes, o que caracteriza 
a espécie como especialista.

3.4.7.4 Crescimento, idade e mortalidade

Lombardi-Carlson (2007) realizou um estudo sobre a idade e o cres-
cimento de S. tiburo no Golfo do México. Os parâmetros de crescimento 
obtidos pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy foram L∞ = 115,5 cm, k = 
0,20 ano-1, t0 = -1,68 ano. Segundo essa autora, a maturidade sexual é atingida 
entre 2 e 3 anos de idade.

Carlson e Parsons (1997) estimaram a idade e as taxas de cresci-
mento de Sphyrna tiburo do noroeste da Flórida. Os parâmetros de cresci-
mento obtidos pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy foram L∞ = 89,3 cm, 
k = 0,69 ano-1, t0 = -0,04 anos, para machos, e : L∞ = 122,6 cm, k = 0,28 ano-1, 
t0 = -0,79 anos para fêmeas. Segundos esses autores, a longevidade é de 8 
anos para machos e de 12 anos para fêmeas.
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Lessa et al. (1997) realizaram um estudo sobre a idade e o cres-
cimento de S. tiburo na costa do estado do Maranhão. Os parâmetros de 
crescimento obtidos pelo ajuste ao modelo de von Bertalanffy foram L∞ = 
129,2 cm, k = 0,23 ano-1, t0 = -1,54 anos e longevidade de 9 anos. Segundo 
esses autores, o tamanho de nascimento foi estimado em 37,11 cm, através 
de retrocálculo.

Silva (2001) registrou para três populações de Sphyrna tiburo da 
costa do Maranhão taxas de crescimento populacional intrínseco (r

Z
) iguais a 

0,107 e idade média de primeira maturação em torno de 2,7 anos.

3.4.7.5 Status populacional

Segundo Cortés (2000), apesar da pressão causada pelas pescas 
direcionadas e incidentais, S. tiburo pode ser considerada uma espécie abun-
dante, com algumas das mais elevadas taxas de aumento populacional calcu-
lado para os tubarões. Apesar disso, alguns dados de captura indicam com-
portamento diferente no Brasil.

Bizerril e Costa (2001) categorizaram Sphyrna tiburo como espécie 
extinta na costa do Rio de Janeiro. A comparação de estudos conduzidos na 
costa de São Paulo em épocas distintas também aponta para uma situação de 
extinção local da espécie (GADIG, 2002). A pesquisa mais pretérita, realizada 
por Sadowsky (1967) na região de Cananeia, extremo sul do estado, regis-
trou 114 exemplares em 4 anos de amostragem, relatando que a espécie era 
comum na área lagunar, formando cardumes de poucos exemplares ao largo 
da barra. Monitoramentos mais recentes realizados entre os anos de 1996 
e 2003 (GADIG et al., 2002; MOTTA et al., 2005; MOTTA, 2006), na porção 
centro-sul da costa paulista, não registraram nenhum exemplar da espécie.

Lessa et al. (1999a) apontam S. tiburo como alvo das pescarias ar-
tesanais e industriais no Nordeste do Brasil, correspondendo a até 9% do 
volume de elasmobrânquios capturados por emalhe.

A IUCN categoriza Sphyrna tiburo como de “baixo risco/pouco preo-
cupante” em nível mundial na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas (COR-
TÉS, 2000). No Brasil, Frédou e Asano-Filho (2006) apontam que na Região 
Norte esta espécie é bastante capturada como fauna acompanhante das re-
des de emalhe, tapagem de rios e arrasto de fundo, sendo a população dessa 
região designada como “sob risco de declínio”.

Na Tabela 12 consta um resumo dos principais parâmetros biológi-
cos de S. tiburo.
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Tabela 12 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e variáveis populacio-
nais citadas na literatura para Sphyrna tiburo.

Parâmetros 
populacionais Brasil Mundo

Comprimento total 
máximo

125 cm
Lessa; Almeida, 1998;Silva; 

Lessa, 1991

130 cm
Compagno, 1984

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 1ª 
maturação

M- 80 cm / F - 90 cm
Silva; Lessa, 1991

M - 52-72 cm / F - 84 cm
Compagno, 2002

M - 72,1 cm / F - 82,2 cm
Lombardi-Carlson, 2007

F - 80-85 cm / M - 70 cm (Florida Bay)
F - 90-95 cm / M - 80 cm (Tampa Bay)

Parsons, 1993

Fecundidade 
uterina

3 - 23
Lessa; Silva, 1992

4 - 16
Compagno, 2002

10
Lombardi-Carlson, 2007

Época de parto fevereiro - abril
Lessa; Silva, 1992

julho - setembro
Lombardi-Carlson, 2007

agosto
Parsons, 1993

Área de parto Reentrâncias Maranhenses
Lessa; Silva, 1992

Costa da Flórida
Parsons, 1993

Tempo de 
gestação

6 meses
Lessa; Silva, 1992

5 meses
Parsons, 1993

Tamanho de 
nascimento

36,5 cm (menor neonato)
Silva; Lessa, 1991; Lessa; 

Silva, 1992
37,11 cm (retrocálculo)

Lessa et al., 1997

35 - 40 cm
Compagno, 2002

27 cm
Parsons, 1993

Alimentação

Crustáceos predominante-
mente (gênero Callinectes)
Almeida et al., 1997; Lessa; 

Almeida, 1998

Crustáceos predominantemente 
(gênero Callinectes)
Cortés et al., 1996

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to

Parâmetros de 
crescimento

L∞ = 129,2 cm, k = 0,23 
ano-1, t0 =-1,54 ano

 Lessa et al., 1997

L∞ = 115,5 cm, k = 0,20 ano-1, t0 = 
-1,68 anos

Lombardi-Carlson, 2007
M - L∞ = 89,3 cm, k = 0,69 ano-1, t0 = 

-0,04 anos
F- L∞ = 122,6 cm, k = 0,28 ano-1, t0 = 

-0,79 anos
Carlson; Parsons, 1997

Longevidade 9 anos
Lessa et al., 1997

M - 8 anos / F - 12 anos
Carlson; Parsons, 1997

Mortalidade natural - -

Mortalidade por pesca - -
Mortalidade total - -

Captura por unidade de 
esforço (CPUE) - -

Situação da população Sob risco de declínio
Frédou; Asano-Filho, 2006

Baixo risco / pouco preocupante
Cortés, 2000
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3.4.7.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Sphyrna tiburo

3.4.7.6.1 Objetivos de gestão para Sphyrna tiburo

a) Biológico-pesqueiro

Reverter a situação atual de depleção nos estoques de Sphyrna tiburo 
no Brasil, de forma a garantir no futuro a exploração sustentável deste recurso.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre S. tiburo, mini-
mizando os impactos causados pela pesca não seletiva e/ou direcionada e pela 
ação antrópica de degradação do habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar a exploração econômica racional, legal e sustentável de S. 
tiburo no Brasil.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura de S. tiburo, informando sobre a importância de sua participação na 
gestão deste recurso pesqueiro. 

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.7.6.2 Pontos de referência para Sphyrna tiburo

a) Biológico-pesqueiro

Diminuir drasticamente o esforço de pesca sobre os estoques de 
Sphyrna tiburo no Brasil, notadamente na Região Norte;
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Proteção ao estoque jovem de S. tiburo, a fim de propiciar a recupe-
ração do recurso.

Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de S. tiburo;
Definir, criar e regulamentar áreas para proteção.

Regiões de abrangência: Norte e Nordeste. 

c) Socioeconômico

Assegurar o emprego e a renda dos pescadores das zonas costeiras;
Melhorar a qualidade de vida, notadamente a educação e a saúde, da 

comunidade envolvida na captura de S. tiburo;
Identificar alternativas de trabalho e melhoria de renda que possam 

contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de S. tiburo.
Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de S. tiburo.
Regiões de abrangência: Norte e Nordeste.

3.4.7.6.3 Estratégias específicas para Sphyrna tiburo

Estabelecimento de tamanho mínimo de captura superior ao tamanho 
de primeira maturação, como forma de garantir que cada indivíduo reproduza 
pelo menos uma vez antes de sua captura;

Acompanhamento e fiscalização dos desembarques da pesca cos-
teira, em especial as que utilizam redes de emalhe e arrasto, para o devido 
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cumprimento da obrigatoriedade de equivalência entre barbatanas e carcaças 
desembarcadas.

Manutenção da proibição e da fiscalização para impedir a captura e a 
comercialização de exemplares de Sphyrna tiburo para fins ornamentais;

Criação de um programa de acompanhamento dos desembarques da 
pesca costeira, objetivando a identificação de carcaças (charutos) que permitam 
uma estatística consistente sobre a captura da espécie;

Ampliação e realização de estudos de dinâmica populacional, avalia-
ção de estoque e análise demográfica.

3.4.8 Sphyrna zygaena (Linnaeus, 1758)

3.4.8.1 Sistemática

Nomes vulgares: tubarão-martelo-liso, cação-martelo-liso, cambeva-
preta.

Nome vulgar em inglês: smooth hammerhead shark.

Sinonímia: Sphyrna zigaena (Linnaeus, 1758); Spyrna zygaena (Lin-
naeus, 1758); Squalus malleus (Valenciennes, 1822); Squalus zygaena Lin-
naeus, 1758; Zyagena malleus Valenciennes, 1822; Zygaena subarcuata Storer, 
1848; Zygaena vulgaris Cloquet, 1830.

Ordem: Carcharhiniformes.

Família: Sphyrnidae.

Características diagnósticas:

Corpo alongado e comprimido lateralmente. Cabeça-martelo (cefalo-
fólio) com contorno anterior arredondado, sem a presença de entalhe. Colora-
ção dorsal cinza-chumbo e ventre claro, nadadeiras escuras podendo apresen-
tar uma mancha negra. Largura da cabeça de 26 a 29% do comprimento total. 
Presença de 13 a 15 dentes superiores e 12 a 14 dentes inferiores por hemi-
mandíbula; os superiores são lisos e oblíquos, e os inferiores são lisos e mais 
eretos. Sulco nasal bastante evidente. Origem da primeira nadadeira dorsal so-
bre a axila da nadadeira peitoral. Origem da nadadeira anal anterior à origem da 
segunda nadadeira dorsal. Borda posterior da nadadeira anal em forma de foice. 
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Pendúnculo caudal elipsoide em corte transversal (GADIG, 2001; COMPAGNO, 
2002; VOOREN et al., 2005a) (Figura 25).

Figura 25 - Exemplar de Sphyrna zygaena (Foto: George Burgess).

3.4.8.2 Habitat e distribuição

Sphyrna zygaena é um tubarão costeiro de hábito pelágico, encon-
trado em profundidades de 0 a 200 m. Apresenta hábitos migratórios e os in-
divíduos jovens são frequentemente encontrados em grandes cardumes com 
centenas de tubarões (COMPAGNO, 2002; MUNDY, 2005).

Sphyrna zygaena é uma espécie com distribuição circunglobal, essen-
cialmente em zonas temperadas e mares tropicais, habitando águas continen-
tais e oceânicas adjacentes (COMPAGNO, 2002; VOOREN et al., 2005a).

No Brasil, S. zygaena ocorre nas regiões Norte (CHARVET-ALMEIDA 
et al., 2008), Nordeste (GADIG, 1994), Sudeste (SADOWSKY et al., 1986; KO-
TAS et al., 1997; GADIG, 1998) e Sul (VOOREN; LESSA, 1981; BARLETTA; 
CORRÊA, 1989; KOTAS, 2004).

A ocorrência invernal de jovens de S. zygaena também foi registrada 
por Sadowsky (1967) no litoral sul de São Paulo por Figueiredo e Vooren (2000) 
sobre o talude entre Itajaí (SC) e Chuí (RS), e por Motta (2006) na plataforma 
interna do litoral centro-sul de São Paulo. A presença da espécie na costa su-
deste-sul do Brasil está associada à penetração do ramo costeiro da Corrente 
das Malvinas, transportando águas mais frias entre 4º e 15 °C (Água Subantár-
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tica: ASA) durante o inverno (SILVA et al., 1996; VOOREN, 1998; FIGUEIREDO; 
VOOREN, 2000) (Figura 26).

3.4.8.3 Reprodução, alimentação e ciclo de vida

Compagno (2002) indica que a biologia de S. zygaena e o status de 
suas populações permanecem pouco conhecidos pelo fato de essa espécie ser 
frequentemente confundida com Sphyrna lewini.

Sphyrna zygaena apresenta um modo de reprodução denominado 
viviparidade placentária (DULVY; REYNOLDS, 1997). O parto é realizado em 
águas rasas, próximo à costa (baías e estuários), e os neonatos permanecem 
durante os primeiros meses de vida nessas águas (COMPAGNO, 1984; 
BRANSTETTER, 1990).

Bigelow e Schroeder (1948) estimaram, para o noroeste do Atlântico, 
um tamanho de primeira maturação oscilando entre 210 e 240 cm de compri-
mento total para S. zygaena. A fecundidade uterina observada foi de 29 a 37 
embriões, e o tamanho de nascimento médio foi de 50 cm.

Para a região do Atlântico Central, Compagno (2002) indica que 
Sphyrna zygaena atinge maturidade sexual entre 210 e 240 cm de comprimento, 
e o tamanho de nascimento varia de 50 a 60 cm.

Figura 26 - Distribuição de Sphyrna zygaena no Brasil (Mapa: adaptado de Jules Soto).

Sphyrna zygaena

Área de ocorrência da
espécies no Brasil
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Bass et al. (1975) apontam que, na costa da África do Sul, a fecundidade 
uterina de S. zygaena está compreendida entre 34 e 53 embriões por gestação. 
Segundo esses autores, o tamanho de nascimento médio seria de 60 cm e a 
época de parto em novembro.

No Brasil, poucos estudos foram direcionados para a reprodução da 
espécie. Vooren et al. (2005a) estimaram que Sphyrna zygaena, na costa sul, 
apresenta tamanho de nascimento que varia de 49 a 55 cm, com a provável 
época de parto nos meses de dezembro e janeiro.

A dieta de Sphyrna zygaena é abrangente, compreendendo peixes ós-
seos, pequenos tubarões, raias, crustáceos e moluscos (COMPAGNO, 2002).

Bornatowsky et al. (2007) indicaram que na costa dos estados do Pa-
raná e de Santa Catarina os principais itens alimentares de jovens de S. zygaena 
são teleósteos (78,6%) e cefalópodes (60,7%), representados pela sardinha 
Harengula clupeola e a lula Loligo sp.

3.4.8.4 Crescimento, idade e mortalidade

Não foram observados trabalhos científicos no Brasil ou no exterior 
sobre o crescimento e a mortalidade de Sphyrna zygaena. Segundo Compagno 
(2002), o número reduzido de trabalhos específicos sobre a biologia da espécie 
deve-se ao fato das frequentes identificações errôneas de S. zygaena como S. 
lewini.

3.4.8.5 Status populacional

Simpfendorfer (2000) relata que Sphyrna zygaena é capturada pela 
atividade pesqueira em todas as fases de seu desenvolvimento, notadamente 
por redes de emalhe e espinhéis pelágicos. No entanto, o impacto dessa mor-
talidade sobre essa população ainda é desconhecido.

No Brasil, os estoques de tubarão-martelo S. lewini e S. zygaena da 
costa sul-sudeste são pressionados tanto pela pesca artesanal quanto pela in-
dustrial, devido ao alto valor das barbatanas no mercado internacional e da car-
ne no mercado interno (KOTAS, 2004), no entanto, as estatísticas da pesca de 
tubarões-martelo não permitem a avaliação do estado de conservação de S. 
zygaena (VOOREN et al., 2005a).

Num estudo de desembarque de elasmobrânquios oriundos da pesca 
artesanal na costa dos estados do Paraná e de Santa Catarina, Costa e Cha-
ves (2006) indicaram que Sphyrna zygaena foi o tubarão mais frequente nas 
capturas do inverno e da primavera, estando ausente no verão. Esses autores 
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indicam ainda alta incidência de indivíduos jovens que, associada à presença 
sazonal, indicam ser essa área possível zona de berçário.

Em monitoramentos realizados com a frota artesanal de emalhe na 
costa centro-sul de São Paulo, entre os anos de 1996 e 2003, a captura de 
Sphyrna zygaena correspondeu em média a 1% da captura total de cações, 
sendo representada exclusivamente por exemplares jovens capturados entre 
os meses de junho e dezembro, com picos de ocorrência registrados em julho 
e setembro (GADIG et al., 2002, MOTTA et al., 2005; MOTTA, 2006). Entre os 
anos de 2000 e 2003, os valores mensais de CPUE oscilaram entre 0,0005 e 
0,0045 indivíduos/1.000 m2 rede-hora (MOTTA, 2006).

Martins et al. (2006) registraram para o costa central do Brasil, na 
pesca industrial de espinhel, uma CPUE de 5,3 kg/100 anzóis no verão e 0,7 
kg/100 anzóis no inverno.

Klippel et al. (2005) observaram desembarques da pesca industrial 
amostrados no Porto de Rio Grande (RS) entre junho/2002 e julho/2003, em 
que S. zygaena ocorreu em 25% dos desembarques da frota de emalhe e 9% 
dos desembarques de arrasto de parelha. No entanto, esses autores apontam 
que a CPUE de tubarões-martelo na pesca por emalhe tem diminuído dras-
ticamente, caindo de 0,37 toneladas/viagem em 2000 para 0,13 toneladas/
viagem em 2002 (Figura 27).

Sphyrna zygaena está relacionada na Lista Vermelha de Espécies Ame-
açadas da IUCN como Segura ou Pouco Preocupante (SIMPFENDORFER, 2000). 

Figura 27 - CPUE anual, em toneladas/viagem, dos tubarões-martelo no emalhe oceânico de super-
fície e de fundo de Santa Catarina (KLIPPEL et al., 2005).
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No entanto, assim como S. lewini, esta espécie necessita de medidas de manejo, 
uma vez que as estatísticas existentes não discriminam as diferentes espécies 
de tubarão-martelo, dificultando o conhecimento do real status da população.

Na Tabela 13 consta um resumo dos principais parâmetros biológicos 
de S. zygaena.

Tabela 13 - Resumo dos principais parâmetros biológicos e das variáveis popu-
lacionais citadas na literatura para Sphyrna zygaena.

Parâmetros 
populacionais Brasil Mundo

Comprimento total 
máximo

195 cm
Klippel et al., 2005 

381 cm - Bigelow; Schroeder, 1948
500 cm

Muus; Nilsen, 1999

R
ep

ro
du

çã
o

Tamanho de 
1ª maturação - 210 - 240 cm

Bigelow; Schroeder, 1948; Compagno, 2002

Fecundidade 
uterina -

29 - 37
Bigelow; Schroeder, 1948

34 - 53
Bass et al., 1975

Época de 
parto

dezembro - janeiro (verão) 
Vooren et al., 2005a 

Novembro
Bass et al., 1975

Área de parto águas costeiras do RS
Vooren et al., 2005a -

Tempo de 
gestação - -

Tamanho de 
nascimento

49 - 55 cm
Vooren et al., 2005a

50 cm Bigelow; Schroeder, 1948
60 cm Bass et al., 1975

50 - 60 cm
Compagno, 2002

Alimentação Peixes ósseos e cefalópodes
Bornatowsky et al., 2007

Peixes ósseos, pequenos tubarões, raias, 
crustáceos e moluscos

Compagno, 2002

Id
ad

e 
e 

cr
es

ci
m

en
to Parâmetros 

de 
crescimento

- -

Longevidade - -

Mortalidade natural - -
Mortalidade por 

pesca
Mortalidade total

Captura por uni-
dade de esforço 

(CPUE)

0,0005 a 0,0045 indivíduos/1.000 m2 
rede-hora (pesca artesanal -SP)

Mota, 2006
5,3 kg/100 anzóis (verão) e 0,7 

kg/100 anzóis (inverno)
Martins et al., 2006

-

Situação da 
população

Em declínio
Vooren et al., 2005b; Kotas et al., 

2005, 2006

Segura ou pouco preocupante
Simpfendorfer, 2000
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3.4.8.6 Propostas de medidas de gestão para o uso sustentável de 
Sphyrna zygaena

3.4.8.6.1 Objetivos de gestão para Sphyrna zygaena

a) Biológico-pesqueiro

Reverter a situação atual de depleção nos estoques de Sphyrna 
zygaena no Brasil, de forma a garantir no futuro a explotação biologicamente 
sustentável do recurso.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Assegurar a conservação do ecossistema onde ocorre S. zygaena, 
minimizando os impactos causados pela pesca não seletiva e/ou direcionada, e 
pela ação antrópica de degradação do habitat da espécie.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar a exploração econômica racional, legal e sustentável de S. 
zygaena no Brasil, com o mínimo impacto possível para os estoques.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Promover a conscientização de todos os atores sociais envolvidos na 
captura de S. zygaena, informando sobre a importância de sua participação na 
gestão deste recurso pesqueiro.

Áreas de abrangência: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul.

3.4.8.6.2 Pontos de referência para Sphyrna zygaena

a) Biológico-pesqueiro

Diminuir drasticamente o esforço de pesca sobre os estoques de 
Sphyrna zygaena no Brasil;
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Proteger o estoque jovem de S. zygaena a fim de propiciar a recupe-
ração deste recurso.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

b) Ecológico

Manter a qualidade do habitat de S. zygaena;
Definir e regulamentar áreas para proteção.
Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

c) Socioeconômico

Assegurar o emprego e a renda dos pescadores das zonas costeiras;
Melhorar a qualidade de vida, notadamente a educação e a saúde, da 

comunidade envolvida na captura de S. zygaena;
Identificar alternativas de trabalho e melhoria de renda que pos-

sam contribuir para a diminuição das pressões sobre o estoque de S. zy-
gaena.

Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

d) Educação ambiental

Fortalecer o processo de organização das comunidades pesqueiras;
Intercambiar experiências de regulação da pesca entre as comunida-

des e a gestão dos espaços litorâneos;
Promover atividades de conscientização ambiental para os atores en-

volvidos na captura de S. zygaena.
Regiões de abrangência: Sudeste e Sul.

3.4.8.6.3 Estratégias específicas para Sphyrna zygaena

Criação de um programa de acompanhamento dos desembarques da 
pesca costeira, objetivando a identificação de carcaças (charutos) que permitam 
uma estatística consistente sobre a captura da espécie; 

Realização e ampliação de estudos de dinâmica populacional, avalia-
ção de estoque e análise demográfica;
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Estabelecimento de um tamanho mínimo de captura superior ao ta-
manho de primeira maturação, como forma de garantir que cada indivíduo re-
produza pelo menos uma vez antes de sua captura.



4.1 Programas nacionais de trabalho para todas as espécies

Após a aprovação da proposta do plano, deverão ser detalhados os 
seguintes programas nacionais de trabalho, considerando as propostas já apon-
tadas para cada espécie e as diretrizes e objetivos formulados.

4.1.1 Programa de pesquisa

	 O monitoramento e a geração continuada de informações cien-
tíficas e de dados sobre o uso dos elasmobrânquios, de forma a possiblitar a 
supressão de lacunas de conhecimento sobre as espécies, a avaliação períodi-
ca dos resultados do plano e, inclusive, a adequação de ações e medidas aqui 
propostas demandam a elaboração e a execução de um programa de pesquisa 
de longo prazo, que deverá ser elaborado no decorrer do primeiro ano de sua 
implementação, envolvendo todas as instituições e representantes da comuni-
dade científica que trabalham com espécies e pescarias relacionadas.

Para a elaboração do programa deverão ser considerados os vários 
aspectos já apontados quando da apresentação dos objetivos, dos pontos de 
referência e das estratégias, anteriormente apresentados, além das lacunas so-
bre a bioecologia e a socioeconomia das pescarias das espécies contempladas 
no plano e considerando, ainda, os objetivos abaixo relacionados.

4.1.1.1 Objetivos para a pesquisa e o monitoramento das espécies

- 	 Monitorar os desembarques nos principais portos comerciais 
para a obtenção de dados biológicos e populacionais mais ro-
bustos;

- 	 Monitorar as capturas em áreas protegidas e em zonas de ber-
çário;

Capítulo IV
Programas comuns, participação da sociedade e 

previsão de avaliação e revisão do plano
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- 	 Realizar pesquisas genéticas para a avaliação da situação dos 
estoques;

- 	 Realizar pesquisas para a identificação de áreas prioritárias para 
as espécies sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explota-
ção;

- 	 Realizar cruzeiros científicos para o teste de medidas mitiga
doras (artes e técnicas de pesca de menor impacto aos 
elasmobrânquios);

- 	 Melhorar a qualificação de observadores de bordo visando à 
padronização dos dados coletados;

- 	 Estudar a viabilidade da inserção de observadores de bordo na 
pesca artesanal;

- 	 Estimular trabalhos em conjunto de pesquisa e participação em 
fóruns internacionais para espécies que sejam recursos com-
patilhados.

4.1.2 Programa de educação ambiental

A proposta de programa da educação ambiental deverá ser detalhada 
logo após a aprovação do plano, em que deverão constar procedimentos me-
todológicos, metas, prazos e demandas financeiras para atingir os objetivos.

O contexto do Plano de Gestão para o Uso Sustentável dos Elasmo-
brânquios é emblemático em termos de conceber e operar uma proposta de 
educação ambiental no processo de gestão, em vista da extensão e da comple-
xidade da questão socioambiental que envolve a exploração das espécies-alvo. 
Por isso, o programa deve considerar todas as sugestões já apontadas quando 
da discussão dos objetivos, dos pontos de referência e de estratégias, além de 
outras que a equipe de especialistas da área identificar quando do detalhamen-
to da proposta.

Não se deve perder de vista que o alvo é passar à sociedade informa-
ções que resultem na conservação dos recursos, na minimização de conflitos e 
que favoreçam o diálogo entre os vários grupos de atores sociais pertinentes.

4.1.2.1 Objetivos para a educação ambiental

-	 Conscientizar, por intermédio de cartilhas e cartazes, os ato-
res sociais envolvidos na captura das espécies de elasmobrân-
quios sobre-explotadas ou ameaçadas de sobre-explotação;
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-	 Desenvolver cartilhas para mestres e equipes de pesca para 
favorecer a identificação correta de espécies a partir de uma 
diagnose simples;

-	 Criar programa educacional para as colônias de pescadores 
buscando a difusão da legislação que regula a captura de elas-
mobrânquios;

-	 Criar campanha para reduzir a imagem negativa das espécies 
depedentes de medidas de manejo e de conservação.

4.1.3 Programa de fiscalização

Considerando a necessidade de assegurar que as ações a serem ado-
tadas no plano sejam, de fato, implementadas, entende-se como de funda-
mental importância criar e manter um programa de controle e fiscalização para 
coibir as práticas consideradas ilegais, com especial ênfase no fortalecimento 
dos mecanismos institucionais que viabilizem um trabalho continuado de fisca-
lização.

Quando da elaboração do programa deverão ser contemplados os ob-
jetivos apresentados a seguir.

4.1.3.1 Objetivos para a fiscalização

-	 Inviabilizar a coleta, o transporte, os desembarques e o comér-
cio de indivíduos abaixo do tamanho mínimo de captura; 

-	 Realizar vistorias periódicas nos principais pontos de desem-
barque e de comércio;

-	 Desenvolver atividades de controle e de fiscalização com foco 
nas áreas de exclusão de pesca e nos métodos de captura proi-
bidos;

-	 Estabelecer parcerias institucionais entre agências federais, 
estaduais e municipais;

-	 Treinar pessoal e difundir material que permita a identificação 
correta das espécies;

-	 Verificar as características das artes de pesca das embarca-
ções em relação à legislação vigente (comprimento e altura 
máximos de rede, etc.);

-	 Criar um sistema interligado de controle para a renovação de 
licenças e subsídios;
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-	 Usar o Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações 
Pesqueiras por Satélite (PREPS) em toda embarcação de pesca 
que capture ou que tenha características potenciais para captu-
rar tubarões.

4.2 Participação da sociedade

Considerando a importância da participação da sociedade no 
processo de conservação e gestão para o uso sustentável das espécies de 
elasmobrânquios, considera-se como ponto de grande importância a criação 
de espaços democráticos de negociação que permitam a prática da gestão 
compartilhada entre o Estado e os usuários.

Para viabilizar institucionalmente a prática continuada do processo de 
gestão compartilhada, sugere-se a constituição de um fórum permanente, na 
forma de uma câmara técnica ou, mesmo, um comitê a ser definido quando das 
discussões para a aprovação do plano.

4.3 Avaliação e revisão do plano

O Plano de Gestão das Espécies de Elasmobrânquios Sobre-Explo-
tadas ou Ameaçadas de Sobre-Explotação deverá ser acompanhado por um 
grupo de trabalho ou comitê. Esse grupo incluirá pesquisadores especialistas 
em elasmobrânquios e realizará reuniões periódicas anuais ou bianuais para 
assegurar a atualização dos dados técnicos.

O grupo de trabalho ou comitê poderá consultar ou trabalhar de for-
ma conjunta com outros comitês, especialmente considerando que em mui-
tas pescarias os elasmobrânquios são capturados como fauna acompanhante. 
Apesar de a pesca por espinhel representar boa parte das capturas de algu-
mas espécies tratadas neste documento, as reuniões do comitê relacionado 
à pesca de elasmobrânquios deverão ocorrer fora do âmbito do Comitê de 
Atuns e Afins.

Assim como outros planos de gestão, uma das metas do Ibama será 
a de efetuar uma gestão compartilhada deste recurso, envolvendo atores dos 
diversos segmentos da sociedade.

A proposta é de que se defina que a periodicidade de revisão do plano 
seja a cada 5 anos.

O envolvimento da Sociedade Brasileira para o Estudo dos Elasmo-
brânquios (SBEEL) foi indicado como sendo de grande importância, conside-
rando a preocupação existente com o uso sustentável e a conservação deste 
recurso.
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